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ACAO S E.TORIAL EM OUTRAS ARE AS 



Trabalho 



ESTRATÉGIA E OBJETIVOS 

A p::>lÍtica do Governo na área do Trabalho visa a garantir, de 

um lado, a incorp::>ração efetiva da força de trabalho ao processo de desenvol

virrento e, de outro, a assegurar a elevação do padrão de vida e berrrestar da 

população brasileira. 

O acelerado cresci.rrento da economia nacional, nos últinos ar.os, 

provocou profundas transforrrações na estrutura ocupacional , particulanrente 

no tocante à exigência de padrões de qualificação da mão-de-obra cada vez rrais 

corrplexos. Errerge daí a necessidade de ajustar oferta e derranda de IPão-de

obra, incorp::>rando, ao fator trabalho, conhecirrento especializado e qualific� 

ção profissional. 

Não basta apenas criar oi::ortun.idades de errprego, treinarrento, e 

de rrobilidaêe ocupacional ao trabalhador. Faz-se necessário anpliar, conco� 

tantem:nte, seus horizontes sociais, com:::i tarrbém propiciar-lhe crescente s� 

rança, através de rredidas rrais eficazes de prevenção de acidentes e do efeti

vo currprirre.nto das no:rrras de proteção ao trabalho. 

Dentro desta estratégia setorial, o �linistério do Trabalho con 

<luzirá suas atividades visando aos seguintes objetivos: 



273 

C, No que se refere à Política Salarial, prosseguirá o Conse 

lho Nacional de Política Salarial adotando o rrecanisrro utilizado nos reajus� 

rrentos salariais, com as m:xlificações e aperfeiçoamentos introduzidos em 1974, 

baseado na rranutenção do p:rler da corrpra pela correção do resíduo inflacioná�• 

rio e incorporação dos acréscirros de produtividade às negociações coletivas; 

além disso, serão realizados, esttrlos sobre custo de vida, orçamentos famili� 

res e efeitos do treinarrento profissional, a fim de subsidiar a condução da 

política salarial, apontando eventuais distorções. 

O l\1a que se refere ao Treinarrento, serao intensificados os 

prograrre.s de preparação da mão-de-obra carente de qualificação profissional e 

aqueles voltados ao aperfeiçoarrento contínuo da já qualificada; serão ainda 

desenvolvidos prograrras especiais de treinarrento para deserrpregados, recicla

gem profissional da irão-de-obra cuja qualificação não se adapte às exigências 

do rrercado, especialrrente aquela situada em faixa etária mais elevada. 

O, No que diz respeito à Colocação de M3.o-de-Obra, será imple

mentado o Sisterra Nacional de Errprego, cujas funções corrpreenderão, além da

quelas relacionadas diretarrente com colocação e orientação, estudos'e pe� 

sas destinados a aproftmdar o ronheci.rrento das particularidades do funciona

rrento do nercado de trabalho; para isto, serão roncluídos os trabalhos da elas 

sificação brasileira de ocupações, já em andarrento, e reestruturada a atual 

rede de agências de colocação, de forrra a permitir o deserrpenho das fur.ções 

previstas, bem mais amplas e corrplexas do que as atuais. 

O No campo da Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, in 

tensificar-se-ã a preparação de profissionais especializados para a inspeção 

e orientação do ct.mpri.rrento das norrras de segurança, higiene e rredicina do 

trabalho, prorrovendo-se a divulgação de ensinarrentos prátioos de prevençao, a 

fim de reduzir os Índices de acidentes. 

Q No que se refere a Inspeção do Trabalho, o objetivo é a am

pliação da atuação do Ministério do Trabalho, através da criação de novos pos 

tos de fiscalização e identificação profissional e da renovação e expansão do 

quadro de inspetores do trabalho. 

e.) l\1a carrpo da Estatística do Trabalho, visar-se-á ao aperfe�-

çoarrento da rretcdologia de obtenção de informações, para que seja possível 

atender, em quantidade e qualidade, às necessidades de dados sobre errprego e 

penni.tir seu processarrento em terrpo Útil. 
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© No que diz respeito à valorização da Ação Sindical, o obje
tivo ê o de fortalecer as entidades sindicais, dotando-as de condições para o
exercício de suas altas funções sociais, através da participação efetiva no
esforço de formação sindical, seja por meio de cursos de aperfeiçoamento dos*
que exercem cargos de direção (diretores e administradores sindicais), seja
através de cursos de preparaçao de vocalato junto ã Justiça do Trabalho, da
promoção de Campanhas de Alfabetização de Adultos, em colaboração comoMOBRAL,
e da expansão do Programa Especial de Eolsas de Estudo - PEBE.

REALIZAÇÕES PROGRAMADAS^

Baseado nessas premissas o Ministério do Trabalho buscara alcan
çar as seguintes metas principais no período 1975-1979:

© Treinamento Profissional de Cerca de 2 Milhões de Pessoas
em ocupações dos setores primário, secundário e terciário.

@ Treinarcento Especializado de 5 500 Pessoas, em diversos ní
veis educacionais, especificamente no campo da higiene, segurança e medicina
do trabalho e promoção de campanhas nacionais de prevenção de acidentes.

@ Programas de Valorização Sindical visando a alfabetização
de 156 mil trabalhadores e dependentes, formação de 11 mil administradores
sindicais e vogais, doação de bens e equipamentos aos sindicatos no valor de
Cr$ 41,8 milhões, e concessão de Cr$ 19,9 milhões em empréstimos a essas enti
dades.

® Implantação de 12 Novas Agências de Colocação nos dois pri
meiros anos do período, sendo que a expansão nos três anos restantes obedece
rã ã evolução do Sistema Nacional de Emprego.

© Expansão do Programa Especial de Eolsas de Estudos, que de
verá conceder, no período, 1,4 milhões de bolsas para trabalhadores e seus de
pendentes.

(*) 0 valor dos programas e projetos, expresso a preços estimados de 1975, re
fere-se, sempre, ao período 1975-1979.
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PROGRAMAÇÃO PRIORITÁRIA^^

O Ministério do Trabalho despenderá, o montante de Cr$ 356,1 mi
Ihões, nos seguintes projetos prioritários:

© Expansão dos Serviços de Inspeção do Trabalho. O projeto
visa à melhoria do atendimento no campo de inspeção do trabalho e identifica
ção profissional e da renovação e expansão do quadro de inspetores do traba
lho. Sua execução estará a cargo da Secretaria de Relações de Trabalho,
com a colaboração das Delegaciais Regionais do Trabalho, Governos Estaduals e
Municipais. As metas consistem na instalação de 1 000 novos postos de fisca
lização e identificação profissional e o recrutamento e admissão de 3 mil no
vos inspetores do trabalho (Cr$ 204,0 milhões).

@ Treinamento e Aperfeiçoamento dê Mão-de-Obra. Este projeto
prevê a continuidade do esforço de treinamento profissional em ocupações nos
diferentes setores da economia, em todo o território nacional. Será desenvol
vido nas seguintes áreas:  

aperfeiçoamento da mão-de-cbra qualificada;

® treinamento de trabalhadores e oonscritos carentes de
qualificação profissional;

 

 
 

® reciclagem do trabalhador para novas ocupações, sobre tu
do dos que se situam em faixas etárias de difícil absorção pelo mercado de
trabalho;

© reabilitação e adaptação para o trabalho de pessoas aci_
dentadas ou deficientes;

’ © qualificação profissional para o trabalho domestico; e

© treinamento para o trabalho artesanal.

(*).O  valor dos programas e projetos, expresso a preços estimados de 1975, re
fere-se, sempre, ao período 1975-1977*.
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Sob coordenação da Secretaria de Mão-de-Gora e participação
das Delegacias Regionais de Trabalho, o projeto serã desenvolvido através de
convénios com diversas entidades tais cano: SENAI, SENAC, PIPMO, EMBRATUR,
INCRA, SUDEPE, BNH, SUDENE, SUDAM, unidades militares, CIAGA, órgãos sindi-*
cais, LBA, FAC, organizações estaduais e municipais, e entidades que, em mui
tos casos, participam com recursos financeiros. São as seguintes as metas pa
ra o período: treinamento intensivo de 363 mil trabalhadores na Construção
Civil e Obras Publicas; treinamento e aperfeiçoamento de 263 mil trabalhado
res e conscritos para ocupações do setor primário; treinamento de 3 150 tra
balhadores para as atividades da pesca; treinamento e aperfeiçoamento de 750
mil trabalhadores e conscritos para a indústria, o comércio’ e os serviços;
treinamento e aperfeiçoamento de 168 mil pessoas para a érea do turismo; trei.
namento de 40 mil adultos para o trabalho doméstico; treinamento de 90 mil
artesões para a produção utilitária de arte popular e da pequena indústria;
adaptação para o trabalho de 17,5 mil acidentados ou deficientes; e treinamen
to acelerado para 16 mil estudantes evadidos dos cursos superiores ou técni
cos (Cr$ 149,8 milhões).

@ Prevenção de Acidentes de Trabalho. O projeto visa a anpli
ar consideravelmente o treinamento de especialistas em higiene e segurança e
promover campanhas capazes de educar o trabalhador e motivar o eirpresariado.
Os objetivos relacionam-se basicamente com a necessidade de redução dos agen
tes causadores dos acidentes de trabalho, em primeiro lugar, pelo cumprimento
das normas estabelecidas de segurança e higiene do trabalho por parte das em
presas e dos trabalhadores, e, em segundo, pela implementação de medidas que
sirvam para a orientação e controle das normas de prevenção de acidentes, atra
vés da preparação de profissionais de níveis médio e superior para atuar jun
to Ss empresas. As principais metas para o período são: treinar, em 1975-
1976, 600 médicos do trabalho; treinar, em 1975-1976, 600 engenheiros de se
gurança do trabalho; treinar, em 1975-1976, 1,6 mil inspetores de segurança
do trabalho; treinar, em 1975-1976, 1,2 mil auxiliares de enfermagem do tra
balho; treinar, no período 1975-1979, 1,5 mil assistentes scciais especiali
zados no campo do serviço Social do Trabalho; e realizar anualmente, no pe
ríodo 1975-1979, a Semana de Prevenção de Acidentes e o Congresso Nacional de
Prevenção de Acidentes do Trabalho (Cr$ 32,8 milhões) .

0 Valorização da Ação Sindical. O projeto visa a oferecer
condições para o fortalecimento das entidades sindicais no sentido de atender
aos. interesses dos trabalhadores e seus dependentes e incentivar o associati
vismo sindical. Sob a coordenação da Secretaria de Relações do Trabalho, serâ 
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executado pelas DRTs, com a participação de diversos órgãos tais como: entida
des sindicais, SESI, SESC, LBA, INC, MEC, FUNRURAL, MOBRAL, entidades esta
duais e municipais e Forças Armadas. As principais metas para o período
1975-1979 são: alfabetização de 155,1 mil trabalhadores e dependentes; prepa,
ração pratica de 27,2 mil pessoas em cursos de economia domestica; formação
de 8 mil administradores sindicais; formação de 17,6 mil dirigentes sindi
cais; formação de 3 mil vogais junto ã Justiça do Trabalho; doação de bens
e equipamentos a entidades sindicais no valor de Cr$ 41,8 mil;' concessão de
empréstimos no valor de Cr$ 19,9 mil a entidades sindicais; doação de 250
equipamentos cinematográficos de 16 mm a sindicatos; promoção de 18 mil ses
sões cinematográficas de caráter educativo-culturais; realização da Olimpía
da Sindical; e edição e distribuição de 90 mil volumes de material de interes
se do trabalhador (Cr$ 58,5 milhões).

@ Melhoria do Sistema Estatístico do Trabalho. O projeto ob
jetiva o aperfeiçoamento de métodos de trabalho do Centro de Documentação e
Informática do Ministério do Trabalho, com o propósito de atender ãs necessi
dades de informações estatísticas sobre mão-de-obra, emprego e mercado de tra
balho, bem como à outras tarefas de âmbito interno. Para isto, ser^ necessá
ria a implantação de modificação metodológica na coleta e tratamento das in
formações e a destinação ao CDI de recursos para aquisição de equipamentos pa
ra processamento dos dados coletados. A execução será de responsabilidade do
Centro de Documentação e Informática, com a colaboração das Delegacias Regio
nais de Trabalho, a cooperação Técnica do Programa das Nações Unidas para o
Desenvolvimento-PNUD, o IBGE e outros órgãos (Cr$ 12,1 milhões).

@ Sistema Nacional de Emprego. Este projeto visa ã implanta
ção, manutenção e coordenação, em todo o território nacional, de um sistema de
agências de emprego, abrangendo também a informação e orientação profissional
e os estudos do mercado de trabalho. Compõe-se de uma série de atividades in
terdependentes, que são: conclusão da Classificação Brasileira de Ocupações;
implantação da Metodologia de análise do mercado de trabalho; integração do
Sistema de Agências de Colocação; reformulação das funções das atuais agên
cias de colocação e conseqtíente reaparelhamento material; treinamento de pes.
soai especializado para operar no Sistema Nacional de Emprego; criação de no
vas agências publicas; assistência técnica ãs agências particulares; e cria
ção de um subsistema de informações técnicas e permanentemente atualizadas so
bre emprego, salário e oportunidades de treinamento e colocação de trabalhado
res, bem como de sua conveniente divulgação. A montagem e o desenvolvimento
do projeto estão a cargo da Secretaria de Emprego e Salário, que conta com
assistência técnica de entidades internacionais (PNUD, OIT) e a participação 
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das Delegacias Regionais do Trabalho, SENAI, SENAC, governos estaduais e muni
cipais, entidades sindicais, MOBRAL, CDI, além de operar em convénio com enti
dades de pesquisa e universidades. No período 1975-1976, serão instalados do
ze novas agências publicas e recrutados e treinados 334 especialistas para
comporem os seus quadros. As metas para o período subseqílente deverão ser'
precisadas a partir da avaliaçao do desempenho dessas novas agências (Cr$
57,2 milhões).

@ Bolsas de Estudo para Trabalhadores Sindicalizados e seus
Dependentes. Danto prosseguimento ao Programa Especial de Eolsas de Estudo ,
que visa a oferecer oportunidades educacionais aos trabalhadores sindicaliza
dos e dependentes, dever-se-á, no período 1975-1979;

9 assegurar aos trabalhadores sindicalizados e dependen
tes ensino fundamental e médio, suprindo o custeio das despesas essenciais ã
educação, abrangendo os cursos do primeiro e do segundo grau, bem como possi
bilitar o preparo de candidatos para ingresso em cursos técnicos prioritários
do segundo grau (bolsas de reforço);

i
© ampliar oportunidades aos trabalhadores sindicalizados,

visando ã melhoria dos padrões técnico-profissionais, através de suã partici
pação em cursos preparatórios pera exames supletivos de primeiro e segundo
graus e de seleção para as Escolas Técnicas;

0 implantar o sistema de participação direta dos benefi
ciãrios nos custos de sua formação técnico-profissional de segundo grau, bem
como proporcionar aos trabalhadores sindicalizados oportunidades de especiali
zação, através de bolsas reembolsáveis.

A execução do projeto caberá ao Programa Especial de Bolsas de
Estude -PEBE, ccm as seguintes metas a atingir: distribuição, del 380 mil boi
sas não reembolsáveis, através dos sindicatos; distribuição de 11,6 mil bol
sas não reembolsáveis, através de convénios com Escolas Técnicas; e concessão
de 21,9 mil bolsas reembolsáveis, no período 1975-1979 (Cr$ 309,3 milhões).

@ Pesquisas Básicas sobre Emprego e Salário. O projeto tem
por objetivo a implantação de atividades sistemáticas de pesquisa sobre pro
blemas relacionados com emprego, salários, padrões de vida e análise ocupacio
nal e profissicgráfica. Sob a coordenação da Secretaria de Emprego e Salário
e com a participação de diversas instituições, estas pesquisas deverão concen
trar-se em problemas relacionados ao fator trabalho, principalmente quanto ao
comportamento do emprego e dos salários na economia, oferecendo subsídios ao
planejcimento a nível do setor publico e das empresas privadas (Cr$ 32,4 mi
lhões) .



Previdência Social



ESTRATÉGIA E OBJETIVOS

A recente criação do Ministério da Previdência e Assistência
Social expressa o elevado grau de prioridade que o Governo atribui à diiren
são social do desenvolvimento do País. Alçando as atividades previdenciá-
rias a nível ministerial específico, e assumindo a coordenação nacional das
ações de assistência social, anteriormente dispersas, quis o Governo demons
trar cabal consciência da responsabilidade do Estado no tocante ã proteção
social da comunidade, ampliando-se o conceito de previdência para, obedeci
dos os critérios atuariais e financeiros, abranger progressivamente novas
categorias da população, especialmente aquelas situadas nas faixas de maior
pobreza.

Com esse objetivo principal, o programa de ação no campo da
Previdência e Assistência Social fundar-se-ã em um esforço paralelo de moder
nização da maquina providenciaria, mediante gradual integração de entidades
ainda desentrosadas, que contribuem para exaurir recursos humanos e financei.
ros, numa inaceitável superposição de atribuições e com inequívoco desperdí
cio de meios. A racionalidade gerencial decorrente proporcionará uma eleva
ção geral de eficiência e rendimento, com economia de recursos que poderá
viabilizar projetos inovadores e pioneiros, no campo da assistência ãs clas
ses atualirente mais desprotegidas e desassistidas.
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A estratégia proposta para efetivação dessas diretrizes levará
também em conta, as notáveis mudanças das condições sõcio-econômicas que vêm
ocorrendo com extrema rapidez no Brasil, notadamente o processo de urbaniza
ção, de marcante repercussão no âmbito providenciãrio. A unificação do sis
tema federal de aposentadorias e pensões, mediante criação do INPS, encon
trou, em 1968, uma nassa segurada de 7 milhões de trabalhadores urbanos, ao
passo que o FUNRURAL, em 1972, passou a atender cerca de 13 milhões de traba
lhadores rurais. As projeções para 1979 indicam, como decorrência das migra
ções rural-urbanas, que o setor urbano passará naquela época à cifra de 24
milhões de trabalhadores, enquanto o setor rural permanecerá estacionariamen
te nos 13 milhões.

Serão adotadas medidas legislativas e institucionais que atua
lizem a previdência social, ajustando-a à nova realidade, de forma dinâmica
e flexível, conforme toda uma linha programática a que se dedicará o novo Mi
nistêrio, no campo da previdência. Concomitantemente, as ações de assistên
cia médica, que também lhe competem, deverão adequar-se a essas transforma
ções com igual celeridade e eficácia, para que, paulatinamente, seja alcança
do um estágio de proteção social de maior abrangência quantitativa e> qualita
tiva.

A concretização dessa política requer, da nova agência ministe
rial, uma estrutura central solidamente identificada com os seus grandes ob
jetivos, embora reduzida e flexível. Tomar-se-ã possível, então, por em
prática, validamente, o sistema de administração por objetivos, no que utili
zará de preferência o regime de grupos de trabalho e entidades análogas, ca
pazes de mobilizar a parcela de capacidade ociosa existente nos orgãos execu
tivos vinculados, notadamente o INPS.

REALIZAÇÕES PROGRAMADAS (*)

O UNIVERSALIZAÇÃO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

A previdência social urbana, a cargo do INPS, conta hoje com
mais de 14 milhões de segurados ativos e um milhão de aposentados, os quais, 

(*) As realizações do EMPAS, no pertinente à assistência médica, estão devi
damente incorporados à programação de Saúde.
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juntarrente com seus dependentes, constituem um contingente populacional supe
rior a 45 milhões de pessoas assistidas. Acrescentando-se os trabalhadores
rurais - cerca de 13 milhões de ativos a 900 mil aposentados - e respectivos
dependentes, assim como as pessoas sujeitas a regime próprio de previdência,
como os militares, e os servidores civis da União e dos Estados, vê-se que
elevada percentagem da população brasileira conta com alguma forma de prote
ção previdenciãria.

Resta, porém, em números absolutos, grande massa desassistida
pela previdência social, em razão de ter perdido ou de nunca haver estabele
cido vínculo com ela. Isto ocorre, muitas vezes, corro é o caso dos autóno
mos, das empregadas domesticas e dos servidores municipais, com pessoas le
galmente incluídas no sistema, mas que, por uma ou outra razão, não puderam
ou não quiseram nele inscrever-se.

Quanto aos autónomos, modificações recentes da legislação, tor
nando-se mais consentânea com a realidade e ampliando a faixa de abrangência
desses profissionais, vieram facilitar granderrente sua inscrição, o que,
aliado a medidas administrativas jâ postas em pratica, deverá resultar na ab
sorção quase total dessa faixa. A par disso, providências de ordem legisla
tiva que possam tomar efetiva a obrigação legal de recolher a contribuição
previdenciãria tenderão a reduzir à expressão irais simples o número daquelas
pessoas que, legalmente abrangidas pela previdência social, dela se encon
tram, de fato, alijadas.

Por outro lado, através de medida legislativa adequada, a pre
vidência social urbana serã gradativamente estendida ao empregador rural.

Definidos esses aspectos, a meta seguinte é a universalização
da previdência social, isto é, sua extensão ao restante da população ainda
carente de amparo, através de um plano básico que atenda a qualquer pessoa,
em função exclusiva de suas necessidades fundamentais, nos casos de incapaci
dade física ou mental de angariar meios para seu sustento.

O desejável e socialmente justo, é que esse atendimento se fa
ça independentemente de qualquer correlação com vínculos profissionais ou
contribuições pagas, o que, entretanto, deverá ser encarado coiro meta a atin
gir a longo prazo, de forma gradual, estendendo-se a proteção por faixas ou
grupos mensuráveis, de forma compatível, com o equilíbrio financeiro do sis
tema, até que, ao final, estejam todos atendidos.
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O plano de custeio da previdência social permite, sem a cria
ção de novas fontes, que possa ser iniciado, brevemente, o programa de uni
versalização, tendo coto ponto de partida a instituição de plano básico, que
contemplaria, com aponsentadoria no valor da metade do maior salário-mínimo  
vigente no País, as pessoas, maiores de 70 anos de idade ou inválidas, que
se encontrarem em uma das três seguintes situações:

© Pessoas que, em qualquer época, estiveram vinculadas ã pre
vidência social, nela cumprindo a carência mínima de doze meses, e que vie
ram a perder a qualidade de segurado;

® Pessoas que embora jamais tenham tido qualquer vinculação
ã previdência social, comprovarem haver exercido, no mínimo durante cinco
anos, consecutivos ou não, qualquer tipo de atividade remunerada, seja no
campo ou nas cidades.  

© Pessoas que, embora mantenham atualmente a condição de se
gurado, mas que, por haverem ingressado no sistema após os 60 anos de idade,
estão beneficiadas apenas com um pecúlio, não tendo direito às prestações da
Previdência Social.

Estima-se preliminarmente que cerca de 200 mil pessoas seriam
beneficiadas pelo programa, cujo custeio anual, nesta primeira fase, importa
ria aproximadamente em Cr$ 450 milhões, em termos do salário-mínimo vigente.

Apos a implantação e verificação do comportamento do programa
inicial, novos estudos de viabilidade indicarão as próximas faixas a serem
atendidas, ate que, pouco a pouco, se atinga a meta desejada, quando então
o Brasil será um dos raros países do mundo a contar com um programa global
de previdência social.

© INTEGRAÇÃO DOS REGIMES PREVIDENCIÁRIOS

Dentre as providências tendentes ao aperfeiçoamento da prote
ção social no Brasil, avultam as que possam conduzir a uma integração entre
os vários regimes previdenciários existentes e o geral, a cargo do INPS.

Com essa finalidade, alguns estudos já concluídos encontram-se
em fase final de elaboração dos respectivos instrumentos legais, com o que
algumas situações prementes, que há longo tempo vêm preocupando os responsá
veis pelos assuntos previdenciários, poderão ser solucionadas a curto prazo.
Nesta ordem de ideias, serão propostos:
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© Contagem recíproca de tempo de serviço estatutário e traba
Ihista, através de uma distribuição proporcional dos encargos entre a União
e o INPS, para fins de aposentadoria pelo regime onde a pessoa estiver vincu
lada ao requerê-la.

® Extensão do regime da legislação trabalhista ã maior parte
dos servidores da União, o que os integrará automaticamente ao regime geral;
aliás, visando a essa integração, foi providenciada a revogação da Lei n?
5 927/73, tomando vinculados ao IP ASE os servidores sob regime trabalhista
da Administração Federal direta e indireta.

@ Criação de condições para que o trabalhador rural passe a
integrar o regime geral, à medida em que a atividade rural se for organizan
do em moldes empresariais.

 

0 DISTRIBUIÇÃO MAIS EQUITATIVA DE ENCARGOS SOCIAIS
I

0 custeio de previdência social, através de percentuais fixos
incidentes sobre as folhas de salário, qera ónus que gravam de maneira desi
gual as empresas, segundo o maior ou menor volume de mão-de-obra empregado.

Algumas fórmulas para minorar essa situação, propiciando uma
distribuição mais equitativa desses encargos, estão sendo estudadas, algumas
das quais, já equacionadas, dependem apenas da competente autorização legal
para serem postas em prática.

O Salário-Maternidade. A legislação do trabalho dispõe sobre
o afastamento da gestante quatro semanas antes e oito após o parto, e atribui
ao empregador o encargo do pagamento de seu salário integral durante o perío
do. Tal fato tem provocado discriminação contra a mulher, quanto a seu in
gresso ou permanência na força de trabalho. Cumpre pois, para evitar essa
discriminação, incluir o salário-maternidade no conjunto das prestações previ
denciárias, objetivo para cuja concretização já se conta com estudos de viabi
bilidade concluídos.

Os cálculos técnico-atuariais indicam que o custo da medida po
de ser quantificado em 0,3% da folha de salãrio-de-contribuições, dependendo
sua implantação imediata, da decisão entre algumas alternativas para defini
ção da fonte de custeio.
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A transferência da prestação do salário-maternidade para a pre
vidência social, alem de proteger a mulher que trabalha, proporcionara uma
distribuição mais equitativa de encargos, que passarão a onerar de modo iqua-
litãrio as empresas, independentemente do maior ou menor emprego de mão-
de-obra feminina.

@ Alteração de incidência da taxação. Outra medida - esta em
fase inicial de estudos - tendente ao aperfeiçoamento da distribuição dos en
cargos sociais entre as empresas, consiste no estabelecimento de uma fórmula
que possa, sem reduzir a receita do INPS, nem desestimular o desenvolvimento
tecnológico, tomar menor a desigualdade relativa entre os encargos que re
caem sobre a empresa tradicional, de funcionamento dependente do largo enpre
go de mão-de-obra, e a empresa moderna, que dispensa grandes parcelas de re
cursos humanos. Tal fórmula consistiria na instituição de um sistema de con
tribuições, condicionado a parâmetros fixados em função do valor da produção,
de tal forma que, a partir de determinada proporção entre o valor do produto
e a mão-de-obra nele empregada, a contribuição para a previdência social pas
saria a ser cobrada sobre o valor do faturamento, em substituição à incidente
sobre a folha de salários da empresa.

0 Fundo de_Assistência Social. A instituição de um Pundo de
Assistência Social, a fim de reforçar os recursos destinados ã maternidade e
infância, ã infância desamparada, a velhos e inválidos e a desempregados,será
estudada mediante aproveitamento de recursos ora destinados a outros fins. 0
mecanismo previsto baseia-se na utilização de parte da taxa única incidente
sobre a folha de salários, cujo produto é distribuído a várias entidades bene
ficiârias, segundo percentagens legalnente estabelecidas.

Os recursos provenientes dessa taxa jamais foram examinados sob
o ângulo de sua adequação e, principairrente, de seu crescimento, diante das
necessidades dos órgãos gestores. Estuda-se agora uma alteração de sistema
que, mantida a taxa única e admitida como adequada à situação inicial, possa
satisfazer ãs seguintes condições:

© as entidades ccm encargos constantes,em ternos dos valo
res corrigidos, por não ajustarem suas atividades ao crescimento proporcio
nal dos salários nem ao número de pessoas beneficiadas, receberiam as alíquo
tas da receita com base no produto da arrecadação inicial, corrigido, segundo
a variação dos índices de preço, verificada cada ano;
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© as entidades com encargos proporcionais, em valor real,
ao crescimento da população, teriam sua alíquota de participação na receita
corrigida anualmente, em função do crescimento demográfico intercensitário;

© as entidades com encargos crescentes para com a folha
de salários, ou eventualmente, maiores que a mesma, e com tendência a uma ta-
xação maior, à medida em que se universaliza a proteção ao trabalhador, conti
nuariam a receber sua quota-parte na forma atual.

O MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

0 programa de modernização administrativa ê essencial para via
bilizar o conjunto de grandes objetivos da Previdência Social. Tem sido um
dos principais temas em todos os recentes congressos internacionais, pois de
nada vale uma legislação avançada, solidamente apoiada em bases têcnico-atua-
riais, se o mecanismo incumbido de sua aplicação não dispuser da necessária a
gilidade para o pronto atendimento do publico - no caso, a quase totalidade
da população. E mais ainda: a eficiência do atendimento tem de estar aliada
ao baixo custo operacional.

As principais medidas programadas com esse objetivo, muitas das
quais já em fase de execução, deverão mudar a imagem da Previdência Social pe
rante o publico, quer na condição de contribuintes, quer na de beneficiário.

® Estruturação do MPAS. 0 modelo fundamental de estrutura do
Ministério e dos órgãos a ele vinculados, distinguirá nitidamente três áreas
de atuação, com características próprias no que se refere ao tipo de adminis
tração, ao sistema de custeio, ao equacionamento dos problemas e ã imagem pe
rante o público:

© previdência social - área estanque, de exclusiva respon
sabilidade do Ministério, totalmente custeada pelas contribuições previdência
rias e sujeita a compromissos perfeitamente definidos;

© assistência medica - área de integração, envolvendo
ação normativa do Ministério da Saúde, e atividades executivas a cargo de ór
gãos federais, estaduais, municipais e privados;

© assistência social - área de intensa participação de to
da a comunidade, na qual o papel do Ministério consistirá principalmente em
coordenar programas, destinar recursos e acompanhar o seu desempenho.
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© Atendimento ao Público. As providências nessa área consti
tuem-se, basicamente, na reversão de uma tendência para a macrocefalia das
atividades-meio, em detrimento das atividades-fim; no combate aos excessos
burocráticos; e, na adoção do conceito de regulagem de sistema, em substitui
ção ao de controle processual e casuístico. Serã intensificado o processo  
de descentralização do atendimento ao público, principalmente para rede ban
caria e para as empresas e sindicatos, sendo que a primeira providência nes
se sentido, jã em pleno andamento, trata de transferência para os bancos da
emissão dos certificados de regularidade e de quitação, cuja sistemática
atual vem trazendo dificuldades ã grande massa de contribuintes. De outra
parte será transferida para a rede bancária o atendimento aos segurados auto
ncrros, eliminando de vez uma das mais odiosas filas, ou seja, a fila para in
gresso no sistema.

© Criação de uma Empresa de Processamento de Dados. Para me
lhor servir a todos os órgãos do Ministério e dispor de maior agilidade de
ação, será transformado em empresa pública, o Centro de Processamento de Da
dos do INPS, instrumento de modernização administrativa que tomou possível
a unificação da previdência social, abrangendo todas as áreas de atividade
da Instituição, absorvendo a carga de trabalho dos setores executivós, redu
zindo custos e criando um sistema dinâmico de informações, indispensáveis à
condução da política previdenciária e assistencial.

© Integração Cadastral. Para o cumprimento de suas finalida
des, a Previdência Social precisa identificar as empresas, os empregados, a
folha-de-salários das empresas e. os salários individuais dos empregados. 0
informante desses dados é a empresa, e o veículo, a rede bancária. Através
do mesmo informante e do mesmo veículo, o Fundo de Garantia do Tempo de Ser
viço - FGTS e o Programa de Integração Social - PIS, coletam as mesmas infor
mações. Uma integração desses sistemas representará grande redução de cus
tos em todas as áreas, simplificação de trabalho para as empresas e bancos,
e controle mais efetivo através da troca de informações entre esses órgãos
e o Ministério da Fazenda.

© ASSISTÊNCIA SOCIAL

É propósito do Governo formular e coordenar uma política de as
sistência social para todo o País, campo até agora atendido fragmentariamen-
te através de entidades cujos programas pecam pela ausência de comunicação
entre si.
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Os recursos atribuídos ao setor assistencial são notoriamente
insuficientes. E a correção desse estado de coisas exige boa dose de imagi
nação e criatividade, pois, além da proteção ao menor desamparado, cumpre
instituir serviços de prevenção e, principalmente, oferecer assistência à
infância, da fase pré-natal ao quinto ano de vida.

Preocupar-se-ã o Governo, desde logo, em conjugar os progra
mas assistenciais desenvolvidos através da LBA, FUNABEM e outras entidades,
de maneira a obter melhores rendimentos. Em seguida, serâ revista e plane
jada toda a política assistencial, dando-lhe unidade e organicidade, e bus
cando-lhe novas fontes de recursos financeiros e humanos, tanto públicos
quanto privados.



Forças Armadas e Segurança



ESTRATÉGIA E OBJETIVOS

As Forças Armadas do Brasil, no desenpenho de sua destinação
constitucional e em consonância com as grandes prioridades nacionais, atuarão
de acordo com a seguinte orientação:

Q AERONÁUTICA

O Ministério da Aeronáutica, no período 1975-1979, continuara
desenvolvendo seu programa de trabalho de forra bivalente, destinando .recur
sos humanos, materiais e orçamentários para projetos que se enquadram não so
mente nos objetivos do desenvolvimento, coto também nos de segurança nacional.
Configuram-se, assim, duas formas de ação:

O Coto órgão responsável por amolas atividades no campo econó
mico e social nas áreas da aviação civil, ciência e tecnologia aeroespacial
e indústria aeronáutica, traçadas segundo objetivos e diretrizes definidas em
consonância com a política de desenvolvimento do Governo.
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© Como Força Armada, responsável que ê pela preparação, apa-
relharrento, adestramento e eirprego da Força Aérea Brasileira, visando ã segu
rança nacional.

© EXÉRCITO

O Ministério do Exército, no período 1975-1979, manterá a ori
entação geral adotada no I PND, dando prosseguimento, em caráter prioritário,
ao reaparelhamento, à reorganização e ao preparo das Forças Terrestres, vi
sando a:

© Acompanhar a evolução econômico-social do País, a fim com-
patibilizar a segurança com as necessidades do desenvolvimento.

© Assegurar, pela presença física e mobilidade, a garantia
da integridade territorial e da soberania nacional.

Q MARINHA
 

0 Ministério da Marinha, no período 1975-1979, prosseguirá
concentrando esforços no sentido de assegurar importantes realizações, tan
to na área do desenvolvimento, quanto na área da segurança nacional.

© Na Área do Desenvolvimento

@ maior participação da industria civil nacional nos em
preendimentos navais, incluindo a construção naval;

© desenvolvimento das pesquisas de interesse do País,em
cooperação com as demais organizações nacionais;

@ ampliação do apoio e da atuação no desenvolvimento e
segurança das navegações marítima, fluvial e lacustre.

© Na área da Segurança

0 melhoria das condições operativas da Marinha caro For
ça Armada, pelo adestramento adequado e pelo reequipamento gradativo;

© produção do material bélico e renovação de sua estru
tura, com incentivo à indústria nacional para a fabricação de material béli_
co e para as construções naval e aeronáutica.
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REALIZAÇÕES PROGR7V4ADAS

O AER3NÃOTICA

O Ministério da Aeronáutica orientara sua ação no sentido de alL
cançar, no período 1975-1979, as seguintes metas:

@ Transporte Aéreo: promover o desenvolvimento das atividades
de transporte aéreo, em consonância com as necessidades presentes e futuras
da estrutura sócio-económica brasileira e da segurança nacional, integrando-
as com as atividades dos sistemas de transporte de superfície, através de:

© ampliação e melhoria da infra-estrutura aeroportuária;

© ampliação e melhoria dos serviços de controle e seguran
ça do tráfego aéreo;

© melhoria dos serviços de transporte aéreo.

© Industria Aeronáutica: proporcionar as condições necessá
rias para o desenvolvimento da indústria aeronáutica nacional, mediante o in
centivo e a continuidade de projetos e de produção de aeronaves, equipamentos
e atividades correlatas por entidades de administração indireta e por empre
sas privadas no País, através de:

© fortalecimento da indústria aeronáutica no País;

@ penetração nos mercados nacional e internacional.'

© Desenvolvimento Científico e Tecnológico: participar das a-
tividades de desenvolvimento científico e tecnológico no âmbito nacional, com
especial ênfase nos aspectos relacionados com o poder aeroespacial e com as
atividades espaciais de interesse da Aeronáutica, mediante:

tos;
© o desenvolvimento de projetos de aeronaves e equipamen-
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® o desenvolvimento de novas tecnologias;

@ o desenvolvimento de vetores e propelentes e apertei.
çoamento de sua operação;

® o estudo de condições e fenômenos atmosféricos relacio
nados com atividades aeronáuticas e espaciais;

o desenvolvimento de métodos e processos de beneficia-
mento de materiais estratégicos.

© Segurança Nacional, desenvolver a participação da Aeronáu
tica nas atividades relacionadas com a segurança nacional no campo aeroespa
ciai, com vistas à garantia integral do progresso económico e social do País
em um clima de tranquilidade, através de:

® aparelhamento da Força Aérea Brasileira em recursos hu
manos e materiais, adestrando-a convenientemente e tomando-a cada vez mais
eficiente para o cumprimento de sua missão institucional;

© participação na integração nacional, promovendo e ga
rantindo a ocupação e o progresso de regiões menos desenvolvidas do País.

Q EXÉRCITO

0 Ministério do Exército buscará alcançar, no período 1975-
1979, as seguintes retas:

@ Reorganização do Exército, de forma a:

O racionalizar sua estrutura administrativa e operacio
nal, buscando a plena eficiência no desempenho das atividades-fim da insti
tuição;

O assegurar a estratégia da presença em todo o territo
rio nacional, pela permanência física ou pela mobilidade, conforme indicarem
as necessidades das áreas consideradas;

© adequar as Forças Terrestres ãs necessidades prioritá
rias de segurança.
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© Reaparelhamento do Exercito: prosseguir o reaparelhamen-
to do Exército, bem corro incrementar a pesquisa tecnológica, com a partici
pação da indústria nacional, objetivando a substituição gradativa das impor
tações e o acompanhamento do progresso bélico dos demais países.

© Preparo do pessoal e abastecimento das unidades, envolven
do:

© a coordenação e integração, nos diferentes níveis, das
atividades de seleção, formação e aperfeiçoamento dos quadros permanentes, a
fim de manter um núcleo capaz de enquadrar e empregar os efetivos existentes
e servir de base à sua evolução;

® a criação de melhores condições para o exercício da
profissão militar e a motivação para o adestramento das Unidades, pela ação
efetiva no setor de ensino e instrução, conjugada ao programa de reaparelha-
mento material, de forma a aumentar a operacionalidade das Forças Terrestres.

© Educação: orientar o ensino dos estabelecimentos militares
ru. >

de modo a permitir o sou aproveitamento por pessoal nao militar nos níveis
superior (formação em especialiadades ainda não suficientemente desenvolvi
das em Universidades e que interessam ao Exército) e médio (manutenção e ex
pansão da rede escolar existente).

© Desenvolvimento Científico e Tecnológico: participar, com
outras entidades nacionais, em atividades de pesquisa, principalmente no que
diz respeito ã pesquisa técnica militar, de forma a possibilitar o equipamen
to do Exército com material predominantemente nacional.

© ^ansportes: desenvolver programas de construção em conso
nância com os planos nacionais de viação e através de convénios com o Minis
tério dos Transportes.

© Colonização e Reforma Agraria: colaborar nos programas de
colonização e ocupação produtiva, particularmente:

® na proteção e apoio para o desenvolvimento inicial de
regiões vitais nas fronteiras norte e oeste, através de Colónias Militares;

O na localização de núcleos militares, em áreas necessá
rias à segurança, nos grandes espaços vazios de território nacional.
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© MARINHA

O Ministério da Marinha buscara alcançar, no período 1975-1979, *
as seguintes metas:

© Desenvolver, manter e operar uma Marinha capaz de exercer
o domínio irarítimo e fluvial compatível com as necessidade da segurança na
cional ;

® na defesa do trafego marítimo nacional e internacional
de interesse para o Brasil;

Q nas áreas marítimas sob jurisdição nacional e/ou de in
teresse para o Brasil;

@ na rede potamogrãfica e lacustre brasileira.

© Condicionar todos os programas de reeguipamento da Marinha
ãs conclusões da Avaliação Estratégica Naval, de modo a adequa-los à situa
ção nacional e internacional.

© Manter a Marinha Brasileira com o máximo de poder combaten
te, compatível com a política nacional de segurança e a situação económico-
financeira do País.

@ Simplificar a estrutura organizacional da Marinha, raciona
lizando-a e reduzindo os escalões que não contribuam efetivamente para sua e
ficiência operativa e administrativa.

@ Permitir que o Programa de Construção Naval seja contínuo
e crescente, constituindo-se preocupação permanente cem relação ao uso das
disponibilidades orçamentarias, dando ênfase à participação da indústria na
cional na construção e manutenção de novas unidades e equipamentos.

@ Incentivar o desenvolvimento de projetos de modernização
do material naval, adotando-se tipos padrões ou versões brasileiras de equi
pamentos, bem como de procedimentos e táticas adequados à sua utilização.
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PROGRAMAÇÃO PRIORITÁRIA (*)

Q AERONÁUTICA

O Ministério da Aeronáutica despendera, o montante de Cr$ 545,7
milhões nos seguintes projetos prioritários:

G Pesquisas e Desenvolvimento Aeroespacial. Este projeto se
reveste de alta relevância para o desenvolvimento científico e tecnológico do
País e visa ao atendimento parcial dos meios necessários para a execução da
missão do Instituto de Atividades Espaciais, através dos seguintes estudos e
pesquisas: estudos da física da baixa icnosfera, particularmente da Grande A
nomalia Geomagnética Brasileira; estudos meteoro-climatolõgicos e da física
da atmosfera? e desenvolvimento de lançadores de satélites, compreendendo a
pesquisa aplicada nas áreas relacionadas a veículos espaciais, tais como es
trutura, propulsão, guiagem e controle e dinâmica de voo (Cr$ 21,3 milhões).

© Pesquisas e Desenvolvimento de Aeronaves e Equipamentos, ob
jetivando o desenvolvimento de novos projetos de aeronaves, em particular de
aeronaves para emprego tático perfeitamente adequadas às condições geográfi
cas do Pais, aeronaves de transporte médio e equipamentos de pista e hangar
(Cr$ 72,6 milhões) .

© Reaparelhamento da Forca Aérea Brasileira: visa equipar as
diversas unidades da FAB, com material adequado e compatível com suas necessi
dades, a fim de capacita-las para um bom desempenho de suas atividades funcio
nais (Cr$ 451,8 milhões).

0 ExÉscrro

O Ministério do Exército despendera, o montante de Cr$ 1 407,7
milhões, cabendo destacar os seguintes projetos prioritários:

(*) O valor dos programas e projetos, expresso a preços estimados de 1975,
refere-se sempre, ao período 1975-1979.
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© Equipamento de Intendência do Exercito: tem por finalidade
equipar o Exercito com material de intendência, de modo a aumentar a capaci
dade operacional da Força Terrestre (Cr$ 93,7 milhões).

@ Construção de Quartéis: visa a dar prosseguimento às obras
de aquartelamento e depósitos de munição, de modo a aumentar a capacidade o-
peracional da Força Terrestre, possibilitando o seu desempenho na defesa da
segurança nacional (Cr$ 321,3 milhões).

© Equipamento de Motomecanização: tem por objetivo suprir o
Exercito de material de motomecanização, com reflexos económicos para a in
dústria automobilística nacional (Cr$ 348,0 milhões).

© Equipamento de Armamento e Acessórios, visando dotar o
apoio logístico de bases de material bélico no grau de eficiência necessário
à manutenção do armamento (Cr$ 216,9 milhões) .

0 Equipamento de Fabricas e Arsenais. O projeto visa a mo
dernizar e equipar as fabricas e arsenais do Exército, de modo a possibili
tar o atendimento da crescente demanda e sofisticação do material bélico em
pregado (Cr$ 113,9 milhões).

© Equipamentos de Comunicações do Exército, tem por finalida
de equipar o Exército de material de comunicações, de modo a aumentar a capa
cidade operacional da Força Terrestre (Cr$ 207,9 milhões).

@ Equipamento de Engenharia, visando equipar o Exército de
material de engenharia, de modo a aumentar a capacidade operacional da Força
Terrestre (Cr$ 70,0 milhões).

O MARINHA

O Ministério da Marinha dispenderã, o montante de Cr$ 2 270,3
milhões, cabendo destacar os seguintes projetos prioritários:

© Renovação e Amoliacão dos Meios Flutuantes. Tem por finali
dade a renovação e ampliação dos meios flutuantes, com o propósito de desen
volver e operar una. Marinha compatível com as linhas marítimas vitais e com
a extensão de costas brasileiras, prevendo-se a construção de fragatas, sub
marinos, navios varredores, de patrulha costeira e fluvial, navio faroleiro,
navio oceânico e de embarcações de apoio locrj.stíco da Esquadra, Forças e Ser
viços (Cr? 1 337,2 milhões).
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© Ampliação da Rede de Sinalização Náutica: visa à efetivação
de levantamentos hidrográficos, expansão e modernização da rede faróis e lu
zes e ao balizamento de acesso aos portos incluídos nos corredores de exporta
ção» (Cr$ 19,5 milhões).

@ Ampliação da Rede Hospitalar: tem por objetivo a amplia
ção da disponibilidade de leitos hospitalares em vista da crescente demanda
por serviços medico-assistenciais (Cr$ 35,4 milhões).

@ Ampliação das Organizações Militares de Apoio, envolvendo a
construção e ampliação do número de bases, em diversos pontos do território
nacional, onde se concentram recursos humanos e materiais. (Cr$ 117,4 mi
Ihões).

© Desenvolvimento de Pesquisas: visa a incentivar as ativida-
des científicas e tecnológicas no âmbito do Ministério da Marinha (Cr$ 65,1
milhões).

@ Ampliação do Sistema de Comunicações. Tem por objetivo a
otimização do sistema de comunicação móvel e fixo da Marinha Brasileira, no
exercício do comando, nos seus vários escalões, e dos sistemas imprescindí
veis às operações das unidades flutuantes ou terrestres (Cr$ 3,9 milhões) .

@ Ampliação dos Centros de Formação de Pessoal para a Marinha
Mercante; visa a concluir a execução do plano de obras, instalações e apare-
Ihamento dos Centros de Instrução Almirante Graça Aranha, no Rio de Janeiro e
Almirante Braz de Aguiar, em Belém. (Cr$ 191,8 milhões) .



Justiça



ESTRATÉGIA E OBJETIVOS■  
  

Ao definir os seus objetivos para o período 1975-1979", o Mini£
tério da Justiça ajusta-se aos princípios de Governo da Revolução, que tem es_
tabelecido a rotatividade dos comandos políticos, sem prejuízo da continuida
de administrativa. Desta forma, vários projetos em curso prosseguirão sem mu
danças de ritmo, sofrendo alterações ou correção de rumos somente diante de
circunstâncias emergentes.

A atuação do Governo na área da Justiça terá como objetivo pre-
cípuo assegurar as prerrogativas de independência dos poderes da República e
promover a harmonização e o entrosamento imprescindíveis ã manutenção da or
dem política e institucional. Junto ao Congresso Nacional, agirá o Executivo
no sentido de obter unidade de pensamento e de ação no plano da atividade po
lítica, consentânea com os objetivos do desenvolvimento e da segurança nacio
nal, enpenhandc-se em proporcionar-lhe condições para o efetivo desempenho de
suas atribuições constitucionais. Cem relação ao Poder Judiciário, o Ministe
rio da Justiça não medirá esforços no sentido de assegurar-lhe as condições
necessárias para administração da Justiça, zelando, dessa forra, pela preser
vação da ordem jurídica, dos direitos políticos, das garantias constitucio
nais e da segurança interna.
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® a transformação do Departamento de Polícia Federal em
organismo padrão, que possa servir de modelo para a reorganização e funciona
mento das polícias estaduais, em tudo que se enquadre na esfera de sua atua
ção;

© a intensificação do combate ao trafico de entorpecen
tes;

Q a modernização dos serviços de polícia marítima, aérea
e de fronteira, dotando essas unidades de pessoal habilitado para um melhor
atendimento público e mais eficiente fiscalização do descaminho e do contra
bando;

O a construção de sedes próprias em Brasília e nas depen
dencias regionais e a instalação de modernos sistemas de telecomunicações,
transporte e de processamento de dados, para mais rápida apuração de ilícitos
penais contra a segurança e a ordem social, política e moral do País.

© NO CAMPO SOCIAL

© Reformulação do Conselho Penitenciário Federal, inclusive
na sua função de inspetoria geral penitenciaria, dotando-o de recursos huma
nos e materiais (provenientes, inclusive, de um Fundo Penitenciário Federal,
a ser criado), a fim de que possa contribuir para:

0 a implantação de política penal e penitenciária adequa
da ã realidade de um país com diversificadas macro-regiões e com áreas em di
versificados estágios de desenvolvimento sccio-econômico e cultural;

0 o controle e o estímulo de iniciativas e providências
que visem ao cumprimento das normas de regime penitenciário, quer sejam conti
das em leis gerais ou supletivas, quer em recomendações internacionais de ór
gãos dos quais o Brasil participa, com o objetivo de integrar o sentenciado
no processo do desenvolvimento nacional e aperfeiçoar o tratamento que o man
tenha ou reintegre no convívio da comunidade;
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@ orientar a execução de medidas de que se encarregue o
Governo Federal, a fim de obter a instalação de estabelecimentos e de siste-

*

mas penitenciários condizentes com os preceitos do Direito Penal Executivo;
 

0 promover o preparo técnico especializado dos servidores
da execução penal e de colaboradores voluntários, representantes da comunida
de.

@ Reformulação do Conselho Nacional de Trânsito, reorganizan
do-o e equipando-o com vistas especificamente ã redução dos acidentes de trân
sito no País, mediante:

0 formação e apriíroramento de pessoal técnico especializa
do para o trânsito;  

® implantação de um sistema nacional de estatística e anã
lise de acidentes de trânsito;

j

© controle centralizado da emissão de documentos de habi
litação de condutores e registro de veículos;

® campanha permanente de esclarecimento público sobre pro
cediirento no trânsito;

G educação para o trânsito nas escolas de Primeiro e Se
gundo Graus.

© Reformulação do Conselho Administrativo de Defesa Económi
ca, provendo-o de quadros funcionais proprios, reativando e dinamizando a sua
atuação, de tal forma que a repressão ao abuso do poder económico também se
efetive pronta e eficazmente.

O Criação do Conselho Nacional do Direito Autcral, que serã
um orgão de fiscalização, consulta e assistência, com. o objetivo de assegu
rar os direitos do autor e daqueles que lhe são conexos.



303

O NA ÃREA DA NACIONALIDADE E CIDADANIA

O Criação do Registro Nacional de Pessoas Naturais - RENAPE,
através de õrgão da administração direta, para que se elimine,gradativamente,
a multiplicidade de fontes geradoras de identificações, aperfeiçoando-se, con
seqúentemente, as estatísticas demográficas e os controles civis, fiscais, de
serviço militar, do serviço eleitoral, etc.

® Reestruturação do Departamento Federal de Justiça, de tal
forma que as suas atribuições se voltem especialmente para as questões de ci
dadania, nacionalidade e assuntos pertinentes a estrangeiros, inserindo-se,
desde logo, como uma de suas metas imediatas, os estudos finais para a nova
conceituação do brasileiro naturalizado.

© NA ãrea da divulgação, documentação e arquivo de atos oficiais

® Prosseguimento da Construção da Nova Sede do Departamento
de Imprensa Nacional e da modernização do seu equipamento gráfico, em razão
do avanço tecnológico dos sistemas de composição e impressão. Conteirplar-se-á
a possibilidade de transformação do DIN em empresa publica, para maior flexi
bilidade de operação industrial.

O Instalação, mediante Convénios, de terminal ou terminais de
Centros de Processamento de Dados no atual Serviço de Documentação, como medi.
da básica para a concretização do projeto de Consolidação e Atualização Legi£
lativas e, igualmente, com o objetivo de integrar aquela unidade no Sistsra Na
cional de Documentação.

© Criação do Sistema Nacional de Arquivos, mediante a transfe
rência do Arquivo Nacional para Brasília, onde deve ser instalado em boas con
dições técnicas, e o estabelecimento dos deposites regionais, para conservar
a documentação administrativa nos lugares onde é gerada e onde se faz necessá
ria para a proteção e defesa de direitos. 0 Sistema Nacional de Arquivos re
presentará, igualmente, sob a orientação normativa do Arquivo Nacional, a con
jugação de todos os arquivos públicos, eclesiásticos e privados, indispensá
veis ã preservação do património documental e histórico do País.
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O PROJETOS ESPECIAIS

© Modernização e Reaparelhamento da Estrutura Administrativa»
do Tribunal de Contas da União, com a conclusão da nova sede, em Brasília, ace
lerando-se, desta forma, a transferência de varias unidades que ainda funcio
nam no Rio de Janeiro.

O Modernização e Reaparelhamento da Estrutura Administrativa
do Ministério Publico da União, com a conclusão da nova sede, em Erasília,
'que abrigara a Procuradoria Geral da República, a Procuradoria Geral da Justi
ça Militar, a Procuradoria Geral do Trabalho e a Procuradoria Geral do Distri
to Federal e Territórios.

PROGRAMAÇÃO PRIORITÁRIA

>

O Ministério da Justiça despenderá o montante de Cr$ 262,8 mi
lhões, nos seguintes programas e projetos:

® Reformulação do Sistema Penitenciário. O projeto tem por
finalidade o aprimoramento do Sistema Penitenciário Federal, através do aper
feiçoamento de pessoal técnico destinado ã fiscalização de estabelecimentos
carcerários, bem como a implantação, em escala nacional, de uma rede de esta
belecimentos penitenciários modelares, mediante convénios a serem firmados pe
lo Ministério da Justiça com os Estados (Cr$ 129,0 milhões).

© POLICIAMENTO CIVIL

© Reaparelhamento do Departamento de Polícia Federal que visa
a dotar os órgãos técnicos descentralizados de instalações físicas condignas,
bem como promover a implantação do serviço de Telecomunicações e a criaçao
do Centro de Processamento de Dados (Cr$ 111,3 milhões) . (*)

(*) O valor dos programas e projetos, expresso a preços estimados de 1975,
refere-se, sempre, ao período 1975-1977.
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O OUTROS PROGRAMAS

® Reaparelhamento do Departamento de Imprensa Nacional: tem
por finalidade o aprimoramento da formação profissional dos servidores do De
partamento de Imprensa Nacional que exercem funções técnicas ou especializa
das e administrativas (Cr$ 22,5 milhões).



Relações Exteriores



ESTPATÊGIA. E OBJETIVOS

No propósito de alcançar as grandes metas da política externa
brasileira, de caráter permanente e de natureza transitória, todas intimamen
te relacionadas com o processo de desenvolvimento sócio-económico do País, o
Ministério das Pelaçoes Exteriores, no período 1975-1979, continuara orien
tando sua linha de ação no sentido do fortalecimento e modernização de sua es_
trutura, aprimoramento de seus métodos de trabalho e melhor apare lhamen to da
rede de postos no exterior.

Para a consecução desses objetivos, o Itamaraty, devera inten
sificar os esforços jã iniciados no sentido de:

© Aprimorar o Preparo de seu Pessoal, tanto diplomático
quanto administrativo.

@ Modernizar a sua Máquina Administrativa, tendo em vista
as exigências operacionais da diplonacia moderna e a expansão das atividades
da Secretaria de Estado.
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® Aprimorar os Serviços de Transmissão e Processamento de
Informações, indispensáveis a uma organização que deve operar can precisão e
rapidez nas rnais diversas partes do mundo.

© Possibilitar a disponibilidade e flexibilidade de meios
necessários ao Estudo em Profundidade dos Problemas Internacionais.

REALIZAÇÕES PROGRAMADAS

O Ministério das Relações Exteriores empenhar-se-á na consecu
ção do seguinte elenco de realizações:

@ Ampliação da Rede de Missões Diplomáticas e Serviços de
Promoção Comercial no Exterior. A complexidade crescente das relações inter
nacionais e a diversificação dos interesses brasileiros no exterior exigem
que o País esteja preparado, através de sua rede de Missões Diplomáticas e
Centros de Premoção Comercial, -para a^ix cxjui flexibilidade e eficiência.

© Aperfeiçoamento dos Sistemas de Informações e Comunicações.
Implantar-se-ã un Sistema de transmissão de comunicações e processamento de
informações que permita ao Governo orientar, em tempo hábil, as ações das Mis
sões Diplomáticas e Repartições Consulares brasileiras no exterior.

© Modernização Administrativa. Dar-se-ã prosseguimento ã
reformulação da estrutura administrativa do Ministério das Relações Exterio -
res e ao aperfeiçoamento de seu quadro funcional, através de treinamento cen
tinuado do pessoal diplomático e auxiliar.

© Expansão e Consolidação do Comércio Exterior. A expansão
e consolidação do comercio externo envolve, direta ou indiretamente, bca par
te das atividades diplomáticas, tanto no campo da promoção como no da políti
ca comercial no âmbito bilateral e multilateral. Inclui também entendimentos
multiformes, abrangendo aspectos de investimentos, f inanciamentos, de expor
tações, assistência técnica e outros.
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PROGRAMAÇÃO PRIORITÁRIA(

O Ministério das Relações Exteriores despendera o montante de
Cr$ 170,8 milhões, nos seguintes projetos prioritários:

@ POLÍTICA EXTERIOR

® implantação do Centro de Processamento de Dados e Infor
mações, visando a:

® modernização do Sistema de Informações do Minis te -
rio das Relações Exteriores, a fim de adequa-lo ao.crescimento das áreas de
interesse da política externa, â expansão da sua rede no exterior e ãs neces
sidades de ampliar a coordenação com os demais órgãos da Administração Fede
ral;

® otimização da rede de Missões Diplomáticas e Repar
tições Consulares como instrumento de captação de informações científico-tec
nológicas, culturais e comerciais, entre outras, para utilização direta do
MRE ou sua disseminação a outros sistemas informacicnais do País;

© reestruturação, dentro das novas técnicas da infor
mática, do processamento, guarda e recuperação das informações coletadas, pa
ra assegurar-lhes rapidez, confiabilidade e sigilo e condições para que pos
sam orientar a formulação, execução e avaliação da política externa- (Cr$ 20,7
milhões).

© Modernização do Sistema de Comunicação Internacional, me
diante a incorporação de técnicas modernas de comutação de mensagens na rede
interna do MRE (Secretaria de Estado e Missões Diplomáticas) , ccm vistas a
assegurar maior rapidez e confiabilidade nas comunicações que preparam ou
veiculam as decisões de política externa. (Cr$ 8,2 milhões). (*)

(*) O valor dos programas e projetos, expresso a preços estimados de 1975,
refere-se, sempre, ao período 1975-1977.
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© Estudos Estratégicos de Mercado Externo. Este projeto
tem por finalidade a elaboração de um conjutno de estudos e pesquisas dedi
cadas ao levantamento sistemático das condições efetivas e potenciais da
oferta brasileira exportável de bens e serviços técnicos e da demanda des
ses bens e serviços nos mercados internacionais. Tais estudos permitirão
a definição de uma estratégia de pranoção e política do Governo no exteri
or, bem cano a adoção de medidas governamentais de ordem interna visando ao
aumento das exportações brasileiras (Cr? 31,5 milhões).

@ Expansão e Aperfeiçoamento da Informação Comercial, ob
jetivando a ampliação das atividades de informação comercial regularmente
exercidas no âmbito do Programa de Pranoção Comercial no Exterior, com o
objetivo de divulgar, no Brasil e no exterior, informações de apoio à ex
pansão das exportações brasileiras e ã captação de investimento (Cr? 14,8
milhões).

@ Reorganização do Sistema de Promoção Comercial no Exte
rior. O projeto tem por objetivos aumentar a produtividade da promoção co
mercial do Ministério das Relações Exteriores, no apoio ao esforço brasi
leiro de exportação; ajustar a escala organizacional e operacional de pro
moção comercial as novas solicitações do ccmêrcio exterior brasileiro, de
terminadas pela súbita elevação dos custos de importação dos produtos e£
senciais para o desenvolvimento do País; e contribuir para a formação de
especialistas en pranoção das exportações, a fim de atender ãs necessida
des do setor privado por pessoal qualificado para o exercício de ativida
des de comercialização externa (Cr? 52,6 milhões) .

© Expansão e Aperfeiçoamento das Promoções Diretas. O
projeto visa a expandir e aperfeiçoar a participação do Brasil em feiras e
exposições internacionais e pronover a vinda de importadores estrangeiros
ao Brasil para o conhecimento do potencial nacional de exportações, . e,
também, para o contato direto con os exportadores. Esses objetivos serão
alcançados através da ampliação dos serviços de promoção direta do MRE, me
diante a participação em maior número de feiras internacionais, a realiza
ção de maior quantidade de exposições no exterior e o aumento do número de
visitas de importadores estrangeiros ao Brasil e da melhoria qualitativa
destes serviços, ccm vistas ao mais efetivo aproveitamento de suas potenci
alidades pronocionais e maior rendimento em termos de negócios realizados.
Prevê-se, para 1975, a participação do Brasil no II Festival de Artes Ne
gras em Lagos-Nigéria, que representara não só maior aproximação cultural,
cano também un instrumento de estímulo ao intercâmbio comercial e à coope
ração econcmica com os países da África Ocidental (Cr? 43,0 milhões) .



Planejamento, Fazenda e Açao Administrativa



ESTRATÉGIA E OBJETIVOS

O planejaioito

As funções de planejamento e coordenação distinguem-se das de na
tureza setorial, exercidas no âmbito dos demais Ministérios, em vista do seu ca
rãter globalizador, envolvendo decisões sobre a formulação das diretrizes mais
amplas de política eccnômico-social, bem ccmo sobre a orientação geral do Co
vemo, visando à consecução dos objetivos nacionais de desenvolvimento.

0 planejamento e a coordenação, atividades de natureza integra
da, por englobarem definições de política económica de repercussões multi-seto-
riais, deverão ser exercidos ao mais alto nível da administração, sob orienta
ção do Presidente da Penública, assessorado diretamente pelo Conselho de Desen
volvimento Económico e pelo Conselho de Desenvolvimento Social, nas decisões a
serem tcmadas nas ãreas económica, financeira e social, e pela Secretaria de
Planejamento da Presidência no oue diz respeito:

0 à coordenação do sistema de planejamento, orçamento e
modernização administrativa;

0 a coordenação das medidas relativas ã política de de
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senvolvimento ;

G ã coordenação da política tecnológica;’

® ã coordenação de assuntos afins ou interdependentes,de
interesse de mais de um órgão setorial.

© FAZENDA

Ao lado de suas múltiplas atividades, ligadas diretamente ã for
mulação e execução da política económica, a ação do Ministério da Fazenda, cano
órgão responsável pelas Finanças do Governo, terá caro objetivo básico o de as
segurar os recursos necessários ã implantação e prosseguimento dos programas das
diversas unidades da administração federal, de acordo ccm as prioridades e me
tas definidas.

0 sistema de entrega automática deis dotações incluídas na progra
mação financeira ccm vistas a uma execução orçamentãria isenta de dièturbios, é
parte fundamental desta política. Procurar-se-á o seu aperfeiçoamento através
de mecanismo que permita uma maior vinculação entre a execução dos cronogramas
físicos e a execução financeira, de modo a se obter melhor eficiência nas polí
ticas orçamentãrias e de gastos públicos.

Na área tributária, competirá ao Ministério da Fazenda o prosse -
guimento e a implantação de medidas e projetos indispensáveis à melhoria do pro
oesso fiscal. Ênfase especial será dada aos seguintes aspectos:

© Prosseguimento do esforço da política progressiva de libera
lização tributária.

O Exame do sistema tributário vigente, com vistas ao seu
aperfeiçoamento, a fim de ajustâ-lo ãs diretrizes traçadas pelo Governo e aos
reclamos dos contribuintes.

© Implantação do sistema de pagamento do imposto de renda em
bases correntes, ccm vistas a tomar o tributo mais equitativo.

© Aperfeiçoamento da sistemática de arrecadação e distribui -
ção dos incentivos fiscais, para sua utilização sem perdas intermediárias de
vulto. As medidas previstas visam:
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• encontrar o equilíbrio entre a oferta e a procura de
incentivos, de modo a impedir o atraso na execução de projetos;

r

• evitar as clássicas disputas de isenções tributarias
entre Estados para obtenção de novas indústrias, mediante a formulação de uma
política nacional de localização industrial ã qual fiquem subordinados os dife
rentes programas de desenvolvimento regional, de acordo can as vantagens compa
rativas.

© ' Aperfeiçoamento mediante coordenação do Ministério da Fazen
da, dos mecanismos de distribuição das rendas fiscais entre as diferentes Unida
des da Federação, através de modificações na atual sistemática do Imposto so
bre a Circulação de Mercadorias e do Fundo de Participação dos Estados e Municí
pios, objetivando corrigir os desequilíbrios existentes no âmbito tributário es
tadual.

© Prosseguimento da política de acordos internacionais de eli
minação da bitributação em estreita vinculação can a abertura e ampliação de
mercados externos .

Por outro lado, programas de treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal, através da Escola de Administração Fazendária, darão ênfase à forma
ção de pessoal para os diversos níveis exigidos pelo sistema de tributação, ar
recadação e fiscalização.

Na área do sistema financeiro, destacam-se as seguintes linhas
de atuação:

© Prosseguimento dos programas de apoio ã empresa privada na
cional, através de estímulos fiscais e creditícios. As instituições financei
ras oficiais conduzirão suas aplicações mediante critérios que fortaleçam a po
sição relativamente frágil da empresa privada nacional, em confronto can a em
presa estatal e estrangeira.

© Utilização através das instituições ligadas ao Ministério
da Fazenda, caro o Banco Central e o Banco do Brasil, dos instrumentos da polí
tica monetária no sentido de se assegurar o cumorimento das metas fixadas pelo
Conselho Monetário Nacional. Neste sentido, esforço permanente será dedicado ao
aprimoramento das técnicas de controle monetário e dos mecanismos de credito se
letivo.
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© Aprimoramento operacional das Instituições financeiras para
que a intermediação de fundos no mercado de mceda e de capitais se faça a cus
tos cada vez menores. O aperfeiçoamento gradativo, da estrutura do sistema fi
nanceiro nacional devera contribuir para melhor alocacão dos recursos disponí
veis na econania, con repercussões positivas sobre seu ritmo de crescimento.

Manutenção e aperfeiçoamento dos mecanismos de accmpanhamen
to e administração da dívida externa do País, através do Banco Central do Bra
sil, de modo a assegurar evolução equilibrada da nova liquidez internacional.

© Modificação da Lei das Sociedades Anónimas, mediante a cão
coordenada a nível ministerial, com vistais a assegurar, entre outros aspectos:

® preferência de dividendos mínimos ãs minorias aciona
rias;

© extensão ãs minorias dos benefícios auferidos pelas ma
iorias na venda de lotes de ações de controle;

© substituição do atual conselho fiscal por auditoria de
vidamente credenciada perante os orgãos públicos.

Ação coordenada a nível ministerial, na área de controle de pre
ços, devera visar principalmente:

© Evitar que os controles na área da produção sejam frustra
dos pela liberdade dos preços da ccnercialização, distorcendo a alocação dos lu
cros entre os setores da econania.

© Estender os controles a certas matérias-primas básicas.

© Assegurar o maior automatismo dos reajustes de preços dian
te do aumento canprovado do custo dos insumos.

© Permitir a remuneração dos investimentos destinados a bai
xar os custos e a aumentar a produtividade, os quais são desincentivados pela
sistemática atual. ?d.nda na mesma ordem de idéias, os controles de preços devem
ser encarados cano um instrumento de reversão das expectativas de corte dos com
ponentes da realimentação inflacionária, mas nunca como um ingénuo violador da
lei da oferta e da procura.
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REALIZAÇÕES PPOGRAAADAS (*)

0 PLANEJAWJTO

O Sistema Nacional de Planejamento, de carãter descentralizado ,
flexível e dinâmico, ê integrado por todos os órgãos da Administração Federal,
sendo de abrangência nacional. Apoiado numa estrutura de pesouisa e produção de
informações, planejamento e orçamentação, controle e acompanhamento de planos e
projetos, modernização administrativa e capacitacão de recursos humanos, o Sis
tema Nacional de Planejamento, - objetivando a implementação do Plano Nacional
de Desenvolvimento - devera incrementar a extensão de técnicas e processos de
planejamento e coordenação às administrações estaduais e municipais, buscando u
ma efetiva ccnpatibilização programática entre os três níveis de Governo. A par
da integração dos programas federais, estaduais e municipais, deverá ser assegu
rado um fluxo permanente e sistemático de informações entre todas as unidades
integrantes do sistema, no objetivo de capacitar-se o órgão central - a Secreta
ria de Planejamento da Presidência da Republica - para as necessárias avalia-
ções e reformulações das metas do Plano Nacional de Desenvolvimento.

© Planejamento e Orçamentação. Os objetivos contemplados no
Plano Nacional de Desenvolvimento serão viabilizados orçamentariamente, através
da integração operativa entre as funções de planejamento e orçamento. Essa inte
gração deverá dar condições ao órgão central do Sistema Nacional, de Planejamen
to de exercer, através de medidas de curto e médio prazos, as seguintes ativida
des:

© programação da ação do Governo, efetivanente orienta
da para consecução das metas globais e setoriais;

0 análise global de todos os projetos, visando ao estabe
lecimento da vinculação de cada um deles ccm as referidas metas, através da pro
gramação;

© elaboração orçamentária baseada na programação;

© registro atualizado da situação de todos os projetos
da Administração Publica Federal Direta, Indireta e Fundações, desde sua propo
sição à sua conclusão;

(*) 0 valor dos programas, expresso a preços estimados de 1975, refere-se, sem
pre, ao período 1975-1979.
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© acompanhamento sistemático da execução dos projetos
prioritários;

t

0 controle do alcance das metas prioritárias, através do
acompanhamento da execução dos projetos correspondentes;

0 liberação dos recursos orientada para a consecução das
metas ccm base em informações sobre o acompanhamento da execução orçamentaria.

© Modernização Administrativa, h Modernização Administrativa
deverá ter cano objetivos fundamentais:

© constituir, a curto prazo, um acervo de conhecimentos
sobre aspectos relevantes da Administração Publica, visando propiciar ao Gover
no Federal o suporte conceituai e estratégico necessário ao melhor desenpenho
da máquina administrativa; j

0 orientar e assistir os órgãos da Administração Publi
ca, objetivando a implantação de mecanismos oue assegurou graus crescentes de
eficiência administrativa;

0 promover o aperfeiçoamento dos mecanismos de integra
ção do Sistema de Planejamento Federal, através da ação coordenada entre os õr
gãos central e setoriais;

® auxiliar na formação de recursos humanos necessários
ao aperfeiçoamento do Sistena de .Planejamento através da promoção e coordenação
de atividades de treinamento.

A atividade de modernização administrativa desenvolverá, entre
outras, as seguintes linhas básicas de atuação:

© montagem de um sistema de informações sobre a Organiza
ção Administrativa Federal;

0 modernização da estrutura e funcionamento dos órgãos
da Administração, cm especial dacueles mais diretamente responsáveis pela conse
cução dos objetivos propostos nos planos de desenvolvimento.
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® Articulação com os Estados e Municípios» A função de arti
culação do Governo Federal com os Estados, Distrito Federal e Municípios visa
a integração do planejamento das ações dessas esferas de governo, com as direr
trizes contidas no Plano Nacional de Desenvolvimento. Através do exercício de£
sa função, propiciando a deflagração de ações voltadas para a crescente coope
ração intergovernamental, ê possível assegurar a convergência de esforços dos
três níveis de Governo, no sentido de serem implementadas as prioridades nacio
nais de desenvolvimento. A articulação aos três níveis de Governo tem em vis
ta desenvolver as seguintes linhas de ação:

O integrar programaticamente as ações dos Estados, Dis
trito Federal e Municípios com as do Governo Federal, especialirente quanto ã
compatibilização da elaboração dos Planos Estaduais de Desenvolvimento para a
período 1976-1979, com os objetivos do II Plano Nacional de Desenvolvimento;

@ coletar informações sistemáticas sobre a atividade go
vernamental dos Estados, Distrito Federal e dos Municípios com população supe
rior a 200 mil habitantes e os integrantes das Regiões Metropolitana^; e sobre
o desempenho dos sistemas sociais dos Estados, em articulação com a Fundação
IBGE;

© promover a crescente capacitação técnica e administra
tiva dos Municípios, através de apoio técnico, em função das diretrizes defini
das pela Política Nacional de Desenvolvimento Urbano.

® Cooperação Económica e Técnica Internacional. O esforço pa
ra obter crescentes graus de eficiência nas ações de cooperação externa, econo
mica e técnica visará, entre outros, aos seguintes objetivos principais;

© elaborar Programas Nacionais de Cooperação Técnica -
PNCTs, no sentido de promover a apresentação conjunta e integrada das solicita
ções dirigidas a uma mesma fonte externa, com vistas a estabelecer uma escala
de prioridades para cooperação técnica e conpatibilizar as necessidades glo
bais de cooperação técnica com a oferta disponível;

© identificar projetos e idêias de projetos para finan
ciamento externo, objetivando aperfeiçoar o esquema de inventário e relatório
básico sobre negociações;

© acompanhar a execução dos programas de cooperação téc-
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nica internacional on execução no País, de forma a maximizar seus resultados, a
traves da absorção e disseminação do conhecimento técnico colocado ã disposi
ção dos organismos nacionais, bem ccmo indicar, no futuro, as formas mais efici
entes de recebimento desta assistência.

© Pesquisa Eãsica para o Planejamento. A função de pesouisa o
rientar-se-á no sentido de identificar e analisar aspectos relevantes dos seto
res considerados prioritários para o desenvolvimento nacional, objetivando pro
piciar informações atualizadas, necessárias ao planejamento das ações de Gover
no. Neste sentido, caberá, principalmente, a duas importantes instituições de
pesquisa vinculadas ao Sistema de Planejamento Governamental, ou seja, o Insti
tuto de Planejamento Económico e Social - IPEA e a Fundação Instituto Brasilei
ro de Geografia e Estatística - IBGE, produzir informações e análises para ori
entação do processo de desenvolvimento nacional, relativamente aos aspectos mais
significativos da realidade física, econanica e social do País, obedecendo ao
seguinte plano geral de trabalho:

® pesquisa sobre a intervenção do setor público, objeti^
vando analisar os principais programas executados pelo Governo Federal, parti cu
larmente quanto a cada um dos principais impostos do Sistema Tributário, visan
do a avaliar a situação nacional do ponto de vista de critérios de eficiência
administrativa, econanica e de equidade na distribuição dos custos- e benefí
cios, e quanto ã da mão-de-obra e a níveis agregados de enprego, objetivando co
nhecer os efeitos dos programas de treinamento profissional e alfabetização, so
bre populações sub-empregadas ou migrantes;

© pesouisa sobre o setor indústria, para identificar os
fatores que, direta ou indiretamente, irão influir sobre o canpcrtamento do se
tor nos proximos anos, considerando a importância estratégica dos bens de capi_
tal(*); ’ ~ •

(*) - Pcder-se-ã estudar os efeitos da orientação sistemática de recursos fi
nanceiros, para expansão do setor produtor de bens de capital, sobre a ta
xa de investimento do setor privado. Essas análises poderão indicar possi
veis efeitos secundários sobre a própria demanda de eouipamentcs, advin
dos de medidas taradas com a finalidade de fortalecer o setor. Os aspec
tos referentes ã atuação da pecuena e média empresa serão levantados cot
maior pormencrização visando dar subsídios ã formulação da política incus
trial concernente. Por outro lado, a crescente relevância das empresas
multinacionais demanda estudos oue possam melhor informar o Governo na de
terminação de uma política crue atenda à soberania das decisões nacionais.
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® pesquisa sobre o setor agrícola, ccm a finalidade de
prcmover, entre outros, estudos relativos ã modernização da agricultura e suas
consequências en relação a absorção da mão-de-obra rural, ao incrmento da ex
portação de produtos agrícolas, e aos programas de assistência alimentar ã popu
lação de menor idade, ocm o objetivo de estimar os recursos necessários ã dina
mização dessas iniciativas e suas repercussões sobre o preço dos alimentos no
mercado;

® pesquisa sobre o setor serviços, visando a investigar
especialmente o nível de absorção de mão-de-obra, as características do fator
trabalho demandado, bem coro as condições de utilização do contingente enprega
do; nessa perspectiva, será possível analisar aspectos da distribuição pessoal
da renda, salários e qualificação da m.ão-de-cbra por setores produtivos, de mo
do a complementar o conhecimento analítico da economia brasileira;

® pesquisas Geográficas e Estatísticas, que obedecerão
ao Plano Geral de Informações Estatísticas e Geográficas, objeto do Decreto n<?
74 084 de 29/05/74, oue estabelece o conjunto de informações estatísticas, aeo> —-
gráficas, geodésicas, cartográficas, demográficas, sccio-econcmicas, de recur
sos naturais e de condições do meio-ambiente, inclusive poluição, consideradas
essenciais ao planejamento econcrico e social e ã segurança nacional.

© Treinamento para o Desenvolvimento. O Programa envolve as
seguintes atividades principais:

© coordenação dos programas de treinamento sob a respon
sabilidade da Secretaria de Planejamento;

® a melhoria da eficiência dos programas de treinamento
para o desenvolvimento;

® coordenação dos programas nacionais de treinamento pa
ra o desenvolvimento e, também, os financiados e/cu executados juntamente ccm
instituições internacionais ou ccm agências de governes de outros países;

© estabelecimento de maior e mais eficaz aproximação cem
as Universidades brasileiras, visando à aceleração de integração universidade-
ccmunidade.
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@ Informática, Será iirplonentada uma Política Nacional de In
formática - PNI - visando integrar esforços nas áreas industrial, de educação e
de treinamento, para utilização, particularmente, pelos vários Setores da Admi-
nistração Publica Federal. Buscar-se-á, principalmente:

© estimular o desenvolvimento industrial específico do
setor de eletrónica digital, em função dos objetivos nacionais de desenvolvimen
to;

® formar pessoal qualificado em quantidades compatíveis
ccm as necessidades dos subsetores;

@ criar um mecanismo institucional adequado para atuar
cano suporte técnico de alto nível para as decisões da RII;

© prcmover a coordenação de projetos de desenvolvimento
tecnologico (hardware e software) , a concentração de volume computacional para
obtenção de econania de escala, além do compartilhamento e renanejaménto de sis
tonas entre organismos afins.

@ Fortalecimento Empresarial. 0 fortalecimento econcmico da
enpresa nacional e o crescente aperfeiçoamento de seus quadros executivos, cons
tituen preocupação básica do Governo Federal, ccmo fatores de promoção do desen
volvimento, que desenvolverá, entre outras, as seguintes medidas:

© Programa de Assistência à Peouena e Media Empresa, ob
jetivando fortalecer economicamente e modernizar administrativamente as peoue
nas e médias enpresas através, especialirente, do crédito orientado, mediante
criação de mecanismos que assegurem a essas empresas oportunidades de particjí
par do mercado financeiro, e do treinamento gerencial, voltado para a adoção
das modernas técnicas de gestão e controle;

© Programa de Treinamento de Executivos, visando a premo
ver o crescente aperfeiçoamento de executivos de alto nível, tanto do setor pri
vado, mediante ampliação de programas voltados para as áreas consideradas prio
ritãrias ao desenvolvimento nacional, como do setor público, através do apoio a
programas de qualificação de pessoal, especialmente nas empresas governamen
tais.

© Mecanismos Especiais de Financiamento de Projetos rrioritá- 
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rios. Dentre os recursos diretamente geridos pela Secretaria de Planejamento
para fornecimento de apoio financeiro a projetos de alto conteúdo estratégico,
destacam-se os atribuídos ao Fundo de Desenvolvimento de Programas Integra-*
dos - FDPI e ao Fundo de Desenvolvimento de Áreas Estratégicas - FDAE. 0 FDPI,
criado pelo Decreto n? 72 062, de 6 de abril de 1973, destina-se a apoiar fi
nanceiramente o desenvolvimento de programas integrados regionais e urbanos,
a implantação de Distritos e Núcleos Industriais e outros tipos de programas
integrados capazes de criar melhores condições para desempenho de atividades
produtivas, ou capazes de melhorar as condições de vida nos centros urbanos.
Estão programadas aplicações do Fundo no montante de Cr$ 5 390,1 milhões. O
FDAE, criado pelo Decreto-Lei n9 718, de 31 de julho de 1969, ten por finalida
de prestar apoio financeiro a programas e projetos de alto interesse, inscri
tos em ãreas estratégicas para o desenvolvimento nacional. A aplicação dos re
cursos do FDAE ê feita em parte através de repasses a outros fundos e institui,
ções, que canalizam os recursos recebidos para iniciativas específicas e, dire
tamente, pela Secretaria de Planejamento em programas e projetos de sua respcn
sabilidade precípua. Estã estimada em Cr$ 3 782,9 milhões a parcela do FDAE ge
rida pela Secretaria de Planejamento, seja para financiamento de seus próprios
programeis, seja para posterior aplicação no financiamento de projetos, de res
ponsabilidade de outros órgãos, que venham a ser considerados merecedores do a
poio do Fundo.

© Consolidação da Capital Federal. Para definitiva consolida
ção da Capital Federal terão continuidade os trabalhos oue vêm sendo desenvol
vidos sob coordenação da Secretaria de Planejamento, através do Grupo Executi
vo da Mudança para Brasília - GEMUD, consistentes na implantação do Plano de
Transferência de Servidores e nos programas de construção de edifícios públi
cos e de residências. O dispêndio a conta do Plano de Transferência de Servido
res foi estimado em Cr$ 106,1 milhões, enquanto que para construção de sedes e
residências estã programado o desembolso de recursos no valor de CrS 3 6 4 9,5
milhões.

© FAZENDA

© Modernização e Aumento da Produtividade do Sistema de Fis
calização e de Arrecadação. Este plano tomou-se possível graças ãs transfor
mações qualitativas por que passou a Administração Fiscal da União, tanto in
ternamente ccmo en suas relações com o contribuinte e demais agentes do univer 
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verso fiscal. Caro instrumento da Política Setorial, na ãrea Fiscal, prevêon-se
as seguintes realizações:

® conclusão do prédio onde ficara sediada a Escola de
Administração Fazendãria e a aquisição dos eouipamentos necessários ap seu fun
cionamento, através de convénio firmado ccm a República Federal Alemã, país cn
de vêm sendo treinados os instrutores dos diversos cursos previstos na sua pro
gramação;

© construção de prédios fazendãrios nas fronteiras, en
especial as do sul, prevendo-se tambor instalações nas zonas fronteiriças do
Centro Oeste e do Morte, ccm o objetivo de melhorar não apenas as condições de
fiscalização, mas tambor no sentido de oferecer uma melhor imagor a todas as
pessoas que ingressar no País; !

G prosseguimento da construção de edifícios-sede da Fa
zenda nas capitais dos Estados ccm o objetivo de unificar os órgãos Fazendãrios
ali sediados, facilitando tanto as tarefas dos funcionários fazendãrios como
dos contribuintes or geral;

© construção do Palácio da Fazenda em Brasília.

Destacam-se, ainda, os trabalhos de Assistência Técnica aos Esta
dos e Municípios na ãrea fiscal e financeira, tendo sido assinados convénios, a
té o manento, ccm 14 Estados ca Federação. Esta assistência consiste principal
mente no aperfeiçoamento do sistema de lançamento e arrecadação dos tributes es^
taduais. Convém ressaltar cue a Zxssistência Técnica não se restringe só a essa
tarefa, uma vez cue para aprimora-la, surgon exigências relacionadas ccm a
trutura e organização dos órgãos fazendãrios estaduais e municipais, o ecuacio-
namento dos seus recursos humanos, o reecuipamento material, o acompanhamento e
controle dos atos financeiros e orçamentãrios e as adaptações legais cue regem
estas ãreas. Por último, dentro da Modernização do Sistema de Arrecadação e Fis
calização, estão previstos dispêndios ccm processamento de dados, particular
mente na ãrea da Secretaria da Receita Federal, relativos ao processamento de
declarações de pessoas físicas e jurídicas, arrecadação do Imposto sobre Prcdu
tos Industrializados e Impostos Aduaneiros, controle da rede bancaria arrecada
dora e produção de dados e informações eccncmico-fiscais, coro subsídio para a
formulação da Política Tributária Nacional. Tais tarefas serão desempenhadas pe
lo Serviço Federal cie Processamento de Dados mediante ajuste anual ccm a Secre
taria da Receita Federal.
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© Expansão do Parcue Fabril da Casa da Moeda. Considerando o
empenho do Governo na Política de Saneamento do meio circulante, toma-se neces
sãrio aparelhar o parque fabril da Casa da Moeda visando criar condições ade^
quadas para o atendimento da denanda de cédulas e moedas requeridas pelo Banco
Central do Brasil, bem cano da produção de selos postais e fiscais para supri.
mento da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e atendimento de exigên
cias da Secretaria da P.eceita Federal. A expansão do parcue fabril e a introdu
ção de modernas técnicas de fabricação permitira econania de diviseis despendi,
das na importação de cédulas, e melhoria das condições de segurança.

© Reequipamento, Modernização e Ampliação da TV-Padio Nacio
nal - Brasília. Este projeto destaca-se pela sua importância no campo das ccrnu
nicações. Estão assim previstos os Sistonas de Alta Potência cobrindo parte da
Amazônia, toda a America Latina, África e partes dos Estados Unidos, Canadã, Eu
ropa, Japão, Austrália e índia e o Sis tora Internacional, can operação en trans
missores de ondas curtas, cobrindo também vasta região do Globo, en condições
de prcmover e divulgar o Brasil em línguas estrangeiras.

/

© Ferento ã Políica de Aumento de Produtividade da Economia .
O Fundo de Financiamento à Exportação (FTNEX) , ven efetuando diversificadas a-
plicações, mercê da ampla assistência que se proporciona aos exportadores, cuer
na praroção de suas mercadorias, quer no apoio à ocmercialização externa e,
principalmente, na produção e na própria venda aos mercados externos. Ressal-
tam-se ainda:

o o ressarcimento de tributos e prémios para o desenvol
vimento do programa de exportação de navios e orbarcações;

® financiamento e pré-financiamento ã exportação; finan
ciamento a produtos cuja exportação exija escumas especiais de apoio à ccrerci
alização; financiamento ã entrepostagon de manufaturados para exportação; e f1
nanciamento a projetos técnicos e de engenharia.



PROGRAMAÇÃO REGIONAL



 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL



A Política de Desenvolvimento Regional



ESTRATÉGIA REGICNAL

O Brasil continuara a executar, nos próximos anos, a política
de integração nacional, que se consubstancia no esforço concentrado em favor
do desenvolvimento do Nordeste e na ocupação económica na Amazônia e Centro-
Oeste.

A política de integração nacional viabilizou, nos últimos anos,
a transferência, para o Nordeste e para a Amazônia, de grande volume de recur
sos, seja diretamente, através do Governo Federal, seja indiretamente, atra
vés do mecanismo de incentivos fiscais e financeiros, orientados para o desen
volvimento de atividades produtivas, de responsabilidade da iniciativa priva
da. Esses recursos possibilitaram:

O o fortalecimento da infra-estrutura de transportes,
energia, comunicações, saneamento e habitação e a diversificação e ampliação
da base industrial e agrícola do Nordeste, de modo a assegurar ritmo de cres
cimento económico compatível com o verificado para o País como um todo;
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• a construção dos grandes eixos rodoviários de pene
tração amazônica e da infra-estrutura de energia e comunicações, que permitem
a intensificação do processo de sua ocupação efetiva pelas atividades produti.
vas, de modo a integrã-la progressivamente à economia nacional e a tirar pro
veito de suas grandes potencialidades nacionais.

A continuidade desse esforço desenvolvimentista devera, portan
to, consolidar o que jã foi ali executado, partindo, ademais, para novos obje
tivos de integração dinâmica dessas regiões com o resto do País e para a capi
talização da complementaridade inter-regional, no que diz respeito ã dotação
relativa dos fatores produtivos e às vantagens ccmparativas existentes.

Nesse contexto, a política de desenvolvimento regional concebi,
da para o próximo qtlinqúênio, atenta para as características geo-políticas do
grande espaço brasieliro e para a nova etapa do processo de integração nacio
nal, devera perseguir os seguintes objetivos:

© Compatibilização do crescimento global da economia com a
correção progressiva das desigualdades inter e intra-regionais de níveis de
renda, particularmsnte no caso do Nordeste.

@ Ocupação produtiva do grande espaço interior, no Centro-
Oeste e na Amazônia.

© Estímulo ao desenvolvimento de sub-regiões que apresentem
escasso dinamismo económico, a despeito de encontrarem-se encravadas nas re
giões de maiores níveis de desenvolvimento.

© Integração crescente entre as diversas regiões geo-eoonó-
micas brasileiras, pelo estímulo ao estreitamento de suas relações económicas
e ã especialização produtiva, de que resulte divisão de trabalho adequado às
peculiaridades regionais e ãs suas aspirações de desenvolvimento setorial har
ironizado.

© Ação concentrada em áreas selecionadas através de progra
mas especiais regionais ou setoriais, de medo a intensificar e racionalizar
as atividades produtivas, com anplo aproveitamento dos recursos potenciais
existentes (florestais, minerais, pecuários, etc.).
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A conplexidade crescente no processo do desenvolvimento regio
nalmente equilibrado no Brasil decorre, de uma parte, do acelerado ritmo de
crescimento e de transformação por que passa o País, e, de outra, da intensi
ficação das relações econômico-sociais que se estabelecem entre as regiões, ,
em virtude da diversificação económica e da expansão da fronteira produtiva.
Os altos índices de crescimento global exigem, das regiões menos desenvolvi
das, esforço de formação de capital que lhes possiblite alcançar taxas de ele
vação do produto regional superiores às nacionais. As interligações inter-re
gionais e a redução dos custos da distancia determinam orientação seletiva e
criteriosa dos investimentos produtivos, que lhes assegure competitividade a
nível regional e nacional. Inpcem-se, portanto, novas formas de atuação pro
gramada, seja quanto aos investimentos governamentais em infra-estrutura e na
valorização dos recursos humanos, seja na concepção e aperfeiçoamento dos me
canismos de indução ãs decisões empresariais. Cabe considerar, também, as pe
culiaridades de cada região e a diversidade sub-regional, estimulando-se a
descentralização executiva, tanto através dos organismos regionais de desen
volvimento como pelo apoio aos programas estaduais e municipais. O acompanha
mento permanente da atuação governamental prioritária no campo do desenvolvi
mento regional, a avaliação sistemática das políticas, estratégias e, instru
mentos de execução, deverão ccnferir flexibilidade, dinamismo e objetivida
de ã política regional de desenvolvimento.

O NORDESTE

A redução das desigualdades de níveis de renda entre o Nordes_
te e o resto do País, a progressiva eliminação da pobreza e a melhoria do bem-
estar, no meio urbano e no campo, e a participação ativa no processo de inte
gração nacional e de transformação social, são os principais objetivos da po
lítica de desenvolvimento a ser executada no Nordeste, principalmente através
da SUDENE. Esses objetivos deverão ser alcançados:

O Pela aceleração da formação bruta de capital na região,
tanto através da expansão dos investimentos públicos (que deverão responder
por mais de 40% da formação bruta de capital regional), como através do estí
mulo ãs inversões privadas.

© Pela elevação da produtividade do investimento, a obter-
se, inclusive, por sua reorientação para atividades que apresentam relações
produto-capital mais elevadas.
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© Pelo melhor desempenho da agropecuária, que devera cres
cer entre 6 a 7% ao ano e pelo fortalecimento e expansão acelerada das ati
vidades industriais.

Para que se atinjam esses objetivos de crescimento, a atuação
governamental no Nordeste devera orientai?-se:

© Por política tributaria que atue com progressividade, no
que diz respeito ãs disparidades inter-regionais entre o Nordeste e ’ as re
giões irais desenvolvidas do País.

Por política de dispêndio público gue opere transferên
cias significativas de recursos do resto do País para o Nordeste. Isto serã
obtido através de dispêndios públicos federais diretos superiores ãs receitas
da União arrecadadas regionalmente, valendo destacar que semente o esforço de
formação de capital, pela administração federal (inclusive empresas govemanen
tais), na região, devera ser superior ã receita tributaria - direta e indi
reta - federal. I

xsx Através das transferencias mstituci.onai.s de recursos da
União para os Estados e Municípios, enfatizando-se o caráter redistributivo
dos Fundos de Participação e do Fundo Especial.

© Através da manutenção e aperfeiçoamento dos mecanismos de
estímulo fiscal e financeiro ãs atividades produtivas, concebidos como instru
mentos de transferência de poupanças, de expansão industrial e agrícola, de
modernização so sistema produtivo e de renovação empresarial.

@ Através do apoio financeiro oficial federal ao setor pri
vado e aos governos e empresas estaduais e municipais.

© Pela complementação e melhoria da rede de transportes in
ter - e intra-regional, com ênfase na ferroviária, do sistema de telecomuni
cações e pela ampliação da oferta de energia.

© Através de programa de desenvolvimento urbano orientado pa
ra a melhoria da infra-estrutura de serviços e o reforço ãs atividades produ
tivas das metrópoles regionais (Recife, Salvador e Fortaleza), demais Capi
tais dos Estados e núcleos urbanos de menor porte, polarizadores das ati vida
des agropecuárias e agro-industriais.
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@ Pelo tratamento prioritário de sub-regiões de menor grau
de desenvolvimento relativo ou de grandes potencialidades de ocupação produti
va.

0 ritmo de crescimento, mais intenso que o programado para o
País, previsto para o Nordeste nos próximos anos, devera comandar grande de
senvolvimento da agropecuária, de modo a caracterizar uma verdadeira revolu
ção na estratégia, objetivos e tecnologia setoriais.

A estratégia agrícola concebida para viabilizar essa expansão
e as transformações estruturais decorrentes envolvem a reorganização e moder
nização do sistema de produção, através do aproveitamento racional das éreas
propícias ã agricultura (manchas férteis em serras e vales úmidos), do incre
mento das culturas xerõfilas nas zonas semi-ãridas, da utilização produtiva
dos tabuleiros costeiros e de grande número de projetos de irrigação e de co
lonização. Todo esse esforço devera comportar atuação integrada dos diversos
organismos governamentais e da iniciativa privada, possibilitando o necessá
rio apoio de infra-estrutura, da extensão rural e do crédito orientado, além

zdo incentivo a projetos agro-industriais, morirente no caso de culturas nas
quais o Nordeste detém nítidas vantagens comparativas ou edafo-climãticas e
airplas possibilidades da exportação.

O desenvolvimento da industrialização do Nordeste, de outra
parte, apoiado na ação da SUDENE e na manutenção e aprimoramento dos podero
sos mecanismos fiscais e financeiros que administra, deverá permitir a conso
lidação, na região, de vigoroso polo manufatureiro e a manutenção das altas
taxas de crescimento setorial verificadas nos últimos anos.

Q AMAZÔNIA

A política de desenvolvimento regional para a Amazônia deverá
permitir que, ao final da década, consolide-se, irreversivelmente, o processo
de sua integração produtiva ã economia nacional. A estratégia para o grande
esforço brasileiro de ocupação amazônica, no próximo qtiinqúênio, deverá consi
derar:

© A dimensão continental do espaço amazônico e o atual co
nhecimento das grandes potencialidades de desenvolvimento de algumas de suas
sub-regiões que permite processo de ocupação mais ordenado e seletivo, con
centrado em áreas prioritárias, nucleadoras de colonização e do desenvolvimen
to.
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@ Os resultados dos grandes investimentos realizados nos
últimos anos, particularmente através do PIN, de que resultaram a inplantação
de grandes eixos de penetração rodoviária, a revitalização da navegação fluvi
al, o aumento da oferta de energia aos núcleos urbanos de maior porte, a in-*
troduçao de moderno sistema de comunicações, a prospecção dos recursos natu
rais, a colonização oficial e a implantação de projetos industriais, agro-in
dustriais e agropecuários privados, através do estímulo dos mecanismos fis
cais e financeiros.

© A complementaridade inter-regional da dotação de fatores
produtivos, existente entre a Amazônia e o Nordeste, bem como as vantagens
comparativas decorrentes da grande variedade de recursos naturais - minerais,
florestais, pesqueiros e de solo e água.

@ A capitalização do grande espaço arrazônico caro fator que
possibilitará ao desenvolvimento brasileiro, nas próximas décadas, expansão e
crescimento em parte viabilizados pela incorporação de novas regiões e recur
sos naturais.

>

A preservação do património natural da Amazônia, através
de processo de colonização que o resguarde da devastação e do caráter predató
rio da ocupação desordenada.

Q OUTRAS REGIÕES

A política de desenvolvimento regional para as outras regiões
brasileiras orientar-se-á para a promoção de sub-regiões e áreas selecionadas,
seja em função de suas potencialidades para a expansão ordenada da fronteira
produtiva, seja em decorrência de tendência ã estagnação relativa com relação
ao dinamismo da macro-região que as envolve, ou ainda tendo em vista a im
portância estratégica que assumem no quadro geo-político do País.

Trata-se de abordagem relativa ao desenvolvimento regional, no
Centro-Oeste (através da SUDECO), no Sul (SUDESUL) e no crescimento autónomo
e de grande dinamismo não justificando o tratamento prioritário e diferencia
do que continuarão a merecer o Nordeste e a Amazônia.



Denvolvimento do Nordeste



ESTRATÉGIA E OBJETIVOS

A estratégia de desenvolvimento do Nordeste apoia-se no conjun
to de instrumentos de ação de que dispõe o Governo Federal para a programação
de crescimento económico e da transformação social e orienta-se no sentido de
alcançar os seguintes objetivos:

© maior integração do Nordeste no processo de desenvol^
vimento do País;

© melhoria dos níveis de renda e bem-estar da popula
ção;

© redução das disparidades inter e intra-regionais de
renda,

O A INTEGRAÇÃO DO NORDESTE AO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO

0 inter-relacionamento do Nordeste com as demais regiões do
País devera conferir maior dinamismo a sua economia, mediante o aproveitamen
to das vantagens comparativas e da ampliação das oportunidades que assegurem
complementaridade entre as economias regionais.
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A política de integração propõe-se a tirar proveito da dimen
são continental do País, expandindo sua fronteira económica, pela ampliação
do mercado interno e pela progressiva descentralização da produção nacional.

0 Nordeste, pela posição estratégica que ocupa, em vista de sua
proximidade com a Amazônia e aos mercados externos, pela sua importância ter
ritorial e demográfica - quase um quinto do espaço nacional e um terço da po
pulação brasileira - pelos recursos e potencialidades disponíveis, apresenta
os requisitos indispensáveis para uma integração mais ativa no atual estágio
de desenvolvimento nacional.

Nesse sentido, cabe ã região contribuir para a desconcentração
do processo de industrialização nacional, permitindo o aproveitamento de re
cursos económicos e humanos, ainda não plenamente utilizados.

Pode contribuir, por outro lado, com parcela ponderável no es
forço de anpliação das exportações de produtos agropecuários,agro-industriais
e manufaturados, contando para tanto com a sua vocação de região tradicional
mente exportadora. Do mesmo modo, apresenta o Nordeste condições favoráveis
para reduzir a dependência nacional a determinados insumos estratégicos ao
crescimento económico.

A consecução do objetivo de integrar efetivamente o Nordeste,
requer o fortalecimento das interligações de transportes e comunicações, a
promoção de fluxos migratórios e o fomento do intercâmbio cultural e turísti
co com as outras regiões, assim como a intensificação do comércio inter-regio
nal.

 

O MELHORIA DOS NÍVEIS DE RENDA E BEM-ESTAR DA POPULAÇÃO

A redução das disparidades inter-regionais, apoiadas no cresci
mento económico acelerado, não deverá comprometer a anpla disseminação dos re
sultados do progresso económico a todas as classes sociais do País. No Nordes_
te, particularmente, onde as condições sociais são mais precárias, serão en
fatizadas ações relacionadas ã valorização dos recursos humanos, principahmn
te no que se refere ã política de emprego, educação e treinamento, saúde e nu
trição, saneamento e habitação.
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A execução de política de expansão das oportunidades de enpre-
go objetiva a obtenção de taxas anuais de crescimento acima dos 4,5%. De ou
tro lado, a expansão da demanda por emprego seria de cerca de 2,5% ao ano pa
ra as atividades primarias e de 6,0% para as secundárias.

A realização desses objetivos ensejara a criação de mais de 2
milhões de novos empregos no qtirqúênio (30% dos previstos para o País) , que
excederiam em cerca de 500 a 600 mil o crescimento da mão-de-cbra que > afluirá
ao mercado de trabalho, permitindo significativa redução do subemprego, sobre
tudo no meio rural.

Nesse contexto, a população economicamente ativa devera atin
gir os 11 milhões em 1979 (29% da do País), dos quais cerca de 47% no meio ur
bano (contra 42% em 1974) e 14% (12% em 1974) nas atividades secundárias.

I

No que tange ã melhoria das condições de vida da população, de
vem ainda merecer especial destaque as ações relativas a preservação, conser
vação e correção das condições do ireio-airbiente, sobretudo nas áreas urbanas.

O REDUÇÃO DAS DISPARIDADES INTER E INTRA-REGIONAIS DA RENDA

A redução das disparidades de renda entre o Nordeste e o resto
do País devera resultar de crescimento da renda regional a taxas medias anuais
superiores às nacionais.

Essa meta devera exigir um esforço de formação bruta de capi
tal de aproximadamente 180 bilhões de cruzeiros no período de execução do II
PND e taxas de crescimento de produtos setoriais da ordem de 6% a 7% para a
agropecuária e em tomo de 15% para a indústria regional, a par da elevação
da relação marginal prcduto-capital e do coeficiente de investimento regio
nal.

As metas de crescimento para o prcduto agropecuãrio pressupõem
uma evolução de 6,6% da pecuária, dos quais 6,1% para a oferta de produtos a
atribuindo-se o restante ao crescimento dos rebanhos - e de 6,1% para as la
vouras.
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0 crescimento programado para o setor agropecuário devera per
mitir, além da redução do subemprego rural, uma ampliação de 5% ao ano da
ãrea cultivada, seja através da expansão da fronteira agrícola (Maranhão,Piauí,
Bahia), ou da intensificação do uso da terra em sub-regioes de ocupação consor
lidada. 0 uso de defensivos e fertilizantes devera expandir-se ã razão de 10%
ao ano e o capital, medido pela mecanização e disponibilidade de implementos
agrícolas, ã razão de 15%.

Diante do atual estagio do desenvolvimento agrícola da região,
considera-se viãvel a intensificação do uso de defensivos, fertilizantes e de
capital, a níveis superiores aos do País com um todo, sobretudo em função da
maior ênfase aos incentivos para a modernização da atividade agrícola.

Por outro lado, a oferta regional de mão-de-obra e terras agri
cultãveis não se apresenta como fator limitante. Com efeito, em anos recen
tes aãrea cultivada no Nordeste cresceu a uma taxa media anual de 5,0%; a
oferta de mão-de-obra tem evoluído ã taxa de 2,2% a.a. Entretanto, dado o
elevado nível de subenprego, é inteiramente viãvel atingir-se o incremento pre
visto para o emprego rural. >

Para que se alcance o objetivo de crescimento regional supe
rior ao previsto para a economia nacional como um todo, as atividades secunda
rias no Nordeste, particularmente a indústria de transformação, deverão cres
cer à razão dos 15% anuais. Essa expansão deverá firmar-se na base industri.
al existente, que sofreu acelerado processo de transformação estrutural e de
diversificação produtiva, e orientar-se por uma clara definição de priorida
des setoriais para investimentos, consistente com as vantagens comparativas
regionais e os custos de oportunidade dos fatores produtivos.

A regionalização da oferta de matérias-primas e insumos bási
cos industriais será perseguida dentro de critérios de racionalidade e efici
ência, devendo-se enfatizar a formação de complexos industriais, envolvendo
conjuntos de empresas tecnologicamente interdependentes e políticas de locali
zação que maximizem as economias de aglomeração, sem prejuízo do fortalecimen
to de pêlos industriais espacialmente disseminados, especializados em ativida
des manufatureiras complementares e inter-relacionadas. A absorção de mão-de-
obra pela indústria deverá ser incrementada sem prejuízo da competitividade
empresarial e da adoção de modernas tecnologias de produção, estimulando-se o
uso de trabalho através da redução dos encargos sociais enfrentados pelas em
presas e de programas de treinamento e qualificação.
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0 aumento da relação marginal produto-capital esta vinculado,
no caso nordestino, ã mudança no perfil da formação de capital, uma vez que,
no período 1965-1971, o setor serviços absorveu, em media 51,6% do total de
recursos, destinados a investimentos no sistema económico regional. Assim, se
rã enfatizada a reorientação dos investimentos para setores capazes de forne
cer resposta mais rápida em termos de incremento do produto. A melhoria da
produtividade do capital dependera, outrossim, da generalização do uso de in-
sumos modernos, praticas racionais e disseminação de sementes geneticamente
melhoradas, sendo tais medidas capazes de aumentar consideravelmente à produ
tividade do setor agrícola sem que sejam necessários grandes investimentos adi
cionais.

O aumento do coeficiente de investimentos devera resultar da
ampliação das transferências para a Pegião, e do aperfeiçoamento dos instru
mentos governamentais, dentre esses o PIN, o PR0TERBA, os programas de desen
volvimento rural integrado e de agro-indústrias e os projetos especiais de
apoio aos Estados, fundos de financiamento e outros.

 

A EXECUÇÃO r>7\ TncrrmTxmFy^TTv

A estratégia de desenvolvimento do Nordeste fundamenta-se na
decidida concentração de esforços em setores e áreas capazes de conduzir rápi
da e seguramente ao pleno alcance dos grandes objetivos regionais.

0 fortalecimento do parque industrial nordestino, as novas
perspectivas para a agropecuãria regional, a ampliação da oferta de serviços
básicos e o apoio incisivo ã capacitação de recursos humanos devem caracteri-
zar esse esforço.

Desse modo, o grande objetivo de integração do Nordeste ao pro
cesso de desenvolvimento nacional será concretizado na medida em que se forta
leçam suas relações económicas oom as demais regiões do País. Para isso, con
sidera-se estratégica a intensificação do aproveitamento dos recursos e poten
cialidades peculiares ao Nordeste, explorando-se, paralelamente, as possibili
dades abertas em setores em que se dispõem de nítidas vantagens comparativas.
Assim, ê imprescindível à efetiva integração da região ao contexto do desen
volvimento brasileiro, a consolidação no Nordeste de um polo de desenvolvimen
to industrial, através da instalação de ccnplexos de alto poder germina ti vo -
com ênfase nos setores químico, petroquímico e metal-mecânico - e uma estrutura 
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complementart integrada à nacional. Dessa forma, a indústria nordestina serã
capaz de atender às necessidades da região e participar, significativamente,
no esforço nacional de ampliação das exportações de manufaturados.

A fim de reduzir as disparidades inter-regionais de renda, o
Nordeste devera garantir expressivo dinamismo às atividades económicas da Re
gião, o que implica em ações estratégicas dirigidas no sentido de se promover
a anpliação da capacidade produtiva e da eficiência do sistema económico re
gional. A anpliação da capacidade produtiva exige, por sua vez, a realização
de significativo esforço no sentido de se promover o incremento acelerado dos
investimentos públicos e privados, sobretudo nos setores diretamente produti
vos. A alocação desses investimentos devera ser orientada para as atividades
que permitam uma crescente integração inter-setorial do sistema produtivo e
para as que intensifiquem o aproveitamento das potencialidades da região.

A garantia de um crescimento acelerado da economia regional im
plica, ainda, na reorganização e modernização da economia agrícola do Nordes
te, que serã promovida a partir da execução de amplos programas em ãreas sele
cionadas com altas aptidões agrícolas. A ação nesse campo serã assegurada por
mecanismos e instrumentos a serem reforçados ou criados a fim de possibilitar
a anpliação do irercado interno - garantia a irais para o êxito do processo de
industrialização; o aproveitamento de grandes extensões de terras ociosas ou
subutilizadas; a incorporação de grandes parcelas da população ao processo
produtivo; a anpliação da oferta de matérias-primas agrícolas para a indús
tria e de produtos para atendimento da demanda do setor urbano.

O aumento indispensável da eficiência do sistema produtivo re
gional acarretará a necessidade de se promover a adaptação de tecnologias dis_
poníveis às peculiaridades da Região, e irrplicarã, sobretudo, no apoio à cria
ção de tecnologia própria, pela concessão de tratamento prioritário ao desen
volvimento de atividades científicas e tecnológicas. Por outro lado, à am
pliação da infra-estrutura económica, a reestruturação dos serviços urbanos e
a implementação de amplos programas de modernização administrativa são medi
das indispensáveis à elevação da produtividade.

O objetivo regional de alcançar progressiva melhoria das condi
ções de vida da população nordestina, coloca em destaque a necessidade de am
pliação do emprego, a melhoria da distribuição intra-regional dos investimen
tos e a atenuação dos desníveis inter-setoriais de renda. O emprego rural se
rã incrementado, sobretudo, através dos programas integrados de reestruturação 
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agrária, colonização e programas agro-industriais. Constitui igualmente preo
cupação fundamental a retenção da renda gerada no setor rural, pelo aperfei
çoamento dos serviços agrícolas, principalmente os de comercialização. A fim
de promover crescente participação da população regional nos frutos de desen
volvimento, esta prevista, para o qtiinqdênio, a execução de programas espe
ciais enfatizando: a educação e o treinamento profissional, a redução das ta
xas de analfabetismo; incisivas ações no campo da saúde pública e da nutri
ção (combate âs enfermidades de incidência massiva - esquistossomose, doença
de Chagas, tuberculose -, melhoria da nutrição das populações rurais ê de pe
quenos núcleos urbanos), bem corno realizações nas áreas de saneamento básico
e habitação.

A preocupação de descentralizar o processo de desenvolvimento
atende aos objetivos de reduzir os desníveis de toda ordem no espaço do Nor
deste, ampliando o mercado interno e garantindo a auto-sustentação do proces
so de desenvolvimento.

i
Em razão disso, a seleção das regices-programa deve basear-se

na combinação dos princípios de consolidação e descentralização do processo
de desenvolvimento regional.

Na aplicação dos princípios gerais de ação no espaço regional
do Nordeste, e mais precisamente, na selação de projetos, serão considerados
alguns critérios básicos, intimamente relacionados aos objetivos regionais.
Em primeiro lugar, serão consideradas as vantagens locacionais, de modo a ga
rantir melhor alocação dos recursos. Em segundo, será assegurada a integra
ção intersetorial das medidas adotadas, a partir dos elementos caracterizado
res da sub-região. Finalmente, será considerado o grau de articulação da sub-
região de intervenção com as áreas circundantes, objetivando a irradiação pro
gressiva dos efeitos gerados pela concentração de investimentos em cada sub-
região.

® Agricultura. A garantia de um crescimento acelerado da
economia regional implica em maior participação do setor agropecuãrio na for
mação do produto, a qual será viabilizada através das seguintes ações estraté
gicas:

® implementação do Programa de Desenvolvimento de Ãreas
Integradas do Nordeste - POLCNORDESTE, envolvendo os tabuleiros costeiros do
Rio Grande do Norte â Bahia, as serras úmidas, os vales irrigáveis, faixas de
expansão da fronteira agrícola do Maranhão, Piauí e Bahia, e outras ãreas;
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0 incremento das culturas xerofilas nas zonas semi-ári.
das e utilização produtiva dos tabuleiros costeiros;

0 implementação de grande numero de projetos de irriga
ção e de colonização;

® atuação integrada dos diversos organismos govemamen
tais e da iniciativa privada, possibilitando o necessário apoio de infra-es.
trutura, de extensão rural e de crédito orientado;

® pranoção de projetos agro-industriais, monrente no
caso de culturas nas quais o Nordeste detém nítidas vantagens comparativas e
amplas possibilidades de exportação.

Os principais instrumentos de apoio para execução da estraté
gia agrícola serão os seguintes:

® irrigação, com vistas ao aproveitamento dos recursos
de água e solos dos vales úmidos, prevendo-se a implantação de sistemas de ir
rigação e de lavouras irrigadas em 130 mil ha;

9 colonização e reorganização agrária, através do PIN
e do PROTERRA, a desenvolver-se nas áreas prioritárias para a reforma agrária
nos Estados do Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Ceará e Bahia, com as
sentamento de 13 300 famílias;

© fortalecimento da pecuária, objetivando o amentodos
rebanhos e a elevação da produtividade nas propriedades rurais de médio e pe
queno porte, em áreas selecionadas por sua capacidade de resposta ã ação pro
gramada;

0 implantação de agro-indústrias, visando ao aproveita
mento das potencialidades agropecuãrias da região, através da identificação e
promoção de oportunidades de investimentos empresariais privados e de mecani£
mos especiais de financiamento;

0 transformação da agricultura nas regiões semi-áridas,
de modo a tomar a atividade produtiva, adaptada ãs condições climáticas, atra
vés do desenvolvimento da tecnologia de cultivo e do manejo racional do solo
e da água.
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© Indústria. A consolidação, na região, de vigoroso polo
manufatureiro e manutenção das altas taxas de crescimento industrial, devera
firmar-se na base industrial existente e apoiar-se nas seguintes realizações:

€ fortalecimento do Polo Petroquímico do Nordeste e ex
pansão das indústrias de alcalis,plásticos e fibras sintéticas, fertilizantes
básicos e cimento;

® formação de conplexo metal-mecânico e eletranecanico
com base na expansão de siderurgia e das indústria de metais não-ferrosos, de
material elétrico e eletrónico;

® ampliação do parque têxtil e de confecçoes;

© consolidação do conplexo

@ programas de apoio ãs pequenas e medias empresas e
das atividades de artesanato;

G promoção intensiva de exportações de manufaturados.

© Instrumentos Gerais de Apoio. Para a implementação da es_
tratêgia a ser executada no Nordeste, no período 1975-1979, uma variada gama
de instrumentos deverá ser mobilizada, de maneira a propiciar o alcance dos
grandes objetivos regionais. Dentre esses, destacam-se:

@ a continuidade dos grandes programas especiais de de
senvolvimento regional como o PIN e o PROTERRA;

© reforço de programas visando à valorização de recur
sos humanos nos campos da educação, emprego, saúde e nutrição;

O a complementação e melhoria da infra-estrutura e dos
serviços urbanos básicos;

C o aprimoramento do mecanismo dos incentivos fiscais;

a continuidade de esforços em favor de sub-áreas do
Nordeste de menor desenvolvimento relativo, com o programa de apoio ao Mara
nhão, Piauí e Ceará;
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G intensificação de pesquisas na área de recursos natu
rais e seleção de culturas em que o Nordeste apresenta vantagens comparati
vas;

€> ênfase ao credito orientado para o setor agrícola e
industrial através dos bancos oficiais;

G a consolidação da rede rodoviária, coirplementação do
sistema de telecomunicações e ampliação das unidades básicas do sistema ener
gético regional;

® o reforço do Programa de Indústria Básicas/(PIB-NE)
do BNDE, com vistas ã consolidação do parque industrial da região.

REALIZAÇÕES PROGRAMADAS^

No Nordeste, as realizações programadas deverão propiciar as
condiçoes necessárias ã consecução dos objetivos preconizados para o desenvol
vimento da Região.

Os investimentos públicos em projetos prioritários, situam-se
em tomo de Cr$ 43,8 bilhões.

O aporte de recursos a serem carreados para o Nordeste, ã con
ta dos incentivos fiscais do sistema 34/18, que deverá atingir a Cr$ 11,2 bi.
Ihões, representa o instrumento básico da política de industrialização da Re
gião, além do crédito orientado dos bancos oficiais.

As transferências do Governo Federal aos Estados e Municípios ,
a serem realizadas através dos Fundos de Participação dos Estados e Municí
pios, e do Fundo Especial e Fundos vinculados deverão constituir forte apoio
financeiro ã economia da região (Cr$ 24,8 bilhões).

A consolidação, no Nordeste, de um segundo polo de desenvolvi
mento industrial, orientado principalmente para o aproveitamento das potência
lidades regionais, será viabilizado através: (*)

(*) 0 valor dos programas, expresso a preços estimados de 1975,refere-se,sem
pre, ao período 1975-1979.
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9 da implantação de indústrias de base na Região, tais
cano polo petroquímico, oanplexo metalúrgico, indústrias de fertilizantes e
de alcalis (Cr$ 14,7 bilhões);

© da ampliação de indústrias de evidentes vantagens
oonparativas regionais, cano têxtil, agroindústrias, mecânica-leve, eletrore
cânica, eletrónica, indústria de plásticos, fibras sintéticas e de cimento
(Cr$ 30 bilhões) ;

© dos programas de apoio logístico às indústrias da re
gião, entre os quais promoção de exportações, pronoção de projetos e de inves.
timentos, reorganização de enpresas industriais, assistência ã pequena e me
dia empresa e estudos e pesquisas tecnológicas (Cr$ 12,0 bilhões).

No tocante à consolidação da infra-estrutura regional, estão
programadas as seguintes realizações:

& pavimentação de aproximadamente 4 700 km de rodovias
(Cr$ 3 705 milhões) ;

9 ampliação do sistema energético regional com a entra
da em operação de cerca de 900 MW (Cr$ 427,0 milhões);

9 melhoria do sistena portuário, hidroviário e ferro
viário (Cr$ 3 491 milhões).

No que se refere ao setor agrícola, estão previstas as seguin
tes ações:

0 operação de cerca de 130 mil hectares irrigados (Cr$
3 710 milhões);

© assentamento de 23 300 famílias (Cr$ 505 milhões) ;

I implantação de grandes projetos de caráter integrado
envolvendo o desenvolvimento rural, desenvolvimento en áreas prioritárias pa
ra a pecuária e transformação da econania da zona seni-árida, alèn da melho
ria da infra-estrutura de comercialização, racionalização do sistena de pres
tação de serviços agrícolas e do incremento da pesquisa e experimentação agro
pecuária (Cr$ 7,5 bilhões) ;

© implementação de programas de desenvolvimento social
voltados para a política de enprego, a valorização dos recursos humanos, a in
tegração social e desenvolvimento social urbano (Cr$ 114 bilhões).

Ainda dentro da ação programada, ênfase especial deverá ser da
da ã capaci tacão e preservação dos recursos humanos e nas pescuisas sobre os
recursos naturais do Nordeste (Cr$ 981 milhões) .
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PROGRAI-AÇÃO PRIORITÁRIA*̂̂

•© PROGRAMAS INTEGRADOS

@ Programa de Desenvolvimento de Areas Integradas do Nordes
te - PQLCNORDESTE. O projeto tem como objetivo básico promover o desenvolvimen
to e a modernização das atividades agropecuãrias de areas prioritárias do Nor
deste, visando à transformação progressiva da agropecuãria tradicional da re
gião em moderna economia de mercado. A seleção das areas integradas, com sen
tido de polos rurais de desenvolvimento, obedeceu, inicial mente, a critérios
de natureza ecológica, que consideraram a dotação relativa de recursos de so
lo, agua e clima, para, em seguida, avaliar as potencialidades de desenvolvi
mento rãpido e efetivo, o estado e a importância das populações, o volume de
investimentos públicos jã realizados e a complementar. Procurou-se também as
segurar que essas areas integradas representem, em seu conjunto, as diversas
situações ecológicas e demográficas, bem como graus diferenciados das condi
ções de infra-estrutura econõmico-social. Em cada um dos polos selecionados
será executado plano integrado de desenvolvimento. Tais planos conpreendemvde
um lado, os projetos básicos, visando ã produção agropecuãria, de caráter re
novador, a serem implementados pela iniciativa privada. Por outro lado, o Go
vemo realizará esforço concentrado através de ação simultânea nos setores de
estradas vicinais, eletrificação rural, armazenagem, pesquisa e experimenta
ção, extensão rural e crédito rural orientado (Cr$ 5 bilhões).

As áreas integradas preliminarmente selecionadas com vistas ã
execução do POLCNORDESTE são as seguintes:

Q Areas dos Vales Úmidos, compreendendo porções do Va
le do rio Parnaíba (o Delta do Parnaíba, no estado do Piauí), vales do Nordes.
te Oriental (vales do Jaguaribe, no Estado do Ceará e Apedi, Piranhas-Açu e
Cearã-Mirim, no Estado do Rio Grande do Norte), e porções do vale do rio São
Francisco (vale do Moxotó, no Estado de Pernambuco, Area de Petrolina-Juazei
ro, nos Estados de Pernambuco e Bahia, vales dos rios Grande e Corrente, no
Estado da Bahia, e Area do Jaíba, no Estado de Minas Gerais) ;

(*) O valor dos programas e projetos, expresso a preços estimados de 1975,
refere-se, sempre, ao período 1975-1977.
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• Áreas das Serras (Jmidas, correspondendo às Serras da
Ibiapaba e Baturitê, no Estado do Ceará, Araripe, nos Estados do Ceara e Per
nambuco f Martins, no Estado do Rio Grande do Norte r do Teixeira e do Brejo , no
Estado da Paraíba, e do Triunfo, no Estado de Pernambuco;

• Áreas de Agricultura Seca, compreendendo a Área do
Sertão Cearense, a Área do Seridõ (parte dos Estados do Rio Grande do Norte
e Paraíba), e a Área de Irecê (no Estado da Bahia);

• Áreas dos Tabuleiros Costeiros, estendendo-se, pela
faixa litorânea, a partir do Estado do Rio Grande do Norte ate o sul do Esta
do da Bahia;

• Áreas da Pré-Amazônia, compreendendo áreas localiza.
das a Oeste do Estado do Maranhão.

@ Programa de Desenvolvimento da Agro-Indústria do Nordeste.
O objetivo básico do projeto ê a maior diversificação e interiorização do pro
cesso de industrialização do Nordeste, intensificando a utilização ,da prcdu
ção agrícola regional. Dessa forma, através de agro-indústrias, será aprovei,
tada a disponibilidade de matérias-primas agropecuãrias e mão-de-obra relati
vamente barata do interior nordestino, o que confere à Região vantagens ccirpa
rativas em alguns produtos alimentares. Estudos jâ elaborados identificaram
preliminarrrente, como passíveis de imediata execução no Nordeste, pelo setor
privado, os seguintes projetos:

• três projetos destinados à produção de compotas e su
cos de abacaxi, caju e Maracujá, sendo que 45% da produção prevista deverá ser
exportada (Cr$ 120 milhões);

trado e purê de
G dois projetos visando ã industrialização de concen-

tcmate, destinando-se 20% ao mercado externo (Cr$ 40 milhões);

• dois projetos, a serem localizados no Estado da Bahia,
com vistas ã pelotização da mandioca; os projetos deverão produzir 80 mil t/
ano de pelotas destinadas inteiramente ã Comunidade Económica Europeia (Cr$
90 milhões;

G dois projetos agrícolas visando ã produção de 18 mil
t/ano de castanhas de caju, a serem localizados nos Estados do Ceará e do Rio
Grande do Norte (Cr$ 1<- milhões);
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® três projetos destinados â exploração da
mamona, a serem localizados nos Estados do Ceara e da Bahia (Cr$ 33 milhões);

® cinco projetos agrícolas destinados ã exploração in
tegrada do algodão, três dos quais a serem localizados nos Estados do Ceará e
do Rio Grande do Norte, ocupando ãrea de 36 mil ha (algodão arbóreo); os ou
tros dois serão localizados nos Estados de Pernambuco e da Bahia (algodão her
bãceo), com ãrea cultivada de 13 mil ha (Cr$ 93 milhões).

Alem das oportunidades mencionadas com base nos estudos reali
zados, concluiu-se pela viabilidade de se implantar na região mineira, compre
endida na ãrea da SUDENE projeto destinado à produção de alimentos congelados
(carne: 20 mil t/ano; suco concentrado de laranja: 10 mil t/ano e hortali
ças supergeladas: 10 mil t/ano) (Cr$ 123 milhões). A implantação pela ini
ciativa privada de tcdos os projetos mencionados implicará em investimentos
no valor de Cr$ 517 milhões, gerando 22 500 novos -empregos diretosT

© Irrigação. 0 projeto visa, basicamente, ao aproveitamen
to dos recursos de água e solos irrigáveis, ã elevação da resistência das ati
vidades económicas aos efeitos das secas; à melhoria dos padrões tecnológi
cos das explorações agropecuârias; ã racionalização dos processos de produção
e comercialização de produtos agropecuârios e ao aumento da oferta de alimen
tos e matérias-primas agrícolas. A par de suas características de integração
envolverá, além dos sistemas de irrigação, a montagem de uma completa infra-
estrutura de serviços de desenvolvimento e implantação de agro-indústrias, num
esforço conjunto visando ã melhoria dos padrões de vida dos rurícolas. Prevê-
se para o período um acréscimo de 65 mil hectares com estudos de viabilidade,
148 mil hectares com projetos executivos, 130 mil hectares implantados e 120
mil hectares em operação, o que vem a representar um assentamento de cerca de
27 mil famílias de irrigantes. Participarão do projeto a SUDENE, DNOCS,
CODEVASF, EMBRAPA, BNB e Banco do Brasil (Cr$ 2 379 milhões).

i

© Colonização e Reorganização Agrãria. O objetivo básico
do projeto é disciplinar a melhor utilização e posse da terra, através do re“
dimensionamento das propriedades, em termos de unidade produtiva e, de forma
mais ampla, a reorganização agrãria. No que diz respeito especificamente à
colonização, o projeto prevê a expansão ordenada da fronteira regional para
áreas dos Estados do Maranhão e Bahia e a ocupação mais racional dos núcleos
de colonização existentes no Nordeste e que ainda possuem potencial para ab
sorção de novos colonos. As ações previstas serão localizadas em áreas do 
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Projeto do Alto Turí, prevendo-se o assentamento de 5 000 famílias. Em outras
áreas, a colonização se dirigira especialrrente para a consolidação de núcleos
existentes, tendo-se como meta o assentamento de 18 000 famílias. No que diz
respeito ã reorganização agraria o projeto visa: ampliar o mercado interno,
com o aproveitamento de grandes extensões de terras ociosas ou subuti. 1 .izadas;
incorporar ao processo produtivo grandes parcelas de mão-de-obra rural; aumen
tar a oferta de matérias-primas agrícolas para a indústria nacional e para o
mercado externo, e de produtos para atendimento da demanda nas áreas urbanas.
As ações previstas serão localizadas no Maranhão, compreendendo municípios ao
Norte do Estado, em Pernambuco - Litoral, Mata e Agreste; na Paraí
ba - Litoral, Mata, Agreste, Caatinga Litorânea, Brejo e Borborema Oriental;
em Alagoas - Mata e Baixo São Francisco; no Ceara - Regiões Homogéneas III e
IV; e na Bahia - área do Recôncavo, tendo como meta o assentamento de 14 000
famílias. O projeto, em seu conjunto, assentara 37 000 famílias (Cr$ 433,3
milhões).

@ Desenvolvimento Integrado em Ãreas Prioritárias Para Pe
cuária. O objetivo básico do projeto é a obtenção de maior integração das
ações jã realizadas na forma de assistência ã pecuária e obtenção de resposta

>
irais rapida aos investimentos alocados em areas de vocaçao para pecuaria de
corte, localizadas nas zonas fisiogrãficas de Camaubeira, do Baixo e Médio
Pamaíba e Ibiapaba, no Piauí, nas de Itapecuru e Mearim, no Maranhão, e da
pecuária de leite, nas bacias leiteiras de Pernambuco e Alagoas. O projeto
abrangerá uma área de 1 350 mil hectares e atenderá diretamente propriedades
menores de 500 hectares. Estarão envolvidos no projeto o Ministério da Agri
cultura (CCNDEPE), SUDENE, Governos Eataduais, ANCAR’s e Banco do Nordeste
(Cr$ 280,5 milhões).

@ l^^sfQ£*ração  e Fortalecimento da Economia da Zona Semi-
Ãrida. O projeto propõe-se a melhorar o desempenho da economia da zona sari-
árida, de forma a que suas atividades produtivas sejam menos vulneráveis aos
efeitos climáticos e não comprometam periodicamente o ritmo de crescimento da
economia da região. Objetivando resultados de curto prazo, serão taradas me
didas visando: ã ampliação da infra-estrutura económica; ao aumento do esto
que e aproveitamento da água da superfície, bem como a ampliação e disponibi
lidade de água pela perfuração de cerca de 600 poços tubulares; ã preserva
ção do solo e dos pastos e ã elevação do nível tecnológico das práticas de
cultura seca. Participarão do projeto a SUDENE, EMBRAPA, CNPq, ENB (FUNDECI) ,
Estados e Institutos de Pesquisas (Cr$ 165,0 milhões) .
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O AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

@ Modernização e Anpliação do Sistema Regional de Pesquisa
e Experimentação. O projeto tem por objetivo básico a aceleração da transfor
mação tecnológica da agropecuãria regional. Visa dessa forma, ao aumento dos
níveis da produtividade e eficiência das explorações agropecuarias,através da
identificação de novas técnicas de produção e de melhoramento genético nas
principais atividades agropecuarias existentes, bem como daquelas que apresen
tam elevado potencial, consideradas as vantagens locacionais da Região. Serã
procedida a reestruturação e modernização dos organismos de pesquisa e um am
plo conjunto de pesquisas aplicadas serã executado, sob a forma de pacotes
tecnológicos, ensejando a melhoria dos padrões de eficiência das explorações
agropecuarias regionais. Participarão do projeto a EMBRAPA, SUDENE; BNQ/FUNDECI,
DNOCS, CEPLAC, CODEVASF, instituto de pesquisas, estaduais e regionais, CNPq,
RJDE, IAA e IBC (Cr$ 248,3 milhões).

@ Melhoria da Infra-Estrutura da Comercialização

Centrais de Abastecimento. O objetivo básico do pro
jeto ê a expansão e complementação do sistema existente a nível regional,atra
vês da construção de três Centrais de Abastecimento nas Capitais do Maranhão,
Piauí e Rio Grande do Norte, tendo em vista que esse sistema constitui um for
te instrumento para a racionalização dos processos de comercialização agríco
la e de abastecimento das grandes cidades. Participam do projeto a COBAL,
SUDENE, Governos Estaduais, Centrais de Abastecimento e Bancos Oficiais (Cr$
64,8 milhões).

O Mercados Expedidores Rurais. 0 projeto tem como es
copo principal, assegurar aos produtores rurais e cooperativas, tanto na zona
de produção como na de convergência, o fluxo e o contato mais direto com os
centros de produção e de consumo. Toma-se necessária a montagem da infra-
estrutura física mínima adequada nos mercados expedidores rurais para seus
produtos, dotada de um centro de informações atualizadas a respeito do compor
tamento dos preços e da procura nos centros consumidores, aumentando assim o
poder de barganha junto aos agentes compradores. Pretende-se implantar, no
período 1975-1979, 19 mercados em toda a região, inclusive na ãrea mineira de
atuação da SUDENE. Participarão do projeto a SUDENE, COBAL, Secretaria de
Agricultura, Centrais de Abastecimento e Bancos Oficiais (Cr$ 14,0 milhões).
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® Rede de Armazenagem. O projeto tem como objetivo bã
sico a modernização e anpliação das unidades existentes e a elaboração de es
tudos de viabilidade, visando ã construção de novos armazéns, principalmente
em determinadas zonas produtoras, como é o caso dos centros produtores de fei,
jão e arroz, onde hã escassez e deficiência de armazéns para apoio aos progra
mas de produção e de comercialização. Dessa forma,procurar-se-á modificar a
situação vigente, onde o sistema permite ao produtor preços vantajosos apenas
nas safras em que hã escassez de produtos, o que não atende aos interesses go
vemamentais e dos consumidores. Participarão do projeto a SUDENE, CIBRAZEM,
Secretarias de Agricultura e Bancos Oficiais. (Cr$ 37,8 milhões).

& Serviço de Informações de Mercado - SIM. 0 objetivo
central do projeto é o de anpliação das atividades do SIM na sua área de atua
ção, enfatizando a realização de pesquisas específicas que venham a contri
buir para o aperfeiçoamento estrutural da comercialização agropecuâria. Possi_
bilitarâ, através da maior difusão de informações sobre o mercado, que o pro
dutor oriente corretamente sua produção, que o distribuidor oriente os fluxos
para os mercados carentes e que os consumidores não sejam prejudicados pela
irregular oferta de alimentos, condições de qualidade e preços inacessíveis
ou incompatíveis com o padrão de consumo. -Participarão do projeto, em estrei_
to contato, evitando a duplicação e desuniformização das informações, a SUDENE,
o Departamento Nacional dos Serviços de Comercialização, o SINAC, através das
centrais de abastecimento e as secretarias estaduais de agricultura (Cr$ 15,3
milhões).

@ Racionalização do Sistema de Prestação de Serviços Agrí
colas.

® Apoio Institucional ã Comercialização de Produtos e
Insumos Agrícolas. Propõe-se o projeto ã criação de empresa ou cooperativa
para apoiar os pequenos e nédios produtores rurais na comercialização de seus
produtos, na venda de insumos modernos e no fornecimento de serviços de meca
nização agrícola. Além disso, cooperativas centrais serão criadas para atuar
nas áreas de projetos de irrigação e glebas de vocação pecuária. Dessa forma,
procurar-se-ã dinamizar as atividades relacionadas com a comercialização da
produção agrícola, com a promoção e o fornecimento de insumos modernos e com
a mecanização agrícola na Região. Essa dinamização é indispensável ao atendi
mento das necessidades do setor primário, inclusive nas áreas de irrigação,
colonização e de vocação pecuária, onde se desenvolverão os grandes projetos 
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integrados. Participarão do projeto, a SUDENE, outros orgãos do Ministério
do Interior, Ministério da Agricultura, governos estaduais e bancos oficiais,
especialmente BNB e Banco do Brasil S/A.

© Alimentação, Manejo e Defesa Sanitária do Reba
nho. 0 projeto tem por finalidade reforçar o programa já existente, no senti.
do de promover a melhoria da oferta de alimentos para o rebanho, através: do
aumento da capacidade de suporte forrageiro da Região; da conservação de
alimentos e introdução de técnicas de manejo; da melhoria das condições sa
nitárias do rebanho, de modo a elevar o desfrute, reduzir os índices de
mortalidade, diminuir a idade de abate e promover o aumento do peso de car
caça. Participarão do projeto o Ministério da Agricultura, SUDENE, as se
cretarias de agricultura, as ANCAR’s e os bancos oficiais (Banco do Bra
sil, Banco do Nordeste e Banco Nacional de Crédito Cooperativo (Cr$ 129,7
milhões).

® Sementes e Mudas Selecionadas. 0 objetivo,do proje
to ê o da produção.e comercialização de 335 mil toneladas de sementes e 68 mi
Ihões de mudas selecionadas, adaptadas ãs diversas zonas fisiográficas da Re
gião, a fim de aumentar a produtividade das culturas consideradas prioritá
rias, especialmente aquelas que mais contribuem para a formação do produto
da agricultura nordestina. Dessa forma, elevar-se-â consideravelmente a mar
gem de lucros do agricultor, quer pelo uso de menor quantidade de sementes pa
ra obtenção de maior volume de produção, quer pelas características tecnolõgi
cas do produto nos mercados interno e/ou externo. Participarão do projeto a
SUDENE, Ministério da Agricultura, CEPLAC, DNOCS, CODEVASF, INFAOL; ANCAR’s,
cooperativas, companhias de economia mista e as secretarias estaduais de
agricultura (Cr$ 252,7 milhões).

© Extensão Rural e Cooperativismo. 0 projeto, no que
diz respeito ã extensão rural, envolve a ampliação e melhor distribuição
da rede de agências operacionais de campo, a fim de se obter um melhor a-
tendimento ao produtor rural e suas cooperativas. No que concerne ao coo
perativismo, ênfase especial será dada ao fortalecimento dos aspectos de
assistência técnica - apoiada também pelo serviço de extensão rural - e a
criação e ampliação das cooperativas centrais. 0 projeto tem como meta a
elevação do número de escritórios de modo a atingir 1 300 unidades em
1979, ampliando-se para 120 mil o número dos produtores atendidos no período
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do plano. No que se refere ao crédito rural, tem-se por meta a ampliação do
numero de mutuários de 24 mil para 36 mil e o número de contratos de 11 mil
para 16 mil, no período 1975-1979, além da nelhor distribui
ção espacial e maior integração dos diversos tipos de agências. Participarão
do projeto SUDENE, ANCAR’s, Ministério da Agricultura, CEPLAC, Banco do
Brasil, Banco do Nordeste, Banco Nacional de Crédito Cooperativo, governos
estaduais, cooperativas e organizações estaduais das cooperativas (Cr? 1109,0
bilhões).

® Aproveitamento de Novas Oportunidades Agropecuarias.
O projeto visa ã implantação de novas atividades, em escala comercial, como é
o caso, entre outras, das culturas de soja, gergelim, amendoim, sorgo, millet,
alfafa, batatinha, assim como, a produção de matrizes de caprinos e ovinos.
Dessa forma, o projeto ensejara condições para promover irais ampla diversifi
cação da agricultura regional, maior aproveitamento de fatores produtivos dis
poníveis, modificações na estrutura produtiva das empresas e redução do risco
das atividades agrícolas, permitindo melhores condições de desempenho para as
empresas, morce da maior participação de culturas irais rentáveis no valor to
tal da produção. Participarão na execução do projeto a SUDENE, Universida
des, UNB, ANCAR’s, CFP, secretarias estaduais de agricultura e companhias mis_
tas estaduais (Cr? 169,0 milhões).

© INDÚSTRIA

@ Polo Petroquímico do Nordeste. O Polo Petroquímico do
Nordeste, em fase de implantação, através da Companhia Petroquímica do Nordes.
te - COPENE, subsidiaria da PETPOQUISA, esta concebido com vistas a _um ..alto
grau de integração entre as Centrais de Matérias-Primas, de Utilidades, de
Serviços e de Manutenção, além de um conjunto de projetos ancilares, constitu
indo o Conplexo de Camaçari. A Central de Matérias-Primas devera produzir
380 mil t/ano de eteno, 202 mil t/ano de propeno, 52 mil t/ano de butadieno,
126 mil t/ano de benzeno, 17 mil t/ano de tolueno e 134 mil t/ano de xileno
(Cr? 1,7 bilhões) . A Central de Utilidades conpreenderã as unidades de capta
ção, adução e tratamento de agua, geração de vapor, energia elétrica e gases
industriais (Cr? 460 milhões) . As Centrais de Manutenção e Serviços desti
nam-se a prestar o apoio necessário à operação do Polo (Cr? 220 milhões) .
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O Complexo Químico e de Fertilizantes, esta baseado na exploração
de recursos naturais da região (salgema, camalita, silvinita, fosforita, gãs na
tural e petróleo), e na disponibilidade regional de energia elétrica. Dentre Os
projetos visando ã produção de hidróxido de sódio, barri lha, cloreto de potássio,
acido fosfórico, fosfatos mono- e di-amônio e misturas NPK, resslatam-se os se
guintes :

• Hidróxido de Sódio. Estão previstos gamdes projetos pa
ra a produção de soda cãusitica no Nordeste, com capacidade total de até 500 mil
t/ano, e cogitada três alternativas de localização: Magoas (através de duplica
ção da capacidade produtiva da unidade da Salgema Indústrias Químicas S/A) , Ser
gipe e Bahia (Cr$ 440 milhões);

® Barri lha. 0 programa de expansão da Cia. Nacional de A1
calis prevê a instalação de novas unidades no Rio Grande do Norte (Macau) e em
Sergipe, ambas com capacidade de 400 mil t/ano (Cr$ 768 milhões) ;

0 Indústrias de Fertilizantes. O Nordeste, valendo-se do
seu potencialde matérias-primas para a produção de fertilizantes, contribuirá ex
pressivamente no esforço para o alcance da auto-suficiência interna de nutrien
tes básicos até 1980. Nessa área de atividades estão programadas: a produção de
1 600 mil t/ano de cloreto de potássio, através do aproveitamento das jazidas mi
nerais de Canropólis, Sergipe; a implantação de projetos de fertilizantes fosfa
tados (acido fosfórico, superfosfato triplo, DAP/MAP, SSP), com capacidade glo
bal de 260 mil t/ano a partir do beneficiamento e processamento de rochas fosfã-
ticas da própria região; e a implantação de nova unidade de amônia-uréia, com
capacidade superior a 1 000 t/dia de amónia, mediante utilização das reservas de
gãs natural da região (Cr$ 1,5 bilhão).

Q Complexo Eletro-Metal-Mecânico, que visa a dar continuidade
ao crescimento significativo desses segmentos industriais, os mais dinâmicos da
região. Os projetos da Siderúrgica de Itaqui, magnésio metálico de Sergipe, co
bre da Bahia e, eventualmente, alumínio, deverão ser implantados em função da de
manda criada pelo próprio processo de industrialização. Além do mais, a intensi
ficação dos investimentos programados para a agropecuária deverá comandar novas
iniciativas industriais em material de transporte, inplementos e outros equipa
mentos agrícolas.

Dos projetos previsto ou em implantação, destacam-se:
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O Siderúrgica de Itaqui. A exploração das grandes re
servas de minério de ferro da Serra dos Carajás induz ã construção de uma Us_i
na Siderúrgica de semi-acabados, cuja localização, preliminarmente considera
da mais adequada, afigura-se ser Itaqui, no Maranhão. A unidade . siderurgi,
ca deverá alcançar, em sua primeira etapa, a produção de 4 milhões de tonela-
das/ano (1982) e prevê-se a instalação de mais 2 a 3 unidades de 4 milhões de
toneladas/ano em sua etapa final. 0 projeto de Itaqui além de contribuir sig;
nificativamente para expandir as exportações brasileiras abrirá grandes pos
sibilidades de desenvolvimento industrial complementar. Será implantada, atra
vês da associação da SIDERBRÃS e empresa estrangeira (Cr$ 5 bilhões) .

© Laminação da USIBA. A Usina Siderúrgica da Bahia-
USIBA, localizada em Aratu, com capacidade instalada de 235 mil t/ano de não-
planos, já não vem conseguindo atender ã demanda regional, razão porque está
prevista a duplicação da capacidade das unidades de redução direta e aciaria.
De outra parte, a USIBA vem prosseguindo na implantação de sua unidade de la
minação, prevista para entrar em operação em 1975.

I
ô Usina de Magnésio Metálico. A existência de taqui -

drita e camallta, em Sergipe, aliada ã disponibilidade de energia elétrica,
ensejam a implantação, de uma fábrica de magnésio metálico, com capacidade de
produção de aproximadamente 40 mil t/ano. Atualirente, o País vem importando
magnésio sob a forma de ligas, sobretudo para a indústria automobilística.

® Cobre. No Estado da Bahia, encontram-se valiosas re
servas de minério de cobre (nas áreas de Caraíba e Curaçá). A conclusão do
projeto Caraíbas, livrará o País da necessidade de importar esse metal e per
mitirá a elevação da capacidade instalada do País para 60 mil' t/ano, ainda in
suficiente para suprir o consumo nacional em 1979, previsto para 186 mil t/
ano.

© Alumínio. O projeto de produção de alumina a partir
da bauxita existente nas reservas do Rio Trombetas, por empresa associada à
Cia. Vale do Rio Doce, pode vir a viabilizar a implantação de unidades produ
toras de alumínio metálico, no Nordeste, particularmente nos Estados de Per
nambuco e Bahia, tendo em vista as disponibilidades de energia elétrica e so
da cáustica.

@ Complexo Têxtil e de Confecçces, englobando gêneros indus
triais tradicionais no Nordeste, que reúnem condições favoráveis para ccnsoli
dação e expansão. A indústria têxtil regional dispõe de matérias-primas na tu
rais e sintéticas, contando, por outro lado, com disponibilidade de mão-de -
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obra qualificada, fornada através do Centro Regional da Indústria Têxtil e de
outros centros, e treinada no parque manufatureiro existente. A indústria de
confecçoes encontra no Nordeste condições locacionais favoráveis, pela exis
tência de mão-de-obra ccm tradição e a custos competitivos. 'A introdução de»
modernas técnicas administrativas e de produção tem permitido a melhoria dos
índices de eficiência operacional e de qualidade dos produtos, traduzidos na
conquista de novos mercados, inclusive externos. A expansão prevista para o
setor têxtil, contempla a implantação de 2 milhões de novos fusos, que serão
adicionados aos 600 mil existentes, devendo gerar 70 mil novas oportunidades
de enpregos diretos (Cr$ 6 bilhões). A ampliação da capacidade produtiva de
confecçoes, atualmente de 40 milhões de peças/ano, deverá atingir 100 mi
lhões de peças/ano, destinadas aos mercados nacional e internacional (Cr$ 1,6
bilhão).

® O Complexo do Couro, com base na ampliação e modernização
da indústria de curtumes, calçados e artefatos de couro, já desempenhou signi
ficativo papel no Nordeste. As características predominantes artesanais de
produção, no entanto, não possibilitaram os avanços tecnologioos desejados, o
que gerou sua relativa estagnação. A região apresenta, não obstante, amplas
possibilidades de recuperação para o setor, inclusive disponibilidade de ma
térias-primas quantitativamente suficiente e de boa qualidade, sobretudo no
caso de peles caprinas e ovinas. Trata-se, de outra parte, de atividades al
tamente absorvedoras de mão-de-obra, para as quais a região conta com experi
ência de produção, ainda que em condições artesanais. O Programa de Recupera
ção da Indústria de Couros e Derivados do Nordeste estabelece as seguintes me
tas para o setor: implantação de 10 matadouros-frigoríficos, com capacidade
de 400/500 bovinos por dia, duplicação da capacidade de curtimento, atualmen
te estimada em 1 250 mil peles de bovinos/ano e 3 250 mil peles de caprinos e
ovinos/ano; elevação da produção de calçados de 6 milhões de pares/ano para
25 milhões.

@ Agro-Indústria. A implantação de polos agro-industriais,
através do Programa de Desenvolvimento da Agro-Indústria do Nordeste, tem co
mo objetivos básicos a integração inter-setorial da economia regional, atra
vés da intensificação do beneficiamento industrial de produtos agropecuários,
e a interiorização do processo de expansão industrial. O Programa deverá pro
mover as oportunidades agro-industriais definidas e outras, que deverão ser
identificadas, com vistas ã implantação de unidades produtivas situadas em po
los secundários interiorizados, localizados em função da vocação agropecuãria
das várias áreas, sua capacidade produtiva, a infra-estrutura disponível (in
clusive urbana), além de outros fatores (Cr$ 2,0 bilhões, alem de crédito
especial de Cr$ 800 milhões).
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@ CCTrplementaridade Industrial. Os efeitos do processo de
industrialização do Nordeste jã permitem a capitalização de novas oportunida
des industriais induzidas, tanto prospectivas como retrospectivas, com vistas
aos objetivos de sua diversificação e complementaridade crescente. Nesse cqn,
texto, deverão ser enfatizadas as seguintes indústrias:

® Indústria de Cimento. O Nordeste apresenta reais
vantagens comparativas para a produção de cimento tendo a indústria apresenta
do recentemente altos índices de crescimento. Alem das perspectivas de anplia
ção da demanda regional - que ainda apresenta consumo per capita baixo - a
localização litorânea das jazidas de calcário cria condições excepcionaiê pa
ra a exportação. Nesse sentido, prevê-se aumento significativo da capacidade
instalada na região - entre ampliações e novas unidades - para a produção de
cimento portland, dentro dos objetivos de expansão da produção nacional, a
curto e nédio prazos. Essa expansão devera adicionar, ate o final da.década,
6,6 milhões de t/ano ã atual capacidade regional de 3,7 milhões t/ano (das
quais cerca de 4 milhões de t/ano destinar-se-ão ã exportação para o exterior)
(Cr$ 1,5 bilhão). Para a consecução desses objetivos, dever-se-ão definir
critérios de prioridade para a ampliação ou instalação de novas unidades in
dustriais, que considerem .escalas mínimas de 660 mil t/ano, economia de com
bustível, disponibilidade de reservas de calcário e, no caso da produção des
tinada ã exportação, clausula de Befiex.

0 Indústria de Plásticos e Fibras Sintéticas. Ccmo de
corrência da implantação do Polo Petroquímico do Nordeste, não so se ampliam
as possibilidades para a produção de maiores quantidades de fibras sintéticas,
como abrem-se novas perspectivas para a elaboração de produtos plásticos. E_s
tão previstas varias unidades de processamento de plâticos para artigos ccnven
cionais, devendo-se adicionar ã atual capacidade de produção cerca de 180 mil
t/ano (Cr? 500 milhões). As previsões de oferta, ccm a implantação do Polo
Petroquímico, de matérias-primas para a produção de fibras sintéticas ’ (tais
como DMT, caprolactama e acrilonitrila) , permitirão ao Nordeste elevar sua
produção em 160 mil t/ano (até 1980). Jã existem projetos de ampliação de uni
dades existentes e de implantação de novas unidades totalizando 100 mil t/ano
(Cr$ 2,5 bilhões).

G Pequenas e í-fedias Empresas. A importância para o
Nordeste das pequenas e médias empresas (inclusive quanto ao emprego), deter
mina a necessidade de programas especiais (a cargo do e da SUDENE, princi_
palmente) com vistas ã assistência técnica e financeira, maior integração
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funcional com a grande indústria, melhor aproveitamento da capacidade instala
da e modernização das técnicas gerenciais (Cr$ 700 milhões) .

A consecução dessas metas pressupõe aplicação de recursos des-,
tinados ao financiamento de projetos industriais no Nordeste da ordem de Cr$
40 bilhões, distribuídos do seguinte modo: Cr$ 10 bilhões, de recursos prove
nientes dos incentivos fiscais regionais; Cr$ 10 bilhões, de recursos a se
rem aplicados pelo ENDE; Cr$ 5 bilhões, de recursos a serem aplicados pelo
BNB; Cr$ 5 bilhões provenientes de financiamento externos a serem repassados
pelo ENDE e HJB; • Cr$ 10 bilhões de recursos próprios de contrapartida da ini
■ciativa privada nos projetos a serem financiados com os recursos acima meneio
nados. Algumas providências adicionais deverão ser tomadas de forma a evitar
pontos de estrangulamento na execução dos programas, destacando-se dentre elas
as seguintes:

• aperfeiçoamento do mecanismo dos incentivos fiscais,
envolvendo a revisão do sistema de captação e a garantia de recursos destina
dos aos projetos aprovados;

© fortalecimento da SUDENE e do BNB para que possam,
mais eficazmente, gerir e administrar a política de industrialização e de
acordo com a orientação definida pelo CDE;

© criação, conjuntamente pela SUDENE e BNB, ccm o
apoio do IPEA, de um Centro de Promoção do Desenvolvimento Industrial do Nor
deste, voltado para a identificação e promoção de oportunidades de investimen
to industrial e para estudos e pesquisas sobre a indústria da região.

@ Consolidação da Infra-Estrutura e dos Serviços de Apoio ã
Indústria.

0 Desenvolvimento Tecnológico. A dimensão do processo
de industrialização regional esta a exigir, de imediato, esforços no sentido
da adaptação de tecnologias importadas, principalmente na indústria química e
petroquímica. Na ãrea tecnológica, além da importância representada pela pe£
quisa aplicada para a Região, deve-se destacar o fortalecimento dos centros e
institutos de pesquisas tecnológicas, tendo-se em vista, principalmente, a po
lítica regional de incremento das exportações. O projeto serâ desenvolvido
pela SUDENE, BI®, FUNDECI, FUNTEC e governos estaduais (Cr$ 18,6 milhões).
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• Pequenas e Medieis Empresas. A destacada participação
dos empreendimentos de pequeno e nédio porte na formação do produto industrial
da Região, bem como na oferta de enprego no setor secundári o, justifica a ado
ção de medidas especiais voltadas para o atendimento de problemas inerentes às
enpresas compreendidas nessa categoria. 0 reconhecimento desse fato jâ condu- '
ziu à criação do Programa de Assistência à Pequena e Media Indústria, cuja exe
cução vem, desde 1968, sendo promovida pela SUDENE e BNB, com resultados ampla
mente satisfatórios, tanto no que se refere à prestação de assistência técnica
como no que concerne à assistência financeira. Pretende-se fortalecer as bases
em que se fundamenta a execução do referido Programa, de modo a permitir o a-
tendimento de maior numero de enpresas de pequeno e médio portes, inclusive
unidades integrantes do setor terciário. A execução do Programa continuarã en
volvendo a SUDENE, O BNDE, CEBRAE, Bancos estaduais de desenvolvimento,núcleos
de assistência empresarial e universidades, além da Agência de Desenvolvimento
Internacional (AID) .

• Promoção de Projetos e de Investimentos. A consolida
ção do processo de desenvolvimento industrial do Nordeste, além de condiciona
da ao sucesso das empresas em funcionamento, está também intimamente relaciona
da com o aproveitamento das oportunidades ainda existentes e com a identifica
ção de novas alternativas de investimento. O projeto, a ser desenvolvido con
juntamente com a SUDENE, BNB, IPEA, MRE, governos estaduai s e entidades de
classes empresariais, tem por objetivo: identificar novas oportunidades indus
triais e divulgar alternativas de investimento do Nordeste; elaborar estudos
e programas de investimento integrado no setor e subsetores industriais; des
pertar o interesse de empresários nacionais e estrangeiros no aproveitamento
das oportunidades industriais existentes na Região; contribuir para o sucesso
das empresas industriais já implantadas, promovendo associações com grupos ex
perientes e capazes; implantar e manter Núcleos de Planejamento e Promoção In
dustrial e elaborar manuais para investidores (Cr$ 18,0 milhões) .

© Reorganização de Empresas Industriais. Algumas empre
sas em funcionamento no Nordeste, após ultrapassarem o período considerado co
mo de maturação aos investimentos, acusam problemas de ordem administrativa,fi
nanceira, técnica e mercadológica, que estão a exigir imediatas medidas para
sua correção. O projeto visa a assistir 350 enpresas industriais objetivando
sua consolidação e pleno funcionamento, promoção de assistência técnica e fi
nanceira, reorganização de seus esquemas operacionais e promoção de acompanha
mento dos esquemas operacionais de reorganização das unidades beneficiárias
até a fase de consolidação. Estarão engajados na execução do presente projeto
os seguintes órgãos: SUDENE, BNB, Ministério da Fazenda, BNDE, Banco do Bra
sil, bancos oficiais e núcleos de assistência industrial (Cr$ 1 074 milhões) .
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© Turismo - O turismo esta abrindo uma nova frente de desenvol
vimento para a Região. A atividade turística acarreta uma demanda crescente de
produtos agro-industriais e serviços especializados, com amplos efeitos sócio-e
oonômicos, assim como, educativos e culturais. O presente programa pretende ele
var em 1 milhão o numero de visitantes nacionais e estrangeiros para o Nordeste,
através da expansão do equipamento hoteleiro, mediante a construção de 6 mil no
vos aposentos; elaboração de estudos sobre potencial turístico do Nordeste; rea
lização de campanhas de melhoria e sustentação da imagem do Nordeste rio resto
do País; e montagem de um centro permanente de divulgação e promoção do turismo.
Estarão envolvidos no projeto, a SUDENE, o BNB, a EMBRATUR, a Secretaria de Pia
nejamento, MINTER, MEC, IPHAN-Instituto do Património Histórico e Artístico Na
cional, companhias e empresas estaduais de turismo, bancos oficiais e setor pri
vado.

í
@ Artesanato - O artesanato nordestino é uma atividade que, de

vidamente incentivada, pode vir a ser constituir em fonte complementar de renda
para cerca de meio milhão de pessoas. Segundo dados disponíveis existem no Nor
deste mais de 300 mil pessoas exercendo atividades artesanais,observando-se cer? —-
ca marginalidade económica da mão-de-obra vinculada a tais atividades, devido,
em grande parte, à insuficiente organização existente. Além disso, deve-se con
siderar a baixa qualidade de alguns produtos e os processos de comercialização
altamente desfavoráveis ao produtor. Esse projeto tem por objetivo reduzir a
marginalidade económica da ocupação artesanal, através de medidas de apoio téc
nico e financeiro, que possibilitem adequar a produção de novos padrões de bom
gosto e melhor acabamento, conforme as exigências do mercado, e melhorar o de
sempenho comercial das cooperativas. O projeto serã executado com a participa
ção da SUDENE, Cooperativa Central Nordestina de Artesanato, ARTENE, bancos es
taduais de desenvolvimento e centros regionais de turismo (Cr$ 11,4 milhões).

© Promoção de Exportações - A manutenção das taxas de cresci -
mento previstas para o setor secundário e para a agricultura exigira um grande
esforço na intensificação das vendas de produtos regionais. Dessa forma, o pro
jeto objetiva incrementar as exportações regionais para o mercado internacional,
à taxa de 12% a.a., as quais deverão atingir cerca de 1,5 bilhão de dólares em
1979. As diretrizes delineadas para alcançar a meta síntese acima proposta,são
as seguintes: incrementar e diversificar as exportações regionais; estimular a
exportação de produtos manufaturados, com vistas à maior utilização da capacida
de instalada nas empresas e a redução da dependência às limitações do mercado
interno nordestino; identificar novas oportunidades de exportação, notadamente 
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de manufaturas e produtos agrícolas não tradicionais; adequar produtos regionais
ãs exigências dos mercados consumidores internacionais e fortalecer o Sistema Re
gional de Promoção de Exportações. 0 projeto serã desenvolvido pela SUDENE, Mi
nistério das Relações Exteriores, governos estaduais, Federações Estaduais de in
dústria e núcleos de exportações.

0 RECURSOS NATURAIS

@ Levantamentos Cartográficos Básicos. Propõe-se esse projeto
à construção de cartas topográficas na escala mínima de 1:100 000, a partir do
reoobrimento aerofotogrametrico em escalas maiores de 1:70 000, e a execução de
levantamentos topográficos e fotogramétricos de áreas restritas, em escalas di
versas, para atendimento aos projetos específicos dos diferentes setores especia
lizados da SUDENE. O projeto, integra-se no Plano Cartográfico Nacional que pre
vê o mapeamento topográfico de todo o País, na escala de 1:100 000. A sua imple
mentação far-se-ã através de contratos com empresas privadas de aerolevantamen-
tos e de convénios com órgãos públicos, tais como o Serviço Geográfico do Exerci
to, Força Aérea Brasileira e Instituto Brasileiro de Geografia. Serão executa
dos, aproximadamente, 553 mil km2 de recobrimento aerofotogrametrico, na escala
de 1:70 000. Além disso, permitirá a construção de 724 mil km2 de cartas topo
gráficas na escala de 1:100 000, as quais somar-se-ão aos 400 mil km2 de recobri_
mentos aerofotogrametrico e aos 350 mil km2 de cartas topográficas, anteriormen-
te executados, com as mesmas características técnicas (Cr? 64,3 milhões).

@ Estudos e Pesquisas de Recursos Naturais, objetivando a loca
lização das ocorrências dos recursos naturais e a determinação de sua potenciali
dade, bem como as pesquisas tecnológicas voltadas ao aproveitamento racional e
as questões de conservação dos recursos renováveis, em todo o Nordeste. Preten
de-se continuar os levantamentos de solo, água, recursos naturais, vegetação e
de minerais, dotando-se a Região de cartas temáticas que possibilitem o estabele
cimento de uma política racional de aproveitamento desses recursos (Cr? 172,6
milhões). Especificamente, são propostos estudos sobre:

© Solos. Objetivam-se o conhecimento das características
dos solos e do seu comportamento em relação a tipos de culturas e sistemas de ma
nejo; a determinação das técnicas necessárias à conservação; a recuperação e con
tinuidade do levantamento, em nível exploratório. A execução ficará a cargo da
SUDENE, EMBRAPA e Ministério da Agricultura, tendo como metas o levantamento pe
dológico exploratório em 666 mil km2, levantamento pedológico de reconhecimento
semi-detalhado e detalhado em 225 mil ha e estudos agrológicos (Cr? 22,9 mi
lhões) .
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® Hidrometeorologia. As condições meteorológicas nos tró
picos tem desenvolvimento bastante distinto das condições verificadas em latitu
des elevadas. A ocsipreensão dos mecanismos envolvidos é o ponto de partida para
um serviço meteorológico efetivo, nas baixas latitudes, o que somente serâ possí
vel, realizando-se pesquisas com base nos dados coletados no teirpo e no espaço e
sua avaliação só é possível com a operação contínua de uma rede hidrorretrica bá
sica r cujos dados são subsídios valiosos. A coleta de dados hidrometeorolõgicos,
aliada a outros estudos nas bacias representativas, nos açudes e barragens, per
mitirá definir, a nédio prazo, uma política de exploração das pequenas e nédias
bacias hidrográficas, com base na determinação do balanço hídrico. A operação
da rede meteorológica, com um total de 100 estações, estará a cargo do DEMET, do
Ministério da Agricultura, enquanto que a rede hidronétrica, com cerca de 2 500
postos, será operada pela DNAE, do Ministério das Minas e Energia (Cr$ 83,5 mi
Ihões) .

9 Recursos Minerais. O conhecimento das ocorrências mine
rais do Nordeste, inclusive de água subterrânea, tem sido objeto de estudos e
pesquisas de mapeanento geológico, pesquisas minerais, mapeamento hidrogeológico
e estudos hidrogeológicos específicos. Prevê-se a continuação dos mapeanentos
geológicos e hidrogeológicos, até a cobertura total da Região, ao mesto tenpo em
que prosseguirão a pesquisa mineral e os estudos específicos de hidrogeologia
das áreas mais promissoras. Estes trabalhos serão executados mediante convénios
com o Departamento Nacional de Produção Mineral, Companhia de Pesquisa de Recur
sos Minerais, Companhia Nordestina de Sondagens e Perfurações e outros organi£
mos governamentais tais caro entidades universitárias, unidades militares e ór
gãos estaduais (Cr$ 47,5 milhões).

9 Recursos Naturais de Vegetação. O desequilíbrio entre
a oferta e a demanda de matérias-primas florestais vem limitando os investimen
tos projetados no setor industrial, em decorrência do desconhecimento das dispo
nibilidades nas matas remanescentes, e dos processos tecnológicos inadequados ã
sua utilização. Atualmente,os estudos e pesquisas já concluídos permitem assina
lar caro netas atingidas, o inventário florestal de 208 mil km2, o estudo tecno
lógico de espécies nativas e a realização de experimentos para a observação do
comportamento ecológico de mais de 105 espécies nativas e exóticas. O projeto,
deverá ter continuidade em mais de 185 mil km2 de inventário e no estudo de no
vas espécies em seus aspectos tecnológicos e ecológicos; fornecerá assim os sub
sídios necessários aos investidores que, em vista da política atual de incenti
vos fiscais, poderão concentrar maiores esforços na implantação de projetos no
Nordeste, além da obtenção de informações necessárias à conservação das matas re
manescentes. Todas as atividades deverão ser desenvolvidas mediante convénios
com o IBDF, DNOCS, Universidades Federais da Região, Instituto Tecnológico de
Pernambuco e outros órgãos estaduais (Cr$ 18,7 milhões).
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© Estudos para Aproveitamento Integrado de Recursos Naturais»
Com base nos conhecimentos de localização e de potencialidade dos diferentes re
cursos naturais do Nordeste, os estudos para seu aproveitamento integrado têm
por objetivo:

& a definição de subregiões homogéneas e as suas tendên
cias de desenvolvimento;

@ o estabelecimento de prioridades entre as diversas sub
regiões;

0 a determinação dos parâmetros técnicos locais que penrtiL
tam definir a viabilidade técnico-económica do aproveitamento racional dos recur
sos naturais.

Esses estudos constituem uma etapa que se superpõe ao inventario
de recursos naturais ao nível exploratório, justificando-se, principalmente, pe
la necessidade de definir o aproveitamento racional das bacias hidrográficas e
áreas selecionadas para colonização, orientando assim, a política de desenvolvi-
mento das sub-regiões. As bacias já estudadas, São Francisco, Jaguaribe, Pira
nhas, Açu e Capibaribe, deverão ser acrescentadas as de Mearim, Itapecuru e ou
tras a serem definidas, entre as seguintes: Pindarê-MA, Paraíba-PB, Mundau-AL, I
tapecuru-BA, Pardo-BA e Contas-BA. Salientam-se, também, as pesquisas de solos
e água, voltadas ãs determinações de parâmetros para apoio ã irrigação, no que
se refere aos aspectos de manejo e conservação. A execução ficará a cargo da
SUDENE, de outros órgãos oficiais e de empresas privadas (Cr$ 41,5 milhões).

O RECURSOS HUMANOS

Estão previstos recursos da ordem de Cr$ 20 bilhões para a educa
ção e o treinamento, profissional no Nordeste, a serem executados, fundarrentalmen
te, através dos seguintes programas:

@ Educação e Treinamento Profissional. Além dos objetivos de
finidos para a educação formal, merece destaque especial o programa de alfabeti
zação, envolvendo esforço conjunto do Movimento Brasileiro de Alfabetização
M3BRAL e do Programa Nacional de Tele-Educação - PRONTEL. Com efeito, o Nordes
te ainda registra cerca de 9 milhões de adultos analfabetos (em grande parte ha
bitando o ireio rural) , correspondendo a mais de 50% da população de mais de 15
anos. São variados os fatores responsáveis por esse alto índice de analfabetis
mo, mas cabe destacar, especialmente, as dificuldades encontradas pelo sistema
educacional para absorver os crescentes contingentes populacionais, que demandam
anualirente os serviços de educação. O programa previsto pretende reduzir a taxa 
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de analfabetismo na região para cerca de 35%, em 1979, significando aumento de
5 milhões no numero de pessoas alfabetizadas. Prevê-se, concomitantemente, a
execução de medidas orientadas para a expansão do ensino de primeiro grau, como
forma de reduzir o déficit atual de atendimento escolar e os índices de evasão
e repetência. No que se refere ao treinamento profissional, a meta é qualifi-,
car cerca de 600 mil trabalhadores, em esforço conjugado dos Ministérios do Tra
balho e da Educação e Cultura.

® Pos-Graduação. Esse projeto visa à preparação de 600 mes
tres ou doutores em Centros Especializados do País ou no Exterior, através da
concessão de bolsas-de-estudo a professores universitários e a implantação de
Centros de Pos-Graduação na Região. Referidos Centros são indispensáveis ã am
pliação e ã melhoria da qualidade de ensino, e da pesquisa científica e tecnolõ
gica, nas Universidades e entidades especializadas da Região. Serã dada priori.
dade à especialização de pessoal em Ciências Agrícolas, Ciências Naturais, Ciên
cias Básicas e Educação. Por outro lado, o projeto se propõe também à capacita
ção de pessoal através de Cursos de Aperfeiçoamento e Especialização/ em nível
de põs-graduação,em áreas estratégicas do conhecimento tais corro: planejamento
regional, planejamento urbano,tecnologia industrial, transportes e telecomunica
ções, desenvolvimento rural integrado e treinamento de executivos par^ a admi
nistração pública e privada, planejamento de recursos humanos, planejamento de
recursos naturais e planejamento agrícola. O projeto serã executado pelo MEC,
SUDENE, BNB, Universidades, entidades especializadas e Institutos de Pesquisas
(Cr$ 77,4 milhões).

© Antecipação da Iniciação para o Trabalho e Habilitação Pro
fissional no Primeiro Grau. A distorção existente na estrutura da matrícula i-
dade/série, reduz as oportunidades de educação para crianças da faixa etária de
7 a 14 anos, no meio rural. Assim,o projeto visa a proporcionar oportunidades
de qualificação, ainda que elementar, especialmente para atividades ligadas ao
setor primário, a crianças e pré-adolescentes do meio agrícola onde o ensino
profissionalizante de 29 Grau é de acesso precário ou inexistente. 0 projeto
prevê a realização de ações no campo de aperfeiçoamento e treinamento de profes
sores, de preparação de monitores e aquisição de alguns equipamentos básicos pa
ra o atendimento de 1 milhão de crianças e pré-adolescentes. Será executado pe
lo MEC, SUDENE, Secretarias de Educação e departamentos municipais de educação
(Cr$ 59,5 milhões) .

© Profissionalização no Segundo Grau. A expansão da economia
do Nordeste tem provocado o incremento da demanda de mão-de-obra qualificada de
técnicos de nível médio, nos diversos setores. 0 projeto visa a ampliar as
oportunidades de emprego produtivo, mediante habilitação profissional de 3 750
alunos adicionais nas especialidades requeridas pelos projetos prioritários de 
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desenvolvimento. Assim foram detectadas as seguintes especialidades corro as
mais prioritárias: têxtil, petroquímica, metalúrgica, comunicações, operação
de sistema de saneamento básico, administração municipal, agricultura, tipogra *
fia, cartografia, meteorologia e mineração. A SUDENE e o MEC participarão do
projeto (Cr$ 24 milhões).

© Treinamento em Apoio a Projetos Prioritários. O projeto
visa ao treinamento de 35 mil pessoas para os setores de agricultura, indus
tria, construção civil, serviços, além de técnicas de nível nédio. Para aten
der às metas previstas será necessário treinar, ainda 500 instrutores. O pro
jeto será realizado pelo MEC, MT, SUDENE, BNB, SENAI, SENAC e secretarias esta
duais (Cr$ 100,6 milhões) .

@ Sistema de Informação e Colocação de Mão-de-Obra. A neces
sidade de se dispor de dados para o conhecimento e avaliação dos recursos hurra
nos, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, a fim de fornecer as" bases pa
ra o estabelecimento da política de formação e treinamento de mão-de-obra e de
criação de emprego, exige a manutenção de um programa de caráter permanente
com essa finalidade. O projeto tem como objetivo elaborar e manter atualiza
das as informações sobre o enprego e a mão-de-obra na Região, bem como dinami
zar o mercado de trabalho regional, mediante a implantação de um sistema de a-
gências de recrutamento, orientação e colocação de mão-de-obra. Serão envolvi
dos os seguintes órgãos: SUDENE, MT, governos estaduais e universidades
(Cr$ 11,6 milhões).

O SAÚDE E NUTRIÇÃO

A ação programada no âmbito da saúde e nutrição para o Nordeste,
está centrada em medidas de atendimento a problemas de saúde coletiva, sobretu
do os relacionados âs enfermidades de incidência anpla, e em ações capazes de
propiciar a melhoria do estado nutricional das populações, principalmente as
de baixa renda. Serão aplicados Cr$ 19 bilhões, nos seguintes programas:
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© Programa Fsrccial de Saúde e Nutrição para Populações Rurais

e de Pequenos Centros Urbanos, ccm ênfase na instalação de mini -postos de saúde^

centros de recuperação nutricional, creches, anbulatórics, maternidades, centros

de puericultura, alem da formação de pessoal paramédico. Na área de nutrição, se

rão implementados, inicialirente, programas-pilcto nos Estados do Ceara, Pemambu

oo e Sergipe, consoante programação a cargo do Instituto Nacional de Alimentação

e Nutrição - HIAN, e mantido e aperfeiçoado o Programa de Merenda Escolar, em ejs

forço integrado dos Ministérios da Educação e da Saúde (INAN);

@ Combate ãs Enfermidades de Ampla Incidência, corro sejam, a

malária, a esquistossomose, a doença de Chagas e a tuberculose. No caso da mala
i

ria, as ações estarão orientadas no sentido de sua erradicação, a curto prazo,

nas áreas onde o fenômeno esteja estabilizado, e a nédio prazo, em áreas ccm. pro

pagação em desenvolvimento, e na direção da vigilância epidemiologica, com vis-

tas a evitar o refluxo da endemia, proveniente de regiões onde a transmissão

ainda se processa ativamente. No tocante a esouistossemose, prevê-se acão cura

tiva e preventiva nas áreas tradicionalmente afetadas, narticularmente nas zonas

da Mata e do Agreste. Ccm respeito ã doença de Chagas e ã tuberculose, as ações

programadas visarão a reduzir sua incidência em teda a região;

@ Programa de Imunização, através da ^remoção de campanhas de

controle do sarampo, da difteria, do tétano, ca ccmelucbe, da poliomielite, da 

meningite, da cólera, da varíola e da tuberculose (Cr? 19 bilhões) .
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@ SANEAMENTO

Serão aplicados cerca de Cr$ 6 bilhões no saneamento, no Nordes-»
te, fundanentalmente nos seguintes programas:

@ Plano Nacional de Saneamento - PLANAS A, cujas metas, para
1979, são levar o abastecimento d’agua a cerca de 78% da população urbana regio
nal (beneficiando cerca de 14 milhões de pessoas) e atender, com sistema de es
gotos, a cerca de 47% (8 milhões de pessoas) (Cr$ 4,5 milhões).

© Saneamento Ambiental e Controle de Enchentes, alem dos pro
jetos específicos de drenagem pluvial em áreas urbanas, destacam-se os investi
nentos que serão realizados nos vales dos rios Capibaribe e Beberibe (Pernambu
co), Jaguaribe (Ceara), Mearim (Maranhão), Pamaíba' (Piauí) e Piranhas-Açu (Pio
Grande do Norte) (Cr$ 1,5 bilhão) .

i

Q HABITAÇÃO

No que respeita à habitação, o quadro regional é particularmente
grave, com cerca de 600 mil famílias (23% do total existente na área urbana) a-
brigando-se em habitações abaixo dos padrões mínimos de conforto e segurança.
Registre-se que outras 450 mil famílias, correspondendo a cerca de 16% da popu
lação urbana , residem em habitações que necessitam de recuperação. Com o obje
tivo de superar progressivamente essa situação, serão construídas 195 mil mora
dias no Nordeste (Cr$ 10 bilhões).

© Programas de Lotes Urbanizados. Para a população que não
possui renda regular, serã desenvolvido um programa específico de lotes urbani
zados, que se caracteriza pela venda de terrenos (com os necessários serviços
de água, esgoto e energia elétrica) onde os próprios compradores poderão cons
truir sua habitação, com possibilidade de financiamento dos materiais de cons
trução necessários. Procurar-se-á ainda desenvolver ação coordenada entre os
Estados e Municípios, no sentido de promover amplo programa de apoio comunitá
rio e de assistência social, visando ã integração dessa população no contexto
urbano. Paralelamente, será desenvolvido um Programa de treinamento profissio
nal, de forna a permitir que, no futuro, essas famílias possam atingir níveis
de renda regulares e satisfatórios.
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@ Plano Nacional de Habitação Popular - PLANHAP. Para atendi
mento das famílias com renda mensal entre um e três salários mínimos, serão con
centrados esforços no desenvolvimento do Plano Nacional de Habitação Popular -
PLANHAP, através do qual deverão ser construídas 85 mil habitações a serem in-,
teiramente financiadas a juros subsidiados. Para viabilizar essa meta, o Gover
no Federal tarará as medidas indispensáveis para que os Estados e Municípios
possam contribuir com a parcela de contrapartida que lhes caberá na integraliza
ção dos Fundos de Habitação Popular - FUNDHAPs. Paralelamente, serão desenvol
vidos projetos padrão e pesquisadas novas técnicas de construção.

© Outros Programas. Também corna o objetivo de contribuir pa
ra a extinção do déficit habitacional, serão feitos investimentos da ordem de
Cr$ 2,1 bilhões, destinados à compra de materiais de construção a serem utiliza
dos para a recuperação, ampliação e melhoria das habitações. Para as famílias
con renda mensal superior a 3 salários mínimos, serão concedidos, através dos
diversos programas habitacionais do BNH, financiamentos que permitirão a cons
trução de 65 mil habitações (Cr$ 5,8 bilhões).

 

   

© ENERGIA

© Usina Hidroelétrica de Moxoto. Localiza-se no Rio São Fran
cisco a, aproximadamente, 4 km de Paulo Afonso. A barragem de Moxotõ, em fase
final de construção, permitirá que dois objetivos importantes sejam atendidos :
a regularização das descargas do rio em Paulo Afonso, melhorando a operação das
usinas ali instaladas, e o acréscimo de 400 MW ao parque gerador da região nor
destina, pela instalação de quatro unidades de 100 M/7, na referida barragem. A
operação da primeira unidade está prevista para 1975 e o funcionamento das de
mais para o ano seguinte. Participam do empreendimento a CHESF e entidades fi
nanceiras internacionais (Cr$ 109,0 milhões).

© Usina Hidroelétrica de Boa Esperança. Esta localizada no
Rio Pamaíba, entre os Estados do Maranhão e Piauí, sendo operada pela CHESF. Ê
responsável pelo suprimento de energia elétrica aos dois Estados e ao norte do
Ceará, inclusive à cidade de Fortaleza. O crescente mercado da área requer se
ja a usina ampliada, de forma a que, em 1977, as duas ultimas unidades gerado
ras, de 54 MW cada, estejam, instaladas, ficando, desse modo, concluído o proje
to con capacidade de 216 MW. O empreendimento estará a cargo da CHESF (Cr$ 78
milhões).



369

© Usina Hidrelétrica Paulo Afonso IV. No Nordeste, o consumo
de energia elétrica tem uma taxa de crescimento acima da media nacional. Ê in
dispensável que se acelere o projeto e a construção de uma usina de grande porte
no rio São Francisco, de acordo com as recomendações do Comité Energético do Nor
deste. Os estudos daquele colegiado preveem a possibilidade de implantação de
irais de uma grande usina em Paulo Afonso - corro a de Paulo Afonso IV -, com capa
cidade de geração, numa primeira etapa, de cerca de 1 550 MW, em 4 unidades de
387,5 MW, aproveitando ao máximo o potencial da queda existente no local. A pri
meira unidade esta com operação prevista para 1978. A realização do errpreendimen
to serã de responsabilidade da CHESF com recursos nacionais e estrangeiros (Cr$
1 181 milhões).

© Construção da Usina Hidroelétrica de Sobradinho. É importan
te a construção dessa barragem-reservatório, no rio São Francisco, com o objeti
vo de regularizar a sua descarga, permitindo uma vasão de cerca de 2 300 m3/s, e
de uma usina hidrelétrica capaz de gerar 1 056 MW, através da instalação de seis
unidades de 176 MW, cada (Cr$ 1 468 milhões) .

>

& Usina Hidrelétrica de Xingõ. A ser construída no canyon do
rio São Francisco, com capacidade de geração de 3 276 MW, através da instalação
de nove unidades de 364 MW, cada. Prevê-se a entrada em operação das primeiras
unidades, após o ano de 1979 (Cr$ 74,0 milhões).

© Sistema de Transmissão. Visando a transmitir a energia para
os grandes centros de consumo disseminados nos vários Estados que compõem a re
gião nordestina. (Cr$ 1 578 milhões, dos quais Cr$ 563,0 milhões, serão aplica
dos em linhas de EXTRA ALTA TENSÃO - 500 Kv) .

© Eletrificação Rural. No Nordeste, atualmente, cerca de 15
mil propriedades rurais jã dispõem de eletricidade. Pretende-se estender a ele
trificação a irais de 30 mil propriedades, o que corresponde a, aproximadamente,
4% do universo de estabelecimentos rurais existentes na Região. Para a consecu
ção dessa meta, serã necessária a construção de 30 mil km de linhas, prioritária
mente em ãreas-programa, de forma a levar energia elétrica ao meio rural, estimu
lando seu uso em industrias domésticas, irrigação e mecanização das operações a-
grícolas e pecuárias. 0 projeto será executado pela SUDENE, INCRA, concessiona
rias estaduais de distribuição de energia elétrica, BNB e entidades financeiras
internacionais (Cr$ 327,9 milhões).
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@ Rede Rodoviária Regional. Está prevista a construção e a pa-
viirentação dos seguintes trechos pertencentes à rede rovodiãria básica do Nordes_
te: BR-020, Fortaleza-Picos; BR-020/242, Brasília-Div.GO/BA-Ibotirama; BR-030,
Brasília-Entr. BR-116; BR-101, Prazeres-Cabo, Recife-Igarassu, Contorno de J. Pps
soa a Acesso ao Porto, Esplanada-Entr. BR-324; BR-232, Contorno de Recife-Acesso
ao Porto; BR-235, Acesso ao Porto de Aracaju; BR-316, Acesso ao Porto de Maceió;
BR-110, Monteiro-Entr. BR-232; Jeremoabo-Paulo Afonso, Areia Branca-Mossoro, Ri
beira do Pombal-Jeremoabo; BR-222, Contorno de Fortaleza; BR-135, Contorno de São
Luís, Peritorõ-Presidente Dutra, Presidente Dutra-Entr. BR-230, Barreiras-Gilbués;
BR-222, Santa Inês-Santa Luzia; BR-226, Currais Novos-Div. RN/CE-Jaguaribe, Tere-
sina-Presidente Dutra; BR-230, Lavras da Mangabeira-Floriano, Pastos Bons-Floria-
no; BR-235, Aracaju-Jeremoabo; BR-242, Ponte São Francisco (Ibotirama); BR-316;
Contorno Teresina, Palmeira dos Índios-Entr. BR-423, Maceió-Entr. BR-101; BR-110/
316, Belém de São Francisco-Paulo Afonso; BR-324, Feira de Santana-Cova do Defun
to; BR-343, Entr. BR-316-Floriano; BR-363, Baía de Santo Antonio-Alto da Bandeira;
BR-406, Natal-Macau; BR-407, Picos-Petrolina; BR-408, Recife-São Lourenço; BR-412,
Farinha-Monteiro; BR-423, Paulo Afonso-Garanhuns; BR-101, Natal-Pamamirim; BR-
122/210, Rio Pirangi-Iguatu; BR-316/232, Picos-Salgueiro (Ponte rio Guariba). Par
ticiparão do eirpreendimento: DNER, DERs e Grupamentos de Engenharia. ,

@ Estradas Vicinais. Visando â criação e adequação de uma infra
estrutura de transportes em apoio ao programa de desenvolvimento integrado em
áreas prioritárias para reforma ou reorganização agrária, colonização, irrigação
e áreas prioritárias para atividades pecuárias, prevê-se a implantação de 14 mil
km de rodovias. Haverá a participação dos DERs, SUDENE, GEIPOT, Consórcios Rodo
viários e empresas privadas (Cr$ 486 milhões) .

® Portos, Terminais Marítimos e Hidrovias

@ Porto de Itaqui. 0 projeto prevê o prosseguimento das
obras de construção do porto; construção de terminal para exportação de produtos
siderúrgicos; racionalização da descarga de trigo; construção de terminal para im
portação de carvão e construção de terminal para exportação de minério de ferro.
O Projeto será executado pelo Ministério dos Transportes (Cr$ 529,3 milhões).

O Porto do Recife. O projeto prevê a dragagem e restaura
ção da bacia de evolução, restauração do molhe sul de proteção do porto, recons
trução de berços para carga geral, modernização e melhoria nas instalações portuá
rias, estudos e projetos de engenharia para expansão e melhoramentos do porto,ber
ço para fertilizantes e novo terminal petroleiro. Caso se conclua pela viabilida
de do-Complexo Industrial-Portuário em estudo na região de Suape(ao sul do Recife),
os investimentos no Porto do Recife serão redimensionados (Cr$ 271,9 milhões) .
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© Porto de Mucuripe. 0 projeto objetiva a construção de
espigões de proteção ãs praias de Fortaleza, obras de melhoramentos no cais
atual, pier petroleiro e novo berço de carga geral. (Cr$ 197,3 milhões).

•

0 Porto de Salvador. Propõe-se o projeto à realização de
melhoramentos gerais, aunento de capacidade de descarga do trigo, aquisição de e
quipamentos para movimentação de cargas, construção de dois berços para produtos
químicos e obras de melhoramentos nos cais de Ãgua dos Meninos. (Cr$ 80,2 mi
lhões) .

® Porto de Maceiõ. O projeto prevê a construção de arma
zéns para carga geral, construção de armazéns para trigo e substituição do suga
dor existente, obras gerais de reaparelhanento do porto e novo berço para carga
geral (Cr$ 43,8 milhões) .

i

O Terminais Especializados no Nordeste Oriental. Serão realiza
dos estudos de viabilidade têcnico-econõmico-financeira, visando à identificação
de necessidades, localização e posterior implantação de terminais especializados
no Nordeste Oriental, cujo dimensionamento e características de instalação e fun
cionamento estejam compatibilizados com as crescentes necessidades de movimenta
ção de carga na Região. Em vista dos estudos que estão sendo desenvolvidos por
iniciativa do Governo do Estado de Pernambuco, visando à analise de aspectos re
lacionados com a implantação de um Complexo Industrial em Suape, deverão ser le
vados em consideração no estudo, ora proposto, os dados concernentes ao equacio-
nanento do suporte portuário a ser dimensionado para o Complexo. Na execução
dos trabalhos participarão a SUDENE, o DNPVN, o GEIPOT, entidades financeiras in
temacionais e a SUDEPE (Cr$ 30 milhões).

@ Construção de Eclusas em Boa Esperança. Objetiva evitar a
descontinuidade da navegação do rio Pamaíba, navegável em cerca de 1 100 km e a
tualmente dividido em dois estirões pela barragem de Boa Esperança (Cr$ 57,2 mi
Ihões).

G Obras no Rio São Francisco. Prevê-se a construção da eclusa
de Sobradinho, com o objetivo de atender a navegação à jusante de Juazeiro, com
a implantação dos aproveitamentos hidrelétricos do sub-médio São Francisco, com
a finalidade de evitar os estrangulamentos das condições de navegabilidade, nota
damente nas imediações de Sobradinho. Os serviços contarão com a participação
do DNPVN, GEIPOT e entidades financeiras internacionais (Cr$ 97 milhões).
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@ Transporte Ferroviário. 0 projeto prevê a criação e adequa
ção da infra-estrutura de transportes no Nordeste, no setor ferroviário, contem
piando:

0 construção ou melhoramento de 2 221 km dos trechos e vá
riantes a seguir indicados: Iaçu/Mapele-279 km; laçu/Montes Claros-812 km; Ma-
ceiõ/Salvador-1 130 km; e modernização de 1 870 km de linhas (Cr$ 1 165,0 mi
lhões) ;

0 implantação e modernização dos seguintes pátios e termi
nais: Cinco Pontas, em Recife; Itaqui, em São Luís; João Felipe, em Fortaleza;
Salvador, na Bahia; laçu, na Bahia; e Aracaju, em Sergipe (Cr$ 25 milhões) .

O COMUNICAÇÕES
I

© Integração ao Sistema Internacional de Telecomunicações. Es
sa integração está vinculada ao projeto nacional que prevê a ampliação do siste
na de comunicações internacionais, através de satélites, cabo submarino e liga
ções terrestres. No que diz respeito ao Nordeste, as metas são: expansão da ca
pacidade de comutação das Centrais de Telefonia e Telex, com a implantação da
Discagem Internacional (DDI); instalação, no Recife, de equipamentos para re
transmissão automática de mensagem telegráfica.

© Subsistema de Telecomunicações do Nordeste. Pretende-se ex
pandir a Rede Básica de Telecomunicações com a implantação de novos troncos, de
Vitoria a Salvador e de Salvador a Fortaleza; ampliação da rede nacional de Au
dio e TV, com a implantação de novos centros de comutação de TV em Recife, Salva
dor, Teresina, São Luís e Aracaju, com a expansão dos centros de TV de Aracaju,
Salvador e Fortaleza; instalação em Recife, de uma estação regional componente
da Rede Nacional de Estações Costeiras e de estações locais da mesma rede, a se
rem localizadas em São Luís, Fortaleza, Natal, Salvador e Ilhéus e instalação de
concentradores em Recife e Salvador, visando a possibilitar a transmissão de da
dos.

© Rede Nacional de Telex - Nordeste. O projeto objetiva dar
continuidade, na Região, à ampliação da Rede Nacional de Telex, promovendo a ex
pansão co sistema atual de modo a atender à demada prevista até 1980.

© Serviços Postais. 0 projeto contenpla a modernização e racio
nalização dos serviços postais, prevendo-se, inclusive, a construção de centros
de triagem de correspondência em Teresina, Natal, João Pessoa e Salvador.
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© Redes Estaduais de Telefonia Urbana e Interurbana. O projeto
visa à ampliação da capacidade, em termos de terminais telefónicos, das Redes Es
taduais de Telefonia Urbana e Interurbana, de modo a conduzir a um aumento da ca
pacidade dos serviços ofertados, capazes de elevar a densidade telefónica média
do País, de 3 terminais por 100 habitantes, em 1973, para 5,4 terminais por 100
habitantes em 1979. Ao mesmo tempo dever-se-á atingir a um nível de automatiza
ção de 100% em telefonia urbana e 90% em telefonia interurbana (DDD) . O progra
ma estará sob a responsabilidade do Ministério das Comunicações e da SUDENE.

© APOIO FINANCEIRO E OFICIAL

Na estratégia de desenvolvimento do Nordeste, a ação financiadora
do BNB, através de seu programa de crédito especializado, constituirá um dos su
portes básicos para composição dos esquemas de financiamento dos projetos defini
dos para a Região. As agências financeiras oficiais deverão aplicar cerca de
Cr$ 23,3 bilhões, cabendo ao BNB a parcela de Cr$ 7,7 bilhões.

® Crédito Rural. No que diz respeito ao crédito rural (60% das
aplicações), o BNB terá em vista o alcance dos seguintes objetivos principais:

>

© aumentar a produção e a produtividade das principais la
vouras para as quais a Região tem revelado natural vocação;

® ampliar a oferta de produtos de origem animal, quer a-
través da expansão das atividades criatórias, quer pela obtenção de aumentos de
produtividade;

© favorecer a modernização do setor agropecuârio, incenti
vando o uso de insumos modernos, através de alocação de recursos, a juros subsi
diados;

O fortalecer os pequenos e médios produtores rurais,medi
ante a intensificação do financiamento e da assistência técnica às cooperativas
agropecuârias;

© promover maior integração vertical do setor primário, a
través de apoio ã implantação , airpliação e modernização de enpresas agro-indus-
triais.

© Crédito Industrial e de Infra-Estrutura. Com relação a essas
modalidades de crédito, a política do BNB seguirá às seguintes linhas:
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® favorecer a implantação de unidades industriais, com
ênfase especial para projetos de polo têxtil, dos setores de mineração, químico
e petroquímico;

9

© apoiar técnica e financeiramente as enpresas indus
triais de pequeno e nédio porte;

© proporcionar apoio financeiro a enpresas do Nordeste,
na produção e aquisição de maquinas e equipamentos nacionais;

© conceder financiamentos a governos estaduais e munici
pais com vistas ã melhoria da infra-estrutura urbana;

® contribuir para a anpliação e modernização de hotéis e
outros empreendimentos de interesse para o desenvolvimento do turismo da Região.



Desenvolvimento da Amazônia



 
ESTRATÉGIA E OBJETIVOS

A Amazônia constitui-se numa das duas grandes regiões merecedo
ras de atenção prioritária do Governo Federal.

Assim, a política de desenvolvimento regional, no próximo gtiin
quenio, deverá orientar-se para a consolidação da ocupação produtiva da área,
cem vistas ã sua integração e incorporação definitiva ao processo de desenvol.
vimento brasileiro.

A par da redução das desigualdades inter-regionais e do cresci
mento do produto interno da Amazônia, ccm melhor distribuição dos seus resul
tados, as realizações programadas para a Amazônia procurarão atender aos se
guintes objetivos básicos:

© praroção da ocupação e da colonização ordenada em
áreas selecionadas;

© aceleração do crescimento regional, através do apro
veitamento das vantagens comparativas de setores ou produtos regionais seleci
onados e do estímulo às exportações;

© intensificação do processo de integração às demais
regiões;
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® fortalecimento e aperfeiçoamento dos mecanismos de
incentivos, em particular os referentes à Zona Franca de Manaus;

© elevação dos níveis de vida e bem-estar da população.

Uma das oportunidades efetivas de desenvolvimento da Ama
zônia reside no aproveitamento intensivo de determinados produtos, para os
quais a região detém naiores vantagens na produção, capazes, portanto, de ge
rar renda e eirprego, e de integrar, paralelamente, a economia amazônica ãs de
mais regiões. A pecuária de corte, a exploração madereira e de recursos mine
rais, a pesca enpresarial, o turismo, as lavouras selecionadas e alguns seçj
mentos industriais incluem-se nessa categoria, podendo a Amazônia concorrer e
participar, de forma crescente, dos mercados nacional e externo, em termos ajL
tamente compensatórios.

Uma outra opção, no atual estagio do desenvolvimento da
Amazônia,é a concentração dos esforços em áreas, sub-regioes e núcleos pola
rizadores, de maneira a melhor utilizar os instrumentos e os recursos aplica
dos.

Desse modo, a estratégia a ser seguida no próximo quin
quénio apoia-se nas seguintes diretrizes:

O ocupação produtiva e colonização orientada, através
da concentração de esforços governamentais em áreas que apresentam maiores po
tencialidades;

@ aproveitamento do potencial de recursos, que além
de evidentes vantagens comparativas, apresentam possibilidades de mobilização
útil em escala regional ou local.

No que diz respeito aos aspectos setoriais, às atividades e
aos produtos básicos da economia da área, são as seguintes as linhas de ação
preconizadas:

© Pecuária de Corte. Duas componentes estratégicas deverão
orientar essa atividade:1 sua adequada localização no espaço amazônico e a
crescente tecnificação do setor. O direcionamento ,da localização se efetiva
rá através da concentração dos estímulos em áreas prioritárias já identifica
das, diante das possibilidades demonstradas. A melhoria da tecnologia estará
apoiada na adoção de modelos e forma de exploração centrados em um conjunto
de procedimentos técnicos de manejo, estudos e pesquisas destinadas a assegu
rar níveis zootécnicos coirpeti ti vos e de alto rendimento, atentando ao mesmo 
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tempo para a preservação dos potenciais de fertilidade dos solos.

® Aproveitamento Madeireiro. 0 programa do aproveitamento
madeireiro,um dos suportes irais importantes no desenvolvimento regional, tam
bém se assenta sob as duas componentes mencionadas anteriormente, de ordena -
mento da ocupação espacial e de utilização de técnicas de exploração recional
das florestas. Para orientar a implantação dos empreendimentos modernos, se
rão delimitadas as áreas de exploração florestal rentável, graduando-se, ade
mais, sua ocupação no tempo. Aspecto a ressaltar no programa é a indicação ,
tecnicamente fundamentada, de exploração das florestas de terra firme, em ba
ses economicamente viáveis, através de um modelo de empreendimento que utili
ze a extração mecanizada. Nas reservas de madeira das florestas da terra fir
me, alias, reside o grande potencial madeireiro por explorar, a médio e longo
prazçs, enquanto que as reservas das ãreas de várzea, além de apresentarem pe
queno potencial quantitativo, revelam-se inferiores do ponto de vista qualita
tivo. Outra contribuição do modelo de extração mecanizada a ser implantado é
representado pela diretriz de regeneração conduzida da floresta, na base do
corte seletivo e plantio de novas espécies, tomando continuada e permanente
a exploração. Essa orientação apresenta a vantagem adicional de fixar conti-
gentes expressivos de mão-de-obra em zonas pioneiras, contribuindo para forta
lecer o processo de ocupação econonica, sem gerar as tensões . decorrentes da
necessidade de deslocamento sucessivos para frentes itinerantes.

@ Exploração Mineral. Outro setor que oferece vantagens com
parativas e excepcionais na Amazônia é a exploração dos recursos minerais,
particularmente o minério de ferro, em Carajás e a bauxita, no Trombetas. A
magnitude desses empreendimentos e os investimentos complementares na infra -
estrutura de apoio em transportes, energia e serviços básicos, bem cano em no
vos segmentos industriais complementares, deverão produzir repercussões extre
mamente importantes, não só ao nível regional cano nacional. Além do aprovei
tamento desses dois minerais, destacam-se ainda outros projetos, já implanta
dos e a implantar, para exploração de cassiterita,manganesz salgema, calcário
e caolim.

© Industria. A estratégia para o setor industrial reorien-
tar-se-ã para o reforço de setores-chave, através da concessão de incentivos
fiscais ãs industrias voltadas, prioritariamente, para o aproveitamento de ma
térias-primas regionais, particularmente nos setores mineral e madeireiro.

No caso particular das indústrias eletrotérmicas e eletro
líticas, ramos com perspectivas bastante favoráveis, o fator condicionante de 
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sua inplantação e expansão ê a construção de grandes hidrelétricas, jã previs
tas, que possibilitarão a criação de complexos industriais no Trombetas, na
zona do Baixo-Tocantins/Belém, em Santarém, no Amapá e em São Luis. Para tan- '
to, a existência de usinas geradoras, em construção ou projetadas, aproveitan
do o enorme potencial hidrelétrico da região, a nova legislação federal permi
tindo a participação das grandes indústrias consumidoras nas cbras de geraçãQ
os níveis tarifários favoráveis e, além disso, a abundância de minerais como
ferro, bauxita, calcário, cassiterita, andrita e outros, constituem fatores
que condicionam a seleção desses dois setores como merecedores de atenção no
próximo quinquénio. Por outro lado, dar-se-á apoio ãs pequenas indústrias de
mercado local, tendo em vista o seu relevante papel na retenção da mão -Ide
- obra no interior, na manutenção do nível de emprego e no acréscimo de bem -
estar ãs comunidades em que operam.

@ Turismo. A originalidade do quadro amazônico, centrado
em tomo do trinômio rio-florestal-fauna, coloca o turismo como setor de excep_
cionais condições para ser dinamizado. O reforço na infra-estrutura de apoio
e a promoção de roteiros especiais, através de campanhas orientadas,'serão li
nhas de atuação do setor público nessa atividade.

© Pesca em Escala Empresarial. Também de significativa im
portância para a economia regional é a empresarial ou oceânica, objetivando a
exportação de camarões, piramutaba e outras espécies. Serão estimulados pro
jetos voltados para a captura, em volume compatível com o dimensionamento das
instalações de terra. 0 apoio ã atividade pesqueira se desenvolverá em todo
o litoral norte, particularmente entre a cidade de São Luis e o litoral do Ter
ritorio Federal do Amapá.

© Lavouras Selecionadas. Dar-se-á ênfase ao desenvolvimento
de culturas de alto valor unitário por hectare, e cuja inplantação na área já
tenha sido comprovadamente testada. Nesse caso, incluem-se dendê, juta, ar -
roz, guaraná, pimenta-do-reino, cana-de-açucar e fruticultura.

© Extrativisiro. A estratégia adotada permitirá uma pau lati
na substituição da atividade de coleta por outra, essencialmente agrícola, co
mo no caso da borracha. Essa modificação estrutural será assegurada através
do PROBOR- Programa de Estímulo ã Produção da Borracha Vegetal, que se propõe,
em suas grandes linhas, ã recuperação de seringais nativos e ã implantação de
seringais cultivados. Também será dado apoio ã pesca artesanal, considerando-
se que essa atividade é responsável pelo abastecimento dos principais centros 
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urbanos da Amazônia, além de ocupar razoável contingente de ,mão-de-obra de popu
laçôes ribeirinhas.

Do ponto de vista espacial, a nova estratégia, a ser implementada
através do Programa de Polos AGROPECUÁRIOS E AGROiMINERAIS da Amazônia - POLAMA-
ZÕNIA, devera representar importante etapa no desenvolvimento regional. Orienta
do principalmente para a ocupação económica de áreas selecionadas, dotadas de
grandes potencialidades minerais, florestais, agropecuarios e agroindustriais,o
Programa ensejara a necessária concentração de recursos em sub-regiões e em se
tores que poderão, mais rapidamante, responder aos investimentos programados.

O POLAMAZÕNIA prevê a ação coordenada do Governo Federal, dos Go
vemos dos Estados e Territórios e da iniciativa privada em 16 áreas, a seguir
enumeradas, que serão objeto de planos de desenvolvimento integrado:

© Polos agrominerais, compreendendo Rondônia (cassiterita, il^
manita, cacau e cana-de-açúcar) , Trombetas (bauxita), Carajás (minério de ferro
e agropecuária) e Amapá (manganês, ferro, pescado e cana-de-açúcar) .

@ Polos madeireiros e agropecuarios, incluindo o Acre (borra
cha e exploração florestal), Juruá-Solimões (grandes reservas madeireiras), Ju-
ruena (extração vegetal e agropecuária), Marajó (agropecuária).

© Pôlos agropecuarios e agro-industriais, compreendendo Rorai
ma (pecuária bovina e suína e industrialização de carnes), Tapajós-Xingu (lavou
ras, pecuária e agro-indústrias) , Pré-Amazônia Maranhense (colonização e expio
ração agrícola e pecuária) , Xingu-Araguaia ( (pecuária de corte) e Aripuanã (pe
coaria e agro-indústrias, destacando-se o programa de pesquisa sobre o trópico
úmido, associado ao Núcleo Pioneiro de Humboldt).

Como instrumento da ação programada, serão ativadas as obras de
infra-estrutura nas áreas selecionadas, aprimorados os mecanimos dos incentivos
fiscais e financeiros e reforçados os sistemas de pesquisas, assistência técni
ca e capacitação dos recursos humanos, de rodo a se assegurar maior benefício
e consistência aos setores prioritários no desenvolvimento da Amazônia.

© Em relação aos transportes, as vias de penetração e comple-
mentação de acessos rodofluviais ou ferroviários merecerão atenção prioritária.
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@ Quanto à energia, a orientação bãsica ê a do aproveitamento
múltiplo dos investimentos na exploração dos potenciais hidrelêtricos já identi
ficados nos principais afluentes do rio Amazonas, de ordem de 60 milhões de kw.'
A possibilidade de utilização múltipla dos investimentos na construção de barra
gens (produção de enrgia e controle de enchentes fluviais) induz à orientação
dos pré-investimentos e estudos básicos das bacias, segundo uma programação con
junta da exploração de recursos naturais.

© Os incentivos fiscais e financeiros,as transferências da Uni
ão e o Crédito através das agências oficiais, devidamente articulados, deverão
constituir poderosos estímulos aos setores dinâmicos da região.

© A pesquisa será orientada basicamente para atender ao desen
volvimento tecnológico dos setores selecionados, quer na área da indústria,quer
na melhoria dos padrões de exploração agropecuária e florestal, na pesca e na
prospecção e exploração mineral. A intensificação das pesquisas, sua divulga -
ção, aplicação e difusão, através da assistência técnica, deverão constituir as
condicionantes fundamentais do processo de incorporação da tecnologia "ao desen
volvimento da região.

© No que se refere ã capacitacão dos recursos humanos, dada sua
relevância para o desenvolvimento da região, a programação estará in timamente
relacionada às necessidades das áreas prioritárias selecionadas.

No tocante ã programação creditícia, esta deverá atender ã
seguinte linha de ação:

© Crédito Rural. Será orientado no sentido de permitir o al -
cance dos seguintes objetivos básicos:

@ possibilitar a implantação e consolidação dos grandes
projetos agropecuários da região, estabelecidos com estímulos da política de in
centivos fiscais, a fim de melhorar o abastecimento interno e gerar excedentes
para a exportação;

€> permitir melhoria da combinação de recursos produtivo s
das pequenas e médias fazendas, mediante a introdução de novas técnicas, capa -
zes de elevar a produtividade do trabalhador rural;

0 facilitar a expansão das lavouras que apresentam vanta
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gens conparativas na região, tais como arroz, guaraná, pimenta-do-reino e cacau;

Q melhorar o sistema de abastecimento de produtos horti -
frutigranj eirós, de modo a reduzir o custo de alimentação, principalmente em
Manaus, Belém, Rio Branco e outras Capitais;

G transformar a atividade extrativa da seringueira em cul
tura racional e competitiva, a fim de assegurar o crescente suprimento de mate-
ri a-prima.

® Credito Industrial. Os objetivos do programa de crédito in
dustrial, dentro da estratégia a ser adotada para o desenvolvimento da Amazônia,
são os seguintes; j

@ consolidar e modernizar as pequenas e médias empresas -,
sobretudo através de programas conjugados de assistência e crédito;

© favorecer a implantação e expansão das indústrias que,
na região, apresentam evidentes vantagens conparativas, entre as quais as de
madeira, mineração e aquelas que utilizam matérias-primas oriundas da agriculta
ra regional;

0 proporcionar o suprimento de capital de giro às empre -
sas, a fim de evitar capacidade ociosa nos equipamentos instalados;

O complementar o esforço dos governos estaduais e munici
pais na implantação da infra-estrutura urbana, através da antecipação de recur
sos para realização de empreendimentos.



383

REALIZAÇÕES PRCGRAIIADAS

As realizações programadas no período 1975-1979, tendo em vis
ta um rãpido processo de ocupação económica que possibilite a integração defi
nitiva da região ao contexto nacional, mobilizarão recursos públicos globais
da ordem de Cr? 17,1 bilhões. Contemplam-se dessa forma, as bases sobre as
quais se assenta a concretização dos objetivos preconizados, através dos se
guintes pontos:

© Os incentivos fiscais provenientes de deduções tributa
rias deverão se elevar ã cerca de Cr? 3 308 milhões, prosseguindo o processo
seletivo para beneficiar projetos reconhecidamente viáveis e prioritários.

© A implementação do Programa de Polos Agropecuários e Agro
minerais da Amazónia - POLAMAZÕNIA, com a finalidade de promover o aproveita
mento integrado das potencialidades florestais, minerais, agropecuârias, agro-
industriais e fortalecer as atividades urbanas em áreas prioritárias da Amazo
nia, será um dos principais pontos de apoio para o desenvolvimento da região.
O Programa contará, com recursos no valor de Cr? 4 bilhões, os quais deve
rão provir, basicamente, do PIN, PROTERRA, FDPI e outras fontes.

© Os programas de infra-estrutura na área de transportes de
verão contar com recursos da ordem de Cr? 7 828,0 milhões, para a complementa
ção da rede rodoviária, construção de ferrovias, construção, ampliação e/ou
melhoramento de pistas e aeroportos de apoio. A consolidação do sistema de
telecomunicações envolverá recursos estimados em Cr? 1 626,0 milhões. A am
pliação do sistema energético de apoio aos atuais núcleos dinâmicos, ao lado
de estudos das diversas bacias para o aproveitamento hidrelétrico, tomará viã
vel a instalação de grandes complexos industriais, baseados no aproveitamento
de minérios, e deverão absorver cerca de Cr? 2 387 milhões.

© A exploração de minério de ferro da Serra dos Carajás, no
Pará, além de criar uma oferta de 44 milhões de toneladas anuais para o merca
do externo, deverá abastecer de aproximadamente 20 milhões de toneladas anuais
a usina siderúrgica a ser montada em Itaqui, no Maranhão. Estimam-se em Cr?
6 326,0 milhões os recursos a serem aplicados, no período, pela iniciativa pri
vada. (*)

(*) O valor dos programas, expresso a preços estimados em 1975, refere-se,
seirpre, ao período 1975-1979.
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© A exploração de bauxita, no rio Trombetas, objetivando a
exportação de minério lavado, assim como a produção de alumina e alumínio,
prevê a aplicação de Cr$ 1 300,0 milhões por parte da iniciativa privada.

© A realização de um programa de colonização, utilizando os
eixos rodoviários e pontos selecionados das áreas prioritárias, ao lado de
programas de capacitação para a mão-de-cbra migrante, contribuirá para o aden
sarnento populacional da região.

© A execução de um programa visando ã racionalização das
atividades iradeireiras, em áreas selecionadas destinadas ã exploração flores
tal, será outro fator para o desenvolvimento da região.

© O reforço da assistência financeira ã região deverá ser
anpliado, de modo a atender ao crescimento de suas atividades, devendo as
aplicações, atingir em 1979, um montante de Cr$ 6,5 bilhões, principalmente
através do BASA, Banco do Brasil, ENDE e ENH.

@ A intensificação de programas de pesquisas florestais,
minerais, agropecuarias e de saude, notadamcnte nas áreas selecionadas, deve
rá constituir um dos suportes dos programas a serem executados no período.

® As transferências do Governo Federal aos Estados e Muni
cípios , realizadas através dos Fundos de Participação dos Estados e Municí
pios, do Fundo Especial e de Fundos Vinculados, deverão alcançar, no período,
para a região Norte, os montantes de, respectivamente, Cr$ 3 573 milhões,
Cr$ 917,0 milhões e Cr$ 3 287 milhões, totalizando Cr$ 7 747,4 milhões no
qtlinqtênio.

PROGPJ^ÍAÇÃO PRIORITÁRIA*̂̂

Q PROGRAMAS INTEGRADOS

© Programa de Polos Agropecuários e Agrominerais da Amazó
nia - POIJVMAZCnia. O Programa constitui um dos instrumentos estratégicos irais
importantes da nova etapa do desenvolvimento da Amazônia. Aprovado pelo De
ereto 74 607, de 25/08/74, objetiva promover a ocupação e o desenvolvimento 

(*) O valor dos programas e projetos, expresso a preços estimados de 1975,
refere-se, sempre, ao período 1975-1977.
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integrado de 15 ãreas da Amazônia Legal r selecionadas em função de suas poten
cialidades agropecuãrias, minerais e agro-industriais. 0 Programa prevê re
cursos no período 1974-1977,da ordem de Cr$ 2,5 bilhões transferidos do PIN (Cr$
1,2 bilhão), do PROTERRA (Cr$ 0,6 bilhão), do FDPI (Cr$ 0,7 bilhão), a se
rem aplicados em investimentos de infra-estrutura e de promoção de atividades
diretanente produtivas, nas seguintes ãreas selecionadas:

• Xingu-Araguaia - Situada no nordeste de Mato Grosso
e sul do Para, onde grandes projetos pecuários se desenvolvem, a região sele
cionada encontra-se sob influências das BRs 242, 158 e 080. Os recursos do
POIAMAZÔNIA destinar-se-ão, primordialmente, ã melhoria e corrplenentação da
rede viãria de interligação das zonas produtoras com o polo agro-industrial,
principalmente no que respeita à implantação da BR-158 entre Suiã-Missu e Re
denção (PA).

0 Carajás - Os depósitos de minérios de ferro inferi
dos na Serra dos Carajás (PA) situam-se em tomo de 18 bilhões de toneladas
e evidenciam um teor metálico em ferro da ordem de 66%. Com a finalidade de
explorar essas grandes jazidas, a Conpanhia Vale do Rio Doce associou-se àU.S.
Steel, formando a Amazônia Mineração S/A - AMZA, dando-se início aos traba
lhos de prospecção em grande escala. O projeto prevê investimentos em capi
tal fixo da ordem de US$ 1 600 milhões, para uma produção de 54 milhões de to
neladas anuais, com início de operação previsto para 1978-1979. O Programa
deverá propiciar ã área o apoio de infra-estrutura que permita a integração
dos sistemas económicos regionais, com a preocupação de definir, preliminar
mente, o zoneamento adequado do uso dos seus recursos naturais.

© Araguaia-Tocantins - A região do Araguaia - Tocantins
localiza-se no Pontal de Goiás, constituindo-se área de influência das rodo
vias Transamazônica e Belém-Brasília. Seus recursos hidráulicos mais impor
tantes localizam-se principalmente no rio Tocantins. O aproveitamento, hidre
létrico do Tocantins virá viabilizar os enpreendimentos de integração da eco
nomia urbano-rural, através do fortalecimento e da criação de pólos agro-in
dustriais. A região está sendo objeto de estudos para definição de um plano
global de aproveitamento de suas potencialidades, abrangendo colonização, pe
cuária, exploração de minérios, geração de energia e outras atividades, asse
gurados os aspectos básicos de proteção racional das reservas florestais.

G Trombetas - Trata-se de região de influência da rodo
via Perimetral Norte. Localizada ao norte do rio Amazonas, no trecho entre
Alenquer e Faro, numa faixa que se estende até a diretriz daquela rodovia, 
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compreende porções dos municípios de Oriximinã, Faro, õbidos, Alenquer e Mon
te Alegre. Enoontra-se em curso na região um importante programa de aprovei
tamento de recursos minerais, notadamente de bauxita. Prevê-se a execução de
grandes empreendimentos, entre os quais o Projeto Trombetas, a cargo da Mine
ração Rio Norte, associação de empresas com participação da Cia.Vale do Rio*
Doce, envolvendo investimentos de US$ 170 milhões, no período 1975-1979. O
término da implantação do programa esta previsto para o final da década, mas
a produção da bauxita devera ter início em 1977, com 3,35 milhões de tonela
das, evoluindo para os 8 milhões em 1979. O POLAMAZÕNIA devera executar, nes
ta ãrea selecionada, os investimentos de infra-estrutura econômico-social, ne
cessãrios ao desenvolvimento das atividades extrativas mineral e vegetal.

9 Altamira - O processo de colonização da Amazónia te
ve início na ãrea de influência de Altamira, com a execução, pelo Instituto
Nacional de Colonização e Reforma Agraria - INCRA, do Projeto Altamira 1, ao
longo da rodovia Transamazônica. Pesquisas realizadas pelos órgãos técnicos
do Ministério da Agricultura nessa ãrea, revelaram a existência de faixas de
solo de alta fertilidade, passíveis de serem utilizadas em culturas de explo
ração comercial, tais ccmo o café, a pimenta-do-reino, o cacau e a cana-de-
açucar, e que também abrem boas perspectivas de ampi i ação da fronteira agríco
la da região através da iniciativa privada.

@ Pré-Amazonia Maranhense - A Pré-Amazônia Maranhense,
apesar de apresentar certos aspectos diferenciados, pede, em sua maior parte,
ser considerada como um prolongamento da Amazónia. O povoamento da ãrea, re
lativamente recente, realizou-se espontaneamente, em grande parte através da
migração de excedentes da mão-de-obra nordestina, numa frente pioneira que
avança, para o noroeste, através da rodovia BR-316 e, para o sudoeste, ao
longo da rodovia Eelêm-Brasília. Trata-se da ocupação de áreas de terras de
volutas, que se processa sob a forma de unidades familiares de produção, acar
retando quase sempre intensa devastação florestal. Can a construção da fer
rovia Carajás-Itaqui, o programa de ocupação deverá assumir proporções bem
maiores, principalmente nas zonas de influência da mesma ferrovia.

G Rondônia - A região prioritária deverá abranger cer
ca da metade da ãrea do Território, tendo uma rede hidrográfica bastante ex
tensa, constituída por afluentes da bacia do rio Madeira, entre cs quais se
destacam o Guaporé, o Mamorê, o Jiparanã,.o Jamari e o Candeias. São expres
sivos os recursos florestais economicamente exploráveis e a região é cortada,
ao centro, pela BR-364, apresentando condições propícias para culturas de ci
clo longo e para pastagens. Toma-se possível também a implantação de culturas 
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anuais em algumas ãreas de maior fertilidade, principalrrente entre Vila Rondo
nia e o rio Jaru. Vale destacar as possibilidades para as culturas de cacau,
incorporadas em projeto da CEPLAC, com ãrea prevista de 175 mil ha, alem da
cana-de-açúcar. A cassiterita ê o mineral de maior importância, sendo suas re,
servas estimadas em 3 milhões de toneladas, com 60% de teor medi o de estanho:
sua extração representou mais de 90% da produção brasileira, em 1973. Desta
cam-se ainda a promissora exploração de diamantes ao longo dos rios Jiparanã
e Barao de Melgaço, alem de ocorrências de ouro, manganês, ferro, mica, gipsi
ta e ilmenita. A infra-estrutura regional encontra-se em rápido desenvolvimen
to. Cem a inplantaçao da BR-364, tomou-se possível a ligação de Rondõnia ccm
o Centro-Sul do País. Outras rodovias federais de grande importância para a
ãrea são a BR-421 - Rodovia da Cassiterita -, ccm 282 km de extensão e a BR-
319, ligando Porto Velho a Manaus. Jã foi realizado estudo para o aproveita
mento energético da Cachoeira do Samuel, no rio Jamari (23 MW) , com início de
operação previsto para 1980.

O Acre - A região do Estado do Acre selecionada para o
Programa estende-se ao longo da rodovia Rio Branco-Cruzeiro do Sul (BR-236),
envolvendo os principais centros urbanos do Estado, trechos dos rio? Acre, Pu
rus, Juruã e seus afluentes, as principais ãreas de concentração de seringais
e de produção da borracha, atividade de maior potencialidade, bem coiro a flo
resta de valor económico existente entre os rios laco e Tarauacã. A criação
do Programa de Estímulo ã Produção de Eorracha Vegetal - PROBOR, a cargo da
Superintendência do Desenvolvimento da Eorracha - SUDHEVEA, programa que visa
a duplicar a atual produção de borracha do País atê 1980, permitirá a revita-
lização, em bases racionais, da principal atividade produtiva do Estado. Pre
tende-se a recuperação dos seringais nativos e a incorporação, atê 1975, de
18 mil hectares de seringais cultivados, ccm a introdução de novas tecnolo
gias, estirrando-se um acréscimo de 18 mil toneladas na produção nacional de
borracha, a partir do sétimo ano de plantio. Além disso, a exploração flores.
tal apresenta excelentes oportunidades em ãreas dos municípios de Sena ’ Madu-
reira, Feijó e Tarauacã, na parte central do Estado do Acre. A conclusão de
um recente e arrplo estudo visando ao conhecimento da realidade económica e so
ciai do Acre permitirá seja elaborado programa de ação objetivando o desenvol
vimento dessa ãrea selecionada.

© Juruã-Solirees - Trata-se de uma ãrea identificadape
lo Projeto RADAM corro uma das concentrações florestais mais expressivas da
Amazónia, prestando-se portanto para aproveitamento madeireiro em bases econô
micas. Localiza-se entre os rios Juruâ, Solimões e Coari, e se estende por
aproximadamente 8,8 milhões de hectares, sendo o acesso ao seu interior propi_
ciado através da rede hidrográfica. Coari, Tefé e Eirunepé serão os núcleos
urbanos de apoio para o desenvolvimento da ãrea.
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© Roraima - A ãrea considerada prioritária com vistas
ã ação governamental compreende a porção do Território situada a oeste do rio
Branco e ao norte do rio Catrimani, ate as vertentes da Serra Pacaraíma. A
rede hidrográfica regional ê formada pelo rio Branco e seus afluentes da mar-*
gem direita, o Uraricuera, o Macajaí e o Catrimani. Predominam, acima da Pe
rimetral Norte, latossolos vermelho-amarelos, propícios para pastagens. Ao
sul, ãs margens dos rios Branco, Uraricuera e Catrimani, os solos elevados são
adequados para culturas permanentes. Estão sendo executados, no momento, le
vantamentos e pesquisas pelo Projeto Radam e pela Companhia de Pesquisas de
Recursos Minerais - CPRM, ccm vistas ao mapeamento geológico sistemático e à
'verificação de ocorrências minerais. O Programa prevê para essa ãrea selecio
nada a elaboração e execução de programação orientada para o desenvolvimento
da pecuária bovina e suína e sua industrialização, objetivando-se a sua expor
tação para a Venezuela e para outros mercados externos, através do Porto Li
vre de Georgetown.

® Tapajós - O polo de desenvolvimento do Tapajós com
preende a ãrea de influência da Transamazônica e da BR-165, que se cruzam em
Itaituba, formando importante entroncamento rodoviário entre os rioS Tapajós
e Xingu. A cobertura vegetal ê representada, em sua quase totalidade, pela fio
resta equatorial latifollada, com nítida predominância da vegetação de terras
firmes. Devido aos tipos de solo predominantes - e admitindo-se técnicas sim
pies de manejo - recomendam-se o cultivo de ciclo longo, pastagens e reflores
tamento nas áreas de terras firmes e, nas várzeas e manchas de berra de boa
fertilidade, o aproveitamento com culturas temporárias. Encontra-se em estu
dos a implantação de uma rodovia de penetração ligando Parintins à Transamazo
nica, na margem esquerda do Tapajós, o que permitirá una mais rápida integra
ção dessa ãrea ao sistema produtivo regional. No setor energético, os 20 MN
gerados pela Usina de Curuã-Una serão de grande importância para dinamizar os
núcleos urbanos regionais, principalmente Santarém, propiciando o desenvolvi
mento das atividades agro-industriais, bem como a exploração racional de cal
cãrio (Itaituba) e do salgema (Aveiro). Pretende-se atrair e apoiar os in
vestimentos privados na área, no sentido de complementar o esforço de coloni
zação oficial dirigida e aproveitar o potencial de recursos naturais existen
tes.

0 Amapá - A ãrea do Amapá considerada prioritária para
a ação governamental e o estímulo a iniciativa privada está sob a influência
da rodovia Perimetral Norte, da rodovia BR-156 (Macapã-Fronteira da Guiana
Francesa) e da Estrada de Ferro do Amapá, que liga a serra do Navio a Macapá.
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Dentre as atividades de sustentação económica regional, merece destaque a pro
dução de pescado, cana-de-açúcar, madeiras, manganês. A região ê indicada pa
ra a formação de pastagens e culturas permanentes, pois os solos possuem boas
propriedades físicas e respondem favoravelmente ao uso de corretivos e ferti
lizantes.- Com o termino da construção e início do funcionamento da Usina Coa
racy Nunes, que agregara 80 MW ao sistema energético do Território, e com a
implementação de um programa adequado de estradas alimentadoras, através do
sistema rcdoferroviãrio existente, viabiliza-se a implantação de polos agro-
pecuários e industriais.

O Juruena - A região de Juruena situa-se no extremo-
norte do Estado de Mato Grosso, conpreendendo o polígono formado pelos rios
Teles Pires, Juruena e Arinos. Sua rede hidrográfica é formada pelos cursos
principais e afluentes do Juruena e do Teles Pires, localizando-se neste últi
mo,as melhores possibilidades de aproveitamento da energia hidráulica. O maior
potencial produtivo, tanto para as atividades extrativas vegetais como para a
agricultura e pecuária, encontra-se nas porções sul e norte da área, na faixa
de influência da BR-242, recomendada para ocupação por atividades empresariais.
Por suas condições geográficas e ecológicas, a mesopotámia fornada pelo Teles
Pires e Juruena será mantida como reserva biológica e florestal. OPOLAMAZCNIA
deverá prever ali a complementação de infra-estrutura física, que já se encon
tra em início de implantação, destacando-se a BR-242 e o eixo de penetração
que, partindo da ER-165, percorre o espigão entre o Teles Pires e o Arinos,
atingindo Porto dos Gaúchos e prosseguindo até o entroncamento da BR-242. De
verá ainda mobilizar as atividades empresariais para o desenvolvimento de pro
jetos agropecuârios e de extração vegetal.

0 Aripuanã - O Município de Aripuanã (MT), com cerca
de 140 mil km , apresentava, em 1970, populaçao de apenas 2 200 habitantes.
Estudos efetuados principalmente pela Universidade Federal de Mato Grosso e
pelo CPRM, indicaram ocorrências prováveis de importantes jazidas minerais.
Além de manchas de terra de alta fertilidade para agricultura e do fato de as
florestas existentes apresentarem essências de alto valor comercial, o sis te
ma hidrográfico é dotado de razoável potencial energético. Em consonância com
as diretrizes de integração nacional, o então Ministério do Planejamento e
Coordenação Geral, os Ministérios do Interior e da Educação e Cultura e o Go
verno do Estado de Mato Grosso celebraram,, em 1973, convénio com a finalidade
de estabelecer as bases para o planejamento sistemático do Município. Cem e£
se objetivo o Projeto Aripuanã, já em execução, prevê a implantação do Núcleo
Pioneiro de Humboldt, a construção de rodovia ligando Humboldt a Vilhena (470 
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km), a execução de um programa de pesquisas florestais, de solos, de recursos
naturais e outros de interesse científico para os trópicos úmidos. A aliena
ção de cerca de 2 milhões de hectares de terras a empresários privados, em
ãrea situada entre o Juruena e o Aripuanã, propiciara as bases para ocupação
orientada, cot o aproveitamento dos amplos recursos naturais existentes. O ob
jetivo do Programa nessa ãrea é o de prover a infra-estrutura e o apoio neces_
sãrios ao desenvolvimento desses grandes projetos de iniciativa particular.

Q Marajá - O arquipélago do Marajó, com cerca de 58
2mil km e 100 mil habitantes, situado na foz do rio Amazonas, apresenta condi

ções favoráveis para a exploração agropecuãria e florestal. A principal mi
cro-região - Campos de Marajó - com 7 dos 12 municípios do arquipélago e ãrea

2total de 23 mil km , apresenta populaçao de 85 mil habitantes. O clima de Ma
rajó não difere do geral amazônico. Fatores pluviometricos, hidrológicos, pe-
dolõgicos e outros ainda não perfeitamente definidos, dão origem a uma alter
nância de enchentes e secas, determinantes das principais dificuldades que se
antepõem ao desenvolvimento da região. Nos Campos de Marajó, foram registra
dos, pelo Censo Agrícola de 1970, 3 841 estabelecimentos agropecuãrios, com
una area total de 1 705 792 hectares, ou 17 mil km , o que significa cerca de
30% da superfície total da região. A diferença, corresponde a áreas não obje
to de exploração agrícola e pecuária. Do total da ãrea explorada, cerca de
11 900 hectares correspondem a lavouras, reservando-se a maior parte das ter
ras para florestas e pastagens. Estima-se, hoje, um efetivo bovino de cerca
de 600 mil cabeças, registrando-se aproximadamente 50 mil búfalos. O projeto
RADAM e outros levantamentos oferecem importantes informações sobre o arquipé
lago de Marajó. Entre os principais programas e projetos necessários ao de
senvolvimento da região figuram: estudo sobre a canalização das águas, com
um sistema de barragens e comportas; limpeza dos rios e laçps; melhoria zoo
técnica, elevando substancialmente o desfrute; estudo de sistemas de trans
porte fluvial; saneamento das margens alagadiças; aproveitamento florestal,
inclusive da Eorracha Natural, iniciando-se na região, o programa da SUDHEVEA
e do EASA; estudo do sistema de transporte para o escoamento da produção do
arquipélago de Marajó para os principais mercados do Pará e para outros merca
dos, inclusive exportação; análise da estrutura fundiária e exame de formas
de participação de proprietários locais nas obras de infra-estrutura governa
mentais, através de terras para ocupação ou de contribuição de melhoria.

© AGRICULTORA, ABASTECIMENTO E ORGANIZAÇÃO AGRÃRIA

@ Pesquisa e Experimentação Agropecuãria. O objetivo cen
tral desse projeto ê alcançar maiores índices de produção e produtividade na 
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agropecuãria amazônica, através da obtenção de informações técnicas básicas
que permitam a adoção de medidas de estínulo destinadas a promover o setor
agropecuãrio regional, pela diversificação de cultura e utilização de novos
métodos de cultivo e criação. Desse modo, deverão ser desenvolvidas pesqui
sas e experimentações agrostolõgicas, compreendendo manejo de pastagens e con
trole de plantas invasoras de pastos; zootécnicas, concernentes ao melhora
mento genético, manejo e nutrição de bovinos e bubalinos; e fitotécnicas,
compreendendo diversas culturas selecionadas: dendê, cacau, borracha, casta-
nha-do-Pará, algodao, juta, malva, arroz, milho, feijão, mandioca, guaraná,
pimenta-do-reino, cana-de-açúcar e frutas tropicais (Cr$ 15,2 milhões).

® Extensão Rural. 0 projeto está orientado no sentido de
complementar os trabalhos de pesquisa e experimentação agrcpecuárias, pela
prestação de assistência técnica aos empreendimentos de pecuária de corte, la
vouras selecionadas e aos programas de colonização a serem implantados na re
gião. A extensão rural proporcionará assistência técnica não semente àqueles
empreendimentos beneficiados pelo sistema de incentivos fiscais mas, princi
palmente, aos pequenos e nédios produtores rurais da região (Cr$ 7,0 milhões).

® Desenvolvimento da Agricultura em Areas Selecionadas. O
programa visa à exploração de culturas detentoras de vantagens comparativas,
através da identificação de lavouras selecionadas, consideradas de interesse
para a economia regional por possuirem elevada rentabilidade e apresentarem
condições favoráveis de competitividade nos mercados nacional e internacional.
O incremento dessas culturas ocorrerá prioritariamente nos Estados do Pará e
Amazonas, que possuem áreas com melhores possibilidades e apresentam expecta-
tivas de elevada rentabilidade. Espera-se alcançar, no qúinqílênio 1975-1979,
em termos de áreas cultivadas, as seguintes metas: arroz 35 800 ha; cana-de-
açúcar 30 mil ha; pimenta-do-reino 4 mil ha; cacau 10 mil ha; juta e malva
25 mil ha; borracha 10 mil ha; dendê 3 mil ha e guaraná 5 600 ha (Cr$ 311,6
milhões).

® Programa de Incentivo ã Produção de Borracha (PROBOR) .Ins
tituído pelo Decreto-Lei n? 1 232, de 17 de julho de 1972, o Programa de In
centivo ã Produção de Borracha Vegetal (PROBOR), objetiva aumentar a produção
e a produtividade do setor de borracha vegetal e criar condições para a conso
lidação e expansão da heveicultura no País. O programa será implementado nas
áreas tradicionalmente produtoras, visando ao aumento da produção de borracha
a partir da extração vegetal; ã instalação de usinas de beneficiamento de bor
racha próximas ãs áreas de produção; ã recuperação dos seringais cultivados;
ao emprego intensivo de assistência técnica e ã formação de pessoal especial!
zado, com vistas à melhoria da produtividade do setor (Cr$ 122,0 milhões).
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© Desenvolvimento da Pecuária em Áreas Selecionadas. Conside

rando-se as condições ecológicas da Amazônia, objetiva-se alcançar níveis tec
nicos e económicos que permitam o crescimento do rebanho regional em 2,4 mi
lhões de cabeças. Por outro lado, sendo a Amazônia uma região propícia a pro
dução e exportação de carne para o exterior, toma-se necessária a realização
de campanhas de defesa sanitária animal, visando ã melhoria do nível de sanida
de do rebanho, através de vacinação sistemática contra as diversas zoonoses. 0
desenvolvimento da pecuária na Amazônia Legal, que visa a transforma-la, ate
o final da década, em relevante setor da econcmia regional, tem como objetivos
específicos: produzir expressiva receita cambial através da exportação de car
ne bovina; contribuir para o atendimento da demanda regional; criar uma reser
va para o abastecimento de outros centros do mercado nacional; promover a ocu
pação efetiva do território amazônico, através de una atividade capaz de propi
ciar o melhor aproveitamento da infra-estrutura rodo-hidroviâria em implanta
ção e utilizar os recursos naturais de forma equilibrada (Cr$ 2 225,4 milhões).

© Abastecimento Regional. No programa nacional de construção
de Centrais de Abastecimento, que já inclui Belém e Manaus, prevê-se o prosse
guimento do trabalho de construção de Centros de Abastecimento em Santarém, Ma
capa, Rio Branco e Boa Vista, com a finalidade de aumentar a oferta local de
gêneros alimentícios e racionalizar o processo de comercialização, particular
mente de hortifrutigranjeiros. Objetiva-se, com esses projetos, prover ao abas
tecimento regional, com o aumento da produção de gêneros alimentícios, bem co
mo o aperfeiçoamento dos mecanismos de armazenamento, industrialização, comer
cialização e distribuição da produção, através da realização de estudos que en
globam: ampliação e diversificação da oferta regional de produtos hortifruti
gran jeiros; pesquisas sobre o "cinturão verde" de Belém e Manaus; e pesquisas
voltadas para a industrialização de produtos agropecuârios (Cr$ 3,4 milhões).

© Programas de Colonização em Áreas Prioritárias. Será in
tensificado o esforço governamental na área de colonização, tendo em vista os
resultados até agora alcançados. Estudos demonstram que a ocupação económica
regional deve ser seletiva quanto aos setores produtivos e descontínua quanto
ao espaço. 0 processo de colonização, portanto, deve adaptar-se a esse linha,
ganhando novas dimensões e passando a constituir um dos suportes da estratégia
traçada para o desenvolvimento da Amazônia. Dentro dessa perspectxva, o pro
jeto visa a atender três aspectos distintos: implantação de novos núcleos de
colonização; consolidação e reorientação dos núcleos já existentes; e desen
volvimento dos grandes programas integrados de base rodofluvial e de ocupação
empresarial orientada (Cr$ 447,4 milhões).

© Programas de Produção, Difusão e Utilização de Sementes
Melhoradas. O setor agrcpecuário na Amazônia experimentou impulso satisfatório,
nos úl ti mos anos, no que tange ao volume da produção. Objetivando a melhoria 
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da produtividade do setor, serão implantados projetos em consonância com o Pia
no Nacional de Sementes Melhoradas - PLANASEM - visando à produção, difusão e
utilização de sementes e mudas selecionadas, inclusive para suporte das ativi
dades pecuárias (Cr$ 23,9 milhões).

© INDÚSTRIA E SERVIÇOS

© Pesquisas Industriais. O projeto visa ao estudo do apro
veitairento da matéria-prima local para formação de complexos industriais alta
mente consumidores de energia hidrelétrica, aproveitando o potencial regional
de minério, madeira e energia. Inclui prioritariamente estudos de viabilida
de de indústrias eletrotérmicas e eletrolíticas; estudos para implantação de
ramos industriais complementares aos setores prioritários; sondagem conjuntu
ral e pesquisa de mercado de produtos industrializados (Cr$ 5,2 milhões).

@ Distritos e Areas Industriais. A implantação racional
das indústrias regionais toma indispensável a definição de distritos e áreas
industriais, objetivando a criação de infra-estrutura (agua, energia, vias de
acesso etc.), com a conseqúente redução dos custos operacionais, bem como eli
minação dos efeitos negativos da industrialização em termos de poluição ambi
ental (Cr$ 4,0 milhões).

© Desenvolvimento do Turismo. Tendo em vista o potencial
de atração turística da Amazônia, que, convenientemente mobilizado, poderá
transformar-se em expressiva fonte de geração de emprego e renda para a Região,
o presente projeto visa a organizar as bases para a implantação de uma poli ti
ca de desenvolvimento para o turismo regional. Devera ser elaborado um Plano
Regional de Desenvolvimento Turístico, aproveitando-se inclusive estudos rea
lizados e planos estaduais em fase de implementação (Cr$ 5,0 milhões) .

© Programa de Desenvolvimento Industrial. O programa visa a
possibilitar a expansão do setor industrial da região, com vistas à industria
lização de matérias-primas existentes para o que atentara, prioritariamente ã
suplementação e ccmplementação dos setores-chave da economia anazônica’(madei
ra, minério, pecuária), cujos produtos são passíveis de vãrios graus de trans_
formação industrial; ã ampliação e consolidação do parque industrial benefi
ciado pelo sistema de incentivos fiscais; e à ampliação e modernização da pe
quena e nédia indústria, principalmente daquelas que sirvam de apoio ãs ativi
dades agrícolas, madeireiras e pecuárias (Cr$ 2 955,0 milhões).

© Produção de Celulose. Estudos e pesquisas sobre madeiras
existentes na Amazônia comprovaram a viabilidade da produção de celulose, com
base no aproveitamento de espécies tropicais, sendo necessária a implantaçao
de una fãbrica-piloto com a finalidade de testar e divulgar tecnologias. San
tarem foi escolhida como local para a implantação da fábrica, diante da exis
tência, ali, do Centro de Tecnologia Madeireira da SUDAM (Cr$ 7,5 milhões).
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Q RECURSOS NATURAIS

0 Programa Especial de Aproveitamento Madeireiro, A racionali
zação da exploração madeireira na Amazônia exige, cano medida fundamental e in
dispensável, um zoneamento do aproveitamento madeireiro, de modo a propiciar u-
ma extração racional, seletiva e permanente, em contraposição à atual forma de
exploração, predatória e indiscriminada (Cr$ 514,2 milhões). Em suas linhas bã
sicas, o programa prevê:

0 seleção de ãreas preliminarmente identificadas, repre -
sentando cerca de 40 milhões de hectares a serem mantidas, permanentemente, sob
o domínio publico e destinadas à exploração florestal sustentada, procedida di
retamente ou em regime de concessão por arrendamento à empresas privadas, medi
ante a obrigatoriedade de recomposição da mta explorada;

® sustação da exploração desordenada e predatória dos re
cursos florestais;

0 avaliação, nessas ãreas, dos estoques de madeiras comer
cializãveis, por espécie, e os parâmetros, qualitativos e quantitativos, para
nagociação de concessões;

® implantação de unidades de extração mecanizada para ga
rantir abastecimento regular, permanente e adequado às empresas de processamen
to industrial de madeira;

0 experimentação e difusão de métodos de educação e mane
jo para florestas de terra firme, que permitam atividades não itinerantes e
contínuas, compatibilizando, cronologicamente, as atividades de extração e de
reposição das matas em ciclos exploratórios definidos;

0 criação de instrumentos de planejamento, execução e con
trole, con vistas à implementação do programa.

0 Pesquisas Florestais. As atividades florestais na Amazônia
se revestem, em grande parte, de caráter predatório. Ha necessidade de dar
prosseguimento, inclusive em ritmo mais acelerado, às pesquisas em curso, oom
vistas a racionalizar a exploração do setor madeireiro na região. Essas pesqui
sas envolverão experimentação de novos métodos e equipamentos para a tecnifica- 
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ção das atividades de extração flores tal, de modo a cbter-se aprimoramento das
operações de corte e arrasto da madeira; introdução de modernas técnicas de ma
nejo florestal que permitam o enriquecimento, gradual e progressivo, das matas'
nativas em espécies de maior valor comercial; estabelecimento de plantios de
essências nativas ou exóticas de interesse industrial, visando a verificar .o
comportamento dessas espécies, nas condições ambientais. Os resultados dessas
pesquisas deverão fornecer o respaldo técnico necessário para que as i ndustri as
integrem o seu processo produtivo, engajando-se diretamente nas operações de ex
tração e de recomposição da nata, assegurando, assim, suprimento regular e con
tínuo às suas necessidades de matéria-prima. Por outro 1 ado, deverão ser amplia
dos e modernizados os laboratórios e centros de pesquisas florestais, para que
realizem, satisfatoriamente, os programas previstos. O Centro de Tecnologia Ma
deireira, da SUDAM, localizada em Santarém, constitui-se no núcleo básico das a
tividades de pesquisa florestal na Amazônia. Os vários anos de experimentação
continuada representam significativo acervo nesse campo de conhecimentos. Igual
nente, o Instituto de Pesquisa da Amazônia - INPA, vinculado ao CNPq e sediado
en Manaus, devera oferecer importante contribuição nesse setor (Cr$ 74,4 mi
lhões) . 1

© Projeto RAPAM, Consiste no levantamento aerofotogramêtrico,
através de Radar e de outros sensores remotos, de áreas da Amazônia e parte do

2Nordeste, numa extensão aproximada de 4 milhões de km, e na fotointerpretaçao *
das imagens obtidas, nos campos da geologia, geanorfologia, solos, vegetação e
uso potencial da terra, para fornecimento das respectivas cartas temáticas edos
relatórios correspondentes. A cobertura fotogramétrica já se encontra concluí
da; no estágio atual do projeto, terão prosseguimento os trabalhos de fotointer
pretação e divulgação dos relatórios (Cr$ 39,7 milhões).

© Programa do Trópico Omido. Esse programa foi instituído em
1971, cabendo a sua coordenação ao Conselho Nacional de Pesquisas, assessorado
pela SUDAM. Visa a coordenar a contribuição da ciência e da tecnologia ao me
lhor conhecimento das condições de adaptação do ser humano às peculiaridades do
Trópico Úmido e à preservação do equilíbrio ecológico da região Amazônica. 0
programa contempla pesquisas agrícolas, pedológicas, florestais, pesquisas so
bre medicina tropical e treinamento e especialização de pessoal (Cr$ 60,0 mi
lhões) .
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0 MINERAÇÃO

 

O Pesquisas Minerais. A Amazônia apresenta perspectivas premis.
soras em relação aos recursos minerais. Particularmente, apresentam grande poten
ciai, as duas faixas de terrenos antigos, de idade pré-cambriana, que se estendem
as margens norte e sul do rio Amazonas, na zona de transição entre a bacia paleo
zoica e o continente proterozoico. Conquanto o ritmo da pesquisa mineral tenha
se intensificado nos últimos anos, é necessário que, ccm os dados e informações
do RADAM, sejam aprofundadas as pesquisas em áreas específicas de ocorrência vir
tual de recursos minerais. Assim,terão prosseguimento vários projetos específi -
cos, destacando-se os que se realizam na área do Xingu-Araguais e na Bacia hidro
gráfica do rio Jamansim. Igualmente, apresentam importância potencial, a ser me
lhor determinada, as ocorrências de vulcanitos mineralizados em sulfetos matáli -
cos (sobretudo de cobre, zinco e chumbo) identificados em vários pontos da região;
a prospecção e pesquisa da bauxita fosforosa, na área amazônica do Maranhao, vi -
sando ã produção de fertilizantes; os estudos de aproveitamento racional das ocor
rências de diamantes e curo aluvional no Tapajós e em Roraima. As pesquisas so
bre caulim na bacia do rio Capim, já evidenciam boas condições de aproveitamento
desse minério. Por outro xado, proceder-se-á ao estudo sistemático da grande
bacia de evaporitos da Amazônia, a fim de detectar as possibilidades de aproveita
mento econcmico do seu potencial (Cr$ 10,5 bilhões).
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@ Ccxrplexo Minero Metalúrgico da Amazónia Oriental. 0 Complexo
Mínero-Metalúrgico da Amazônia Oriental compreende a exploração do minério de
ferro da Serra dos Carajás e da bauxita da região de Trombetas, duas áreas que
foram incluídas no Programa de Polos Agrominerais e Agropecuários da Amazônia
(POLAMAZÕNIA) . Essa exploração deverá possibilitar a implantação de uma grande
usina siderúrgica nas cercanias de São Luís (Itaqui) e a transformação indus
trial da bauxita em alumina/alumínio em unidade produtiva a ser localizada nas
proximidades de Belém (vila do Conde). A implementação do Complexo deverá exi
gir, nos próximos anos, grande esforço de mobilização de recursos financeiros,na
teriais e humanos, envolvendo a ação direta do Governo Federal, de empresas go
vernamentais e privadas e dos Governos dos Estados do Pará e Maranhão. Basta men
cionar que o total dos investimentos previstos para o Complexo é da ordem de Cr$
58 bilhões (US$ 7,7 bilhões), dos quais mais de 50% no período de vigência do II
PND.

© Complexo Ferrífero Carajãs-Itaqui. Os projetos constantes do
Complexo Ferrífero Carajãs-Itaqui podem ser brevemente caracterizados do seguin
te modo: I

® Projeto Carajas — A região da serra dos Carajas, situa
da cerca de 150 km a sudoeste de Marabá, apresenta jazidas de ferro estimadas em
cerca de 16 bilhões de toneladas. As pesquisas realizadas acusam um teor de fer
ro, da ordem de 66,7%, o que, conjugado com a dimensão das reservas existentes,
viabiliza exploração em larga escala. Descobertas as jazidas em 1967, os traba
lhos de prospecção geológica e condução do projeto ficaram, a partir de 1970, a
cargo da Amazônia Mineração S.A., empresa resultante da Associação da Cia. Vale
do Rio Doce-CVRD (51%), e da United States Steel-USS (49%) , através da Cia. Meri
dional de Mineração. Os estudos de viabilidade, atualicente em fase de conclusão,
foram efetuados pela VALUEC - Serviços Técnicos Ltda., consórcio da Rio Doce En
genharia e Planejamento, subsidiária da CVRD, e da U.S. Steel Engineers and Côn
sul tants Inc., subsidiária da USS. Nos trabalhos de prospecção e estudo-de via
bilidade, já foram despendidos cerca de Cr$ 255 milhões (Us$ 30 milhões) e gera
dos cerca de 800 empregos. A previsão de exportações de minério de ferro ê da
ordem de 12 milhões de toneladas anuais (1979) , atingindo o projeto plena capaci
dade em 1986, com 50 milhões de toneladas (quase o equivalente ã atual produção
nacional) . Desse total, 20 milhões serão reservados ã U.S. Steel e o restante
destinar-se-á a exportações para outros clientes (Japão e Europa) e ao consumo
interno na Siderúrgica de Itaqui.

O Ligação Ferroviária Carajás-Ilha de São Luís e Terminal
Marítimo em Itaqui. No estudo de alternativas para escoamento do minério (via
fluvial, mineroduto, via férrea) , a solução alvitrada foi a construção de uma 
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linha férrea eletrificada, ligando a mina à Ilha de São Luís, distante cerca de
890 km, tendo sobressaído as vantagens do Porto de Itaqui, pelas facilidades de
acesso, profundidade natural, possibilidades de indução de atividades siderúrgi^
cas e outros efeitos de importância para o desenvolvimento regional. O Termi
nal Marítimo a ser construído próximo ao Porto de Itaqui (10 km a sudoeste da
cidade de São Luís), prevê a construção de dois cais, um deles capaz de acolher*
navios de até 300 mil tpb.

® Usina Siderúrgica de Itaqui. A construção da Usina Si
derúrgica de Itaqui esta intimamente ligada à exploração do minério de ferro da
Serra dos Carajás. O projeto conjuga interesses da SIDERBRÃS e da Nippon Steel
e visa ã implantação de uma unidade siderúrgica produzindo, no 19 estágio, 3,7
milhões de toneladas anuais de semi-acabados de aço, com previsão de operação
para 1981. Estão programadas ampliações subseqtlentes, em mais três estágios, a
cada 30 meses, até atingir-se a produção de 14,2 milhões de toneladas anuais, a
partir do décimo ano de operação. Num 29 estágio, estima-se em 6,2 milhões a ca
pacidade da Usina, devendo, no 39 e 49 estágios, serem acrescidos módulos de 4
milhões de toneladas. O projeto encontra-se na fase de pré-viabilidade, com
conclusão prevista para junho de 1975. Foram contratados estudos relacionados
aos aspectos de abastecimento de água, energia, transportes, comunicações, mate
rias-primas, recursos humanos e equipamento urbano. Tais estudos, custeados pe
la SIDERBRÁS, deverão absorver recursos da ordem de Cr$ 15 milhões (US$ 2 mi
lhões) . O projeto de viabilidade está previsto para ser elaborado de julho de
1975 a junho de 1976, devendo o início da construção da Usina ocorrer ainda em
1976. Estima-se que, da produção da usina, 75% será destinado ao mercado ex
terno e os restantes 25% para consumo interno. O conjunto mina, ferrovia, por
to e usina deverá absorver recursos da ordem de Cr$ 27,5 bilhões (US$ 3,6 bi
lhões) , ate o completo funcionamento da primeira etapa do projeto (1981) .

0 Complexo do Alumínio Trombetas-Belém. O complexo do Alumí
nio Trombetas-Belém fundamenta-se na exploração das reservas de bauxita existen
tes na Amazônia, mais especificamente, as reservas de Trombetas (futuramente,as
de Paragominas), e no amplo potencial hidrelétrico do rio Tocantins, compreen
dendo os seguintes projetos principais:

© Projeto Trombetas. Bn fase de implementação, com
obras já iniciadas e conclusão da primeira etapa prevista para fins de 1978 (mi
neração inicial de 3,35 milhões de toneladas de bauxita). O projeto prevê ain
da ampliação para 8 a 10 milhões de toneladas/ano. Esta última escala deverá
destinar 2,6 milhões de toneladas/ano ao atendimento total do projeto de alumi-
na/alumínio, devendo o restante da produção de bauxita ser exportado para ou
tras regiões do País e para o exterior. A limitação de 10 milhões de toneladas
está condicionada pelo fluxo de navios suportável, muito embora as reservas de 
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bauxita permitam escalas consideravelmente maiores. Do ponto de vista do tama
nho dos navios, o fator limitante é o chamado Canal Norte, no estuário do Amazo
nas, admitindo embarcações de 40 mil tpb coro porte máximo. O projeto baseia-se
nas reservas da Mineração Rio do Norte S.A., constituída pelas seguintes empre
sas: Companhia Vale do Rio Doce (41%); Companhia Brasileira de Alumínio (10%)/
Alcan Aluminium Limited, Canadá (19%); A.S, Aardal og Sunndal Verk, Noruega(5%);
Norks Hidro A/S, Noruega (5%); Instituto Nacional de Industria, Espanha (5%);
Billiton International Metals B.V., Holanda (5%); Reynolds Metals Company, Esta
dos Unidos (5%) ? The Rio Tinto Zinc Corp, Reino Unido (5%). As reservas estão
estimadas em 500 milhões de toneladas de bauxita do tipo tri-hidratado, de boa
qualidade comercial (A1203 - 50% e Si02- 4%). Localizam-se a cerca de 25 km da
margem direita do rio Trombetas e a 100 km abaixo, ate sua desembocadura no Ama
zonas. Daí, cerca de 1 000 km atê o Oceano Atlântico. Os investimentos totais
para a implantação da primeira etapa do projeto são da ordem de Cr$ 1,6 bilhão
(US$ 215 milhões). A ampliação para 8 a 10 milhões de toneladas implicará em
inversões adicionais de Cr$ 1,4 bilhão (US$ 190 milhões).

0 Projeto ALBRÃS (Alumina/Alumínio) . A empresa Alumínio
Brasileiro S/A - ALBRÁS, associação da CVRD (51%) e da Light Metal Smelters As
sociation - LMSA (49%), programa para as proximidades de Belém, a instalação de
unidade de produção de alumina, produto intermediário na produção de alumínio ,
para uma escala final de 1,3 milhão de toneladas/ano, em dois nódulos de 650
mil toneladas, escala que poderá chegar, futurairente, a 3,2 milhões de tonela
das/ano, em quatro nódulos de 800 mil toneladas. O mercado para o primeiro nó
dulo está assegurado e o início das operações deverá ocorrer em 1980, com 80
mil toneladas, alcançando 650 mil toneladas/ano em 1983. Em 1985, será alcança
da a capacidade máxima do projeto: 1,3 milhões de toneladas/ano. A unidade de
alumínio, em plena capacidade, deverá produzir 640 mil toneladas/ano, absorven
do cerca de 1,3 milhão de toneladas de alumina (2,6 milhões de toneladas de bau
xita). A produção será escoada através de terminal portuário capaz de receber
navios de até 35 mil tpb, destinando-se aos mercados brasileiro e japonês, na
mesma proporção das participações acionarias da CVRD e LMSA. Os investimentos
necessários ã implantação deste projeto estão estimados em Cr$ 15,9 bilhões
(US$ 2,12 bilhões) , exclusive a participação da ALBRAS na Usina de Tucuruí, es
timada em Cr$ 6 bilhões (US$ 800 milhões) .

- 0 Projeto Tucuruí. A energia elétrica necessária ao prq
jeto ALBRÁS será fornecida pela Usina de Tucuruí, a ser construída pela ELETRO-
NORTE, no rio Tocantins, distante cerca de 300 km de Belém. A hidrelétrica de
Tucuruí está sendo projetada para produzir 2 700 MW, em sua primeira etapa, po
dendo atingir a geração de 6 ou 7 mil MN, com a regularização da vasão do rio
Tocantins. O complexo industrial demandará em tomo de 1 300 MW, na escala pre
vista de 640 mil toneladas/ano de alumínio, programada corno capacidade final
(Cr$ 1 553 milhões).
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0 Projeto de Interligação dos Sistemas CHESF - ELETR0NOR-
TE. Muito embora se tenha preliminarrante programado iniciar a produção de alu
mínio (40 mil toneladas/ano, em 1980)t utilizando-se energia térmica, surge como
solução mais adequada antecipar a ligação do Sistema CHESF ate Belém, prevendo-;
se, posteriormente, sua integração com a Hidrelétrica de Tucuruí. Nesse sentido,
o fornecimento de energia para a fase inicial do projeto seria feito pela CHESF
(sem prejuízo do atendimento da demanda prevista para o Nordeste), a qual passa
ria, depois a receber, como reforço, a energia produzida em Tucuruí (Cr$ 975
milhões).

@ Programa de Pesquisas de Carvão no Alto Solimões. O agrava
mento da crise energética justifica ura maior intensificação das pesquisas geoló
gicas, em todo território nacional, com vistas ao reconhecimento das reais poten
cialidades minerais e energéticas do sub-solo brasileiro. Com base nas interpre
tações de imagens de radar e em nova concepção geológica da região, o linhito do
Alto Solimões (Formação Pebas) , até pouco tempo tido coto pouco promissor, esta
a merecer novas pesquisas, a fim de que sejam verificadas suas reais possibilida
des. A região de interesse do programa esta compreendida entre os paralelos
2900’ e 129 001 e os meridianos 649 00*  e 749 001, abrangendo toda a área pros-
pectável, indicada pelo Projeto RADAM (cerca de 320 mil km2). As pesquisas te
rão coto objetivo determinar o potencial linhítico da região e testar os modelos
geológicos estabelecidos pelas imagens de radar. Para a execução do referdio
programa de pesquisas, prevê-se prazo máximo de 30 meses e, para sua la. etapa
(12 meses) estão previstos recursos da ordem de Cr$ 35 milhões.

© Programas de Apoio ao Desenvolvimento da Infra-Estrutura Re
gional e de Desenvolvimento Industrial Integrado. Para a viabilização do Comple
so Mínero-Metalúrgico da Amazônia Oriental, o Governo Federal devera propiciar,
em articulação com os Governos dos Estados do Para e do Maranhão, o necessário a
poio ao desenvolvimeto da infra-estrutura regional. Cot esse objetivo, serã con
ferida prioridade à elaboração e execução dos planos de desenvolvimento integra
do previsto para os polos de Carajãs e Trombetas, incluídos no POLA4AZÕNIA, bem
coto ã formação de mão-de-obra e ao reforço da infra-estrutura económica e so
cial urbanas nas áreas de influência do Complexo (São Luís e Belém, principalmen
te) . Além disso, serão elaborados estudos visando ao desenvolvimento industrial
integrado e ã identificação e promoção de oportunidades industrias decorrentes
dos complexos ferrífero Carajás-Itaqui e do Alumínio.

© Exploração de Calcário. O projeto prevê a implantação de
três unidades de moagem de calcário (para uso como corretivo de solos), na Zona
Bragantina e nos Municípios de Itaituba e Monte Alegre, no Estado do Pará, para
aproveitamento das jazidas ali existentes. O desenvolvimento da agricultura re
gional irá demandar o uso de corretivos em quantidades crescentes, considerando-
se a elevada acidez de grande parte dos solos arazônicos. O prazo de raturação 
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serã de 5 anos, iniciando-se a execução em 1975. A partir de 1976, a oferta se
rã da ordem de 24 mil toneladas de calcário, proveniente de uma das unidades
previstas. Em 1978 deverá ocorrer a entrada em operação de uma segunda unidade
elevando a oferta para 48 mil t/ano (Cr$ 2,2 milhões).

© Exploração do Minério de Caolim na Área do Rio Jari. Com
esse projeto pretende-se alcançar, até 1979, produção e exportação de 220 mil
t/ano, a ser duplicada após aquele ano. Trata-se de jazida de bom teor, cuja
exploração pode ser iniciada a curto prazo, dada a sua localização favorável,
ãs margens do Rio Jari, nas proximidades de sua foz no Amazonas. A entrada em
operação esta prevista para 1975/1976 (Cr$ 138,0 milhões) .

@ RECURSOS HUMANOS
I

© Pesquisas sobre Recursos Humanos. O Projeto visa à realiza
ção de estudos básicos e específicos sobre recursos humanos, os quais servirão
de subsídios para a implantação de programas de conservação, utilização e capa-
citação, tendo em vista as necessidades do desenvolvimento da região/ Os estu
dos deverão ser orientados no sentido de caracterizar, na região, a situação mé
dico-sanitária geral e do sistema educacional, aspectos relativos à mão-de-obra
ao mercado de trabalho e ao comportamento das migrações (Cr$ 16,2 milhões).

© Apoio a Programas de Saúde na Região Amazónica. 0 projeto
visa a reforçar o atendimento médico-sanitário da região (Cr$ 395,6 milhões),
em termos de:

© racionalização funcional dos órgãos de saude, de modo
a atualizá-los e tomá-los capazes de desempenhar a contento as suas funções;

O emergência epidemiológica de repercussão local ou mes
mo regional;

© adversidades coletivas geradas por fatores anormais;

© padronização dos métodos de coleta, tabulação e inter
pretação de dados vitais e informações de saúde.

© Capacitação de Recursos Humanos em Áreas e Setores Selecio
nados. O projeto objetiva a capacitar pessoal adequado ao exercício de ativida
des exigidas pela nova etapa do desenvolvimento da Amazônia, considerando as
premissas básicas que norteiam o crescimento da economia da região na eleição 
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de áreas e setores dinâmicos. Além da repercussão regional, o projeto busca
efeitos a nível local. Devera orientar-se para o reforço da infra-estrutura
técnica voltada para a capacitação de recursos humanos nos setores de pesca, ma
deira, pecuária, mineração, industria e agricultura. Incluem-se também como
prioritários os setores de construção civil, turismo, educação e saúde (Cr?'
559,9 milhões) .

O ENERGIA

© Ampliação da Capacidade das Usinas de Belém, Manaus e Rio
Branco. Esses projetos objetivam o aumento da capacidade instalada, num total
de 242 MW, nas seguintes capitais;: Belém - 132 MW; Manaus - 100 MW e Rio Bran
co - 10 MW. O surto de desenvolvimento dessas cidades deverá a médio prazo, ab
sorver a oferta de energia, tendo em vista a atual capacidade instalada e a evo
lução esperada de consumo (Cr? 433,3 milhões).

@ Construção da Hidrelétrica do Tucuruí. O projeto consiste
na construção de uma usina hidrelétrica no rio Tocantins com capacidade, na la.
etapa,de 2 700 MW, prevendo-se que entre em. operação em 1981. A construção des
sa usina permitirá a criação de um polo industrial, ccm base na metalurgia do
alumínio a partir da bauxita do rio Trombetas. Marginalmente, contribuirá para
a exploração do minério de ferro da serra dos Carajás, não somente nos aspectos
relacionados ã lavra, terminais e siderurgia, como, especialmente, no tocante
ao transporte ferroviário, ccm a eletrificação da ferrovia ligando a mina a Ita
qui, no Maranhão. A ELETRCNORTE,. órgão responsável pelo projeto, despenderá no
período recursos da ordem de Cr? 1 553,0 milhões.

© Aproveitamento Hidrelétrico para Atendimento da Amazônia.Es
se projetos prevêem o aproveitamento hidrelétrico dos rios Jatapú, no Amazonas,
Trombetas, no Pará, Cotingo, em Roraima e Jamari, em Rondônia. A implantação
dessas unidades, além do atendimento dos polos de Boa Vista, Porto Velho e da
região da bauxita, visa a ampliar e garantir suprimento de energia elétrica a
Manaus, em nível compatível com a evolução esperada de sua demanda industrial
(Cr? 796,0 milhões).

.0 Inventario dos Recursos Hidrelétricos das Bacias dos Rios
Xingu, Tapajós e Madeira. O projeto destina-se ao inventario do potencial e a
estudos de viabilidade para aproveitamento das bacias dos rios Xingu, Tapajós e
Madeira, com vistas ao atendimento de eventuais mercados locais e à possível in
terligação com os demais mercados nacionais (Cr? 105,0 milhões).
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© Estudos para a Ampliação das Hidrelêtricas de Coaracy Nunes
e Curuã-Una. A usina de Curuã-Una, situada na cachoeira do Palhão, próxima da
cidade de Santarém (PA) , e a de Coaracy Nunes (Paredão), localizada no rio Ara-
guari, território do Amapá, foram construídas para a geração de 20 a 40 MW, res'
pectivamente. Estão previstos, no período, estudos visando ã ampliação da capa
cidade instalada em mais 20 MW nas citadas usinas, estimando-se que tais amplia
ções absorvem recursos da ordem de Cr$ 120 milhões, provenientes das Centrais
Elétricas do Para (CELPA) t da Cia. de Eletricidade do Amapá (CEA , e da
ELETRONORTE) .

© TRANSPORTES

@ Rede Rodoviária. No período 1975/1979 serão implantadas
6 952,2 km da rede rodoviária básica da Amazônia compreendendo os seguintes
trechos: BR-216 - Belém/Santa Maria; BR-163 - Cuiabá/Santarém; BR-230 - Humaitã
/Labrea; BR-210 - Macapá/Miter; BR-364 - Rio Branco/Fronteira com o Peru; BR-
163 - Alenquer/Suriname; BR-307 - Taumaturgo/Içam; BR-174 - Vilhena/BR-230; BR-
174 - Manaus/Boa Vista; BR-156 - Macapá/Guiana Francesa; BR-139 - Manáus/Porto
Velho, e efetuadas obras de melhoramentos em 773 km a saber: BR-317 - Rio Bran-
co/Assis Brasil; BR-364 - Porto Velho/Rio Branco (Cr$ 1 796,8 milhões) .

@ Aeroportos. Será dado apoio à programação básica da Comis
são de Aeroportos da Amazônia - COMARA, com vistas à construção de novos aero
portos e melhoramento dos já existentes. Estão previstos a ampliação, pavimen
tação e reparos em vários aeroportos da região, durante o período de 1975-1979.
Entre esses projetos destaca-se a construção do Aeroporto Internacional de Ma
naus, que visa oferecer condições para o atendimento da demanda prevista nos
próximas 20 anos,bem corno tomar Manuas o centro do sistema de proteção e
apoio às rotas aéreas que cruzam a Amazônia (Cr$ 393,7 milhões) .

© Portos. Serão efetivados no setor os programas a seguir in
dicados, que preveem aplicações de Cr$ 223,3 milhões:

@ melhorias dos portos de Belém, Manaus e Macapá;

O prosseguimento das obras de melhoria do Terminal de
Miramar (Belém) ;

0 elaboração dos estudos para determinar a localização
do novo porto de Belém;
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0 complementação e apare Ihanen to dos portos incluídos no
Programa de Integração Nacional - PIN;

O obras de melhoramento geral no porto de Santarém;

9 construção de portos de Humaitá e Caracarai;

construção de portos fluviais no Estado do Amazonas;

® conclusão do porto de Porto Velho, inclusive constru
ção dos armazéns;

® construção do porto de Tucuruí;

G reconstrução do porto de Marabá.
i

@ Hidrovias. No campo da navegação fluvial, pretende-se dar
prosseguimento aos estudos dos rios da Bacia Amazônica, com a implantação de
uma rede hidrométrica; .construção da.eclusa de Tucuruí, objetivando atender à
navegação do rio Tocantins e a implantação da Hidrelétrica de Itaboca j melhora
mento da navegação dos rios tributários do Amazonas e implantação de um rede
hidrometrica na Bacia do Tocantins (Cr$ 183,8 milhões) .

© Embarcações. Com a implantação da malha portuária na Re
gião, a Empresa de Navegação da Amazônia S.A.- ENASA reforçará o transporte hi
droviãrio na Bacia Amzônica, com a construção de enpurradores de 2 mil BHP e
chatas totalizando 2 mil tps, além da construção de diversas embarcações (Cr$
370,0 milhões).

© Ferrovias. O projeto visa ã implantação da ferrovia ‘ entre
a Serra dos Carajás, no Pará e o Porto de Itaqui, no Maranhão, além do estudo
de viabilidade da sua eletrificação. O custo operacional unitário da tração
elétrica é sensivelmente menor que o custo da tração diesel ou diesel-elétrica,
em que pese o elevado custo do investimento inicial; considerando o aumento do
custo do petróleo, que favorece a opção pelo sistema de tração elétrica, e que
esta torna-se viável a partir de uma densidade de tráfego superior a 7 milhões
de toneladas/quilômetro/ano, (a movimentação prevista na ferrovia será da or
dem de 20 milhões de toneladas/ano), depreende-se a inclinação pela eletrifica
ção da ferrovia. Daí a importância da Hidrelétrica de Tucuruí também para es
se empreendimento (Cr$ 3 113 milhões) .
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Q COMUNICAÇÕES

Com o objetivo de eliminar os atuais estrangulamentos do sistema
de telecomunicações r prevê-se a inclusão da Região Amazônica nos seguintes pro
jetos de âmbito nacional:

0 expansão e modernização dos serviços urbanos e interur
banos de telefonia pública, de forma adequada às necessidades regionais;

3 sistema domestico de comunicação via satélite;

• ampliação da rede básica de telecomunicações e implan
tação de centros e sistemas de interligação das redes locais e redes de longas
distâncias da EMBRATEL;

3 inclusão de Belém na rede nacional de estações costei
ras;

• inclusão da Região na expansão e modernização da rede
nacional de Telex;

3 instalação em Belém de unidade de concentração da rede
nacional de transmissão de dados;

3 ampliação da rede nacional de telégrafos;

3 inclusão de Manaus na rede nacional de audio e TV (vi
sibilidade direta ou satélite);

3 instalação de novas agências postais;

© instalação de unidades de radiodifusão na Amazônia, a
ser realizada pela Empresa Brasileira de Radiodifusão (a ser criada) quando o
setor não despertar comercialmente a iniciativa privada.

O ZONA FRANCA

O mecanismo da Zona Franca de Manaus vem sendo o principal ins
trumento de desenvolvimento da Amazônia Ocidental, notadamente da cidade de Ma
naus, sua principal beneficiada.
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Desde sua criação, em 1967, jã foram aprovados pela SUFRAMA 107
projetos,dos quais 78 jã se encontram implantados e os 29 restantes,em fase de
implantação, com investimentos totais da ordem de Cr$ 1,8 bilhão.

Para o período 1975-1977, com vistas a consolidar e aprimorar o  
mecanismo da Zona Franca de Manaus, a SUFRAMA concentrará atividades nas se
guintes realizações:

0 complementação das obras de infra-estrutura do Distri
to Industrial de Manaus, inclusive com a implantação da ”Ârea Internacional"
destinada à comercialização de produtos com o exterior;

® implantação do Distrito Agropecuârio, visando a iden
tificação dos tipos de culturas e das técnicas recomendáveis ao trato e expio
ração do solo da região, bem como possibilitar o surgimento de um centro abas-
tecedor de Manaus.

Estimam-se em Cr$ 116,8 milhões os recursos a serem aplicados
no período.

0 APOIO FINANCEIRO OFICIAL

A atuação das agências oficiais de Credito (BASA, BB, BNDE e
BNH, principalmente) estará voltada para o atendimento das atividades produti
vas da região, principalmente pela aplicação de recursos oriundos de programas
especiais - PRCTERRA, PIN, Fundo Urbano, repasses oficiais, parcela de Imposto
sobre Operações Financeiras - IOF, além dos incentivos fiscais que constitui
rão a fonte básica capaz de estimular e expandir a iniciativa privada. Esti
mam-se em Cr$ 3,7 bilhões os novos recursos a serem aplicados no período,caben
do ao Banco da Amazônia - BASA, participar com Cr$ 1,5 bilhões desse total, na
região.

No tocante à programação creditícia, esta deverá atender a se
guinte linha de ação:

0 Credito Rural. Será orientado no sentido de pe^rniiti r o al-
cance dos seguintes objetivos básicos:

O possibilitar a implantação e consolidação dos grandes
projetos agropecuãrios da região, estabelecidos com estímulos da política de
incentivos fiscais, a fim de melhorar o abastecimento interno e gerar exceden
tes para a exportação;
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• permitir um melhoria na combinação de recursos produti
vos das pequenas e nédias fazendas, mediante a introdução de novas técnicas, capa
zes de elevar a produtividade do trabalhador rural;

9 facilitar a expansão das lavouras que apresentam vanta
gens comparativas na reigião, tais coiro arroz, guaraná, pimenta-do-reino e cacau;

• melhorar o sistema de abastecimento de produtos hortifru
tigranjeiros, de modo a reduzir o custo de alimentação, principalmente em Manaus,
Belém, Rio Branco e outras capitais;

• transformar a atividade extrativa da seringueira em cul
tura racional e competitiva, a fim de assegurar o crescente suprimento de matéria
prima.

© Crédito Industrial. Os objetives do programa de crédito indus
trial, dentro da estratégia a ser adotada no Plano de Desenvolvimento da Amazônia
para o período 1975-1979, são os seguintes:

® consolidar e modernizar as pequenas e medias empresas, so
bretudo através de programas conjugados de assistência e crédito;

9 favorecer a implantação e expansão das indústrias que na
região apresentam evidentes vantagens comparativas, tais como madeira, mineração
e industrialização de matérias-primas oriundas da agricultura regional;

® propiciar o suprimento de capital de giro ãs empresas a
fim de evitar o surgimento de capacidade ociosa nos equipamentos instalados;

9 complementar o esforço dos governos estaduais e munici.
pais na implantação da infra-estrutura urbana, através da antecipação de recursos
para realização de empreendimentos dessa natureza.



Desenvolvimento de Outras Regiões



ESTRATÉGIA E OBJETIVOS

A política nacional de desenvolvimento regional, oom prioridade
para o Nordeste e Amazônia não pretende a abrangência de todo território brasi
leiro, senão usufruir as vantagens dessa extensão, cano forna de ampliação do
mercado interno e ca fronteira económica, ccm vistas ã integração nacional e a
uma melhor distribuição espacial do desenvolvimento.

Objetiva, fundamentalmente, a promoção de áreas ou sub áreas sele
cionadas que requeiram tratamento especial diante das potencialidades presen
tes, ou que venham sofrendo um processo de recessão ou estagnação.

Nesse conjunto incluem-se subáreas do Centro-Oeste e do Planalto
Central, na área de jurisdição da SUDECO, em processo de ocupação e expansão e
que , aos poucos, estão sendo integradas aos centros mais dinâmicos do País, ao
Nordeste e à Amazônia, alãn de outras situadas nas Regiões Sul e Sudeste.
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O CEIITRO-OESTE

A região Centro-Oeste apresenta-se coto uma área em oue as ações
específicas de desenvolvimento regional deverão ser intensi fiçadas nos oroximos
anos, de acordo com os objetivos nacionais de integração económica e de maior
participação das regiões no processo de desenvolvimento.

Caracterizado ate recentemente pelo isolamento e, em decorrên
cia, pelo retraimento das atividades económicas e reduzido intercâmbio ccm as
demais regiões, o Centro-Oeste experimenta agora rápidas e vigorosas modifica
ções. A construção de Brasília, a implantação de grandes eixos rodoviários li
gando o Planalto Central à Amazónia e ao Centro-Sul, a ocupacão econcmica de
partes estratégicas de seu território - no sul de Mato Grosso pelo aproveitamen
to crescente de terras ccm lavouras, no norte, pela concentração de projetes a
gropecuãrios beneficiários de incentivos fiscais e em Goiás, a rápida polariza
ção de atividades ao longo da Belém-Brasília - são os principais responsáveis
por essa impulsão.

>

O surgimento do PPODOESTE, em 1972, propiciou a criação e o for
falecimento da infra-estrutura económica regional em termos de rodovias fede
rais, estradas vicinais, saneamento básico, rede de armazéns e silos, constitu
indo outro importante marco de desenvolvimento da área.

A criação do Programa de Desenvolvir?ento dos Cerrados - POLOCEN
TPO, deverá propiciar a intensificação do aproveitamento agrícola de áreas sele
cionadas de cerrados, nos Estados de Goiás, Mato Grosso e Minas Gerais.

Outras sub-regiões do Centro-Oeste já estão sendo objeto de pro
gramação especial do Governo Federal, corno Aripuanã, Pantanal, Região Geo-Econo
mica de Brasília, alén daquelas inseridas no Programa de Polos de Desenvolviren
to da Amazônia, entre as quais Roncónia, Juruena, Xingu-Axaguaia e Axaguaia-To
cantins.

A estratégia a ser adotada compreende a ação integrada em íreas-
Programa selecionadas, o cue possibilitará um rápido retomo dos investimentos
públicos, assegurando-se, ainda, melhores oportunidades para os empreendimentos
privados.

As ações setoriais e os projetos a serem executados no âmbito 



411

dessas áreas estarão relacionadas ccm as diretrizes que orientam os programas
especiais de desenvolvimento regional como o PUI, PPCTEPsPA, o POLAAZONIA e o
POICCEJ7TPO.

9

Tendo presente os critérios básicos que orientam a escolha de á
reas prioritárias - aproveitamento dos recursos existentes e fortalecimento da
economia regional através da ocupação produtiva da Amazónia - as atividades a
serem desenvolvidas deverão restringir-se aos projetos e setores prioritários
selecionados, com o objetivo de otimizar a utilização dos recursos . financei
ros. As atividades programadas para as regiões de ccupacão em Pondônia, Aripua-
na, Juruena, Xingu-Araguaia e Araguaia/Tocantins enouadram-se nas diretrizes
do Programa de Integração Nacional, de agregação e incorporação de áreas novas
ao setor produtivo nacional, fundadas na ocupação adequada, colonização orienta
da, implantação de malha viãria de penetração e construção de novos núcleos ur
banos de apoio às atividades rurais.

Para a Pegião Geo-Eccncmica de Brasília, assim cano para as á-
reas selecionadas do POLOCENTRO, as ações voltar-se-ão para a consolidação da
infra-estrutura de apoio e fortalecimento dos setores prccutivos básicos.

Nas áreas de Campo Grande/Dourados e do Pantanal, as atividades
programadas terão cavo objetivos principais a melhoria da tecnologia da explora
ção agropecuária, a elevação da produtividade e a adequação da infra-estrutura
econcmica, ccm vistas ao aproveitamento pleno das potencialidades da região.

O apoio dos orgãos de desenvolvimento na promoção e articulação
das atividades programadas, além dos Programas Especiais de Desenvolvimento Re
gional e Fundos Especiais - dentre estes o FDPI - são os principais instruiren
tos ccm que conta a região Centro-Oeste para a execução das realizações progra
madas.

© SUL

Os objetivos da política regional, na área de atuação da Sucerin
tendência de Desenvolvimento da Pegião Sul - SUDESUL, são os de se atingir maior
eficiência e dinamismo do sistema económico e, consequentemente, mais solida in
tegração ccm o eixo de desenvolvimento formado pelas áreas de influência de Sao
Paulo e Pio de Janeiro.
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A par cie estudos setoriais relacionados de modo especial com o
desenvolvimento da agroindústria, recuperação e incorporação de novas faixas de
terras à agricultura regional e formação de complexos industriais, serão condu
zidos programas e projetos que visem a solução de problemas sub-regionais ou de
senvolvam novas perspectivas para a economia dos Estados sulinos.

No oeste Paranaense serã implementado programa especial de apoio
à economia regional, através de projetos integrados voltados para o reforço da
infra-estrutura econcmica e social da área, ccmplementando o esforço da constru
ção de Itaipu.

Alguns projetos em andamento, a cargo da SUDESUL, deverão ter
continuidade assegurada, além de outros a serem implementados:

® Projeto Sudoeste I, ccm ãrea de- influência superior a 72
mil km , no Estado do Pio Grande do Sul; visa a melhoria d.a produtividade e ã
modernização da pecuária da Pegião, através de estudos e pesquisas e cia presta
ção de assistência técnica e treinamento a nível das unidades rurais.

® Projeto de Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim, de in
teresse bilateral do Brasil e do Uruguai; objetiva prcmover o desenvolvimento in
tearado da bacia, através da construção de barragens para aproveitamento energe
tico, regularização e utilização hidro-agrícola de extensa ãrea subutilizacla.

© Projeto Litoral Sul de Santa Catarina, que tem ccmo princi
pal objetivo a instalação de infra-estrutura básica e de importantes unidades
industriais no complexo carbcquímico do Sul do Estado, sobretudo voltadas para
a produção de fertilizantes e produtos químicos, além de produtos siderúrgicos
com base nos amplos recursos minerais existentes naquela área, especialmente car
vão, fluorita e bauxita.

© Projeto Noroeste do Paraná, desenvolvido rela Organização
dos Estados Americanos - OEA, em articulação can a SUDESUL e ENOS; estuda os e
feitos da erosão, ocorrente em área superior a 67 mil krP, e cue permitirá a in
corporação a atual área cultivada dc cerca de 1,9 milhão de hectares, arplian
do, signifi cativamente, as possibilidades de uma região já responsável por 12%
das exportações nacionais de produtos agrícolas.

© Projeto de Aproveitamento Hicrcagrícola de Camaouã (PS) , na 
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margem ocidental de Lagoa dos Patos; objetiva a expansão de uma área de signifi
cativo potencial hidrcagrícola, mediante o disciplinamento e a racionalização
do uso dos solos em cerca de 140 mil hectares, visando ã produção rizíoola e ã
ampliação das atividades pastoris. ,

Para o desenvolvimento desses projetos serão mobilizados esfor
ços integrados do governo e iniciativa privada, destacando-se aportes de Trans
ferências Federais e Funcos Especiais, entre os quais o Fundo de Desenvolvimen
to de Programas Integrados - FDPI.

© SUDESTE

A política de desenvolvimento regional no SUDESTE contempla, ba
sicamente, três grandes linhas de atuação:

© Consolidação do grande rolo do núcleo São Paulo-Pi o-Delo Ho
rizonte.

@ Recuperação de áreas estagnadas ou deprimidas, encravadas
na ãrea de influência dos grandes centros dinâmicos do País.

@ Ocupação e integração, ao sistema produtivo, de extenso va
zio demográfico e econcmico no noroeste do Estado de Minas Gerais.

Ma década atual a região Centro-Sul, pelo elevado nível de renda
já alcançado, estará enfrentando os problemas típicos da sociedade moderna:
crescimento de aglomerados urbanos cerro o Grande são Paulo e o Grande Rio, com
parável ao das maiores concentrações humanas em países industrializados; polui
cão crítica nos principais centros industriais? revolução tecnológica, e suas
repercussões sobre a atividade eccncmica e social; e consolidação das já inten
sas relações con o exterior.

A continuidade do desenvolvimento dessa área exigirá a implanta
ção de novas indústrias de tecnologia refinada, além da consolidação de ramos
industriais básicos como a siderurgia e a construção naval, a criação de uma e_s
trutura integrada indústria-ciência-tecnologia, a expansão da agricultura em
bases empresariais; a melhoria dos sistemas de comercialização ce produtos in
dustriais e agrícolas, a solidificação do intercâmbio com os mercados externos,
a consolidação das regiões metropolitanas do Grande São Paulo e da Grande Pelo 



414

Horizonte e a implantação da região do Grande Rio, indispensáveis à ação coorde
nada dos Governos Federal, Estadual e Municipal.

Os Estados mais desenvolvidos do Centro-Sul continuarão a cola
borar com o Governo Federal, no esforço de consolidar a política de integração
nacional, seja mediante cooperação financeira por intermédio dos bancos ofici
ais daqueles Estados, seja através dos Incentivos Fiscais que sustentarão os
grandes programas de caráter regional, como o PUI, PRCTERRA. e Polos de Desenvql
vimento da Amazônia. Por outro lado, o Centro-Sul continuará absorvendo a maior
parcela do capital físico do País em equipamentos, instalações e edificações,
tanto na indústria cuanto na agricultura, com o objetivo de garantir os altos
níveis de crescimento aí presentes, responsáveis que são, mais ponderavelirente,
pelas elevadas taxas de desenvolvimento nacional.

No que se refere ãs áreas de menor crescimento relativo no Sudes
te, destaca-se a execução de um programa de scerguimento da economia do Espíri
to Santo, através da concessão de estímulos fiscais especiais, geridos pelo Gru
po Executivo de Recuperação do Estado do Espírito Santo - GERES, que vem propi
ciando condições para a coordenação dos esforços federais, estaduais e do setor
privado, com vistas à modernização dos setores dinâmicos da econcxnia capixaba.

Na Zona da Mata do Estado de Minas Gerais, área em processo de
estagnação pronunciada, será desenvolvido um amplo programa especial voltado pa
ra o fortalecimento da infra-estrutura regional, modernização da tecnologia a-
grícola e do sistema de ccmercialização, além da implantação de agroindústrias
e apoio ãs unidades produtoras sub-regionais, através de programas de crédito e
de assistência técnica.

Na linha de ocupação e integração de regiões periféricas ao sis
tema produtivo, desenvolve-se em Minas Gerais o Projeto Planorceste, em . decor
rêricia de convénio entre o Governo Brasileiro e o BID. 0 programa visa a trans
formar profundamente o panorama econcmico e social de vasta área a noroeste do
Estado, corpreendendo ações no sentido do fortalecimento da infra-estrutura bá
sica e da ocupação progressiva da região, ccm ênfase em programas de coloniza
ção. Nessa área, será implantado o Distrito Acro-Industrial de Jaíba, preven
do-se a irrigação, numa primeira fase, de cerca de 100 mil hectares, represen
tando uma experiência de integração em que o Covemo participa com. a inplanta
ção da infra-estrutura básica, ficando a cargo da iniciativa privada a constru
ção da infra-estrutura oorplementar nas diferentes unidades empresariais.
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Assim, o atendimento a problemas regionais ou sub-regionais, em
ãreas não beneficiadas com política especial de desenvolvimento , se realizara
através de estudos básicos e programas conduzidos pelas agências de desenvolvi- *
mento, federais ou estaduais. As medidas de apoio a projetos setoriais de inte
resse regional, as Transferências Federais e a participação dos Fundos Especi
ais sobressaem cano mecanismos e instrumentos básicos da ação regional.

REALIZAÇÕES PROGRAI-TJJAS

No âmbito do desenvolvimento regional, a ação programada para as
regiões Centro-Oeste, Sul e Sudeste serã orientada basicamente para a implemen
tação e o apoio aos grandes programas de desenvolvimento integrado em ãreas se
lecionadas, e complementada, em certos casos, nor incentivos fiscais, progra
mas e fundos especiais, alem da programação de caráter setorial (Cr$ 16 544, 0
milhões) .

1I
As transferências do Governo Federal aos Estados e Municípios, pa

ra essas três regiões, sao estiradas nos seguintes valores: Fundos de Participa
ção dos Estados, Cr$ 6 541,0 milhões; Fundo de Participação dos Municípios,
Cr$ 9 145,0 milhões; Fundo Especial, Cr$ 555,0 milhões.

A programação do Fundo de Desenvolvimento de Programas Integra
dos (FDPI) , devera prever aplicações de recursos nos programas prioritários e
em outros projetos integrados do Centro-Oeste, Sul e Sudeste.

@ CENTPO-OESTE

No Centro-Oeste, a ação prioritária, envolvendo os programas do
Pantanal, Aripuanã, região Geo-Eccncmica de Brasília, Dourados e POLCCENTFO,cor
re-cnno^de a investimentos da ordem de Cr$ 7 618,0 milhões, cem recursos do Gover
no Federal, Programas Especiais, Governos Estaduais e outras fontes.

Nessa região encontram-se as ãreas de Fenderia, Juruena, Xingu-A
raguaia, Araguaia-Tocantins e Aripuanã, oonterpladas pelo Programa de Desenvol
vimento de Polos Agrcpecuãrios e Agrorinerais da Amazônia - POIAMAZCNIA, alem 

(*) O valor dos programas, expresso a preços estimados de 1975, refere-se, sem
pre, ao período 1975-1979.
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de parcela significativa do seu território estar beneficiada can os incentivos
fiscais administrados pela SUDAM e aplicações do PIN e PPOTEPPA.

f

No setor energético, o Centro-Oeste terâ sua capacidade de gera
ção acrescida de 1 260 MW através das usinas hidrelétricas de São Felix, Couto
Magalhães e Cachceira Dourada (Cr? 2 010,0 milhões).

© SUL

Na região Sul, através dos Ministérios Setoriais e, principal
mente, da SUDESUL e do HJOS, e com a participação dos governos estaduais e ou
tras entidades publicas e privadas, terã continuidade e execução dos progra
mas prioritários da Eacia da Lagoa Mirim, Noroeste do Paraná, Litoral Sul de
Santa Catarina, Sudoeste I, Aproveitamento Hidroagrícola do Vale do Camaouã,
e Programa Especial do Oeste do Paraná (Cr? 5 845,0 milhces) .

© SUDESTE

Na região Sudeste, contarão com apoio institucional e financei
ro do Governo Federal os programas do PLANOPOESTE, Distrito Agroindustrial de
Jaíba e PIWEMATA, de responsabilidade do Governo de Minas Gerais (Cr? 2 870,0
milhões).

No Espírito Santo terã prosseguimento a ação do Grupo Executivo
para a Recuperação Econcmica do Estado - GERES, com recursos de incentivos fis
cais especiais e de outras fontes (Cr? 211 milhões).

0 Programa Especial do Norte Fluminense, de outra parte, objeti
va a realização de obras de recuperação das bacias selecionadas dos rios São
João, Macaé, Baixo Paraíba do Sul e Sarapuí-Í'eriti, efetuando-se trabalhos de
saneamento geral, drenagem-, e recuperação de terras para fins agrícolas (Cr?
375,0 milhces).

PPOGRfillPCÃO PPIORIT/-RIA ( }

© CHJTPO OESTE (*)

(*) O valor dos programas e projetos, expresso a preços estimados de 1975, re
fere-se, sempre, ao período 1975-1977.
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@ Programa Especial de Desenvolvimento dos Cerrados - POLOCEN
TRO - O Programa destina-se a propiciar ocupação racional e ordenada dos Cerra
dos, que cobrem partes dos Estados de Minas Gerais e do Mato Grosso e quase to *
do o Estado de Goiãs. 0 POLOCENTRO objetiva ainda a incorporar 3 milhões de ha
de cerrados ã agropecuãria dos quais 1,8 milhão ha can lavouras. Consistira
na conjugação da pesquisa, experimentação e produção agropecuãria, florestamen
to e reflorestanento, assistência técnica e crédito rural orientado, aliada ao
fortalecimento de infra-estrutura básica de apoio (estradas vicinais, eletrifi
cação rural, armazenagem e oonercialização) . Serã desenvolvido em 12 ãreas sele
cicnadas:

0 Gurupi (envolve uma faixa de 200 km de extensão por
40 km de largura, entre Porangatu e Gurupi, tendo o leito da rodovia Belém-Bra-
sília cano eixo-central;

0 Paranã (area de 20 km de cada lado da BR-020 entre o
rio Parain e a Cidade de Posse;

0 Pirineus - (ãrea limitada pela BR-080, divisa do Dis
trito Federal com Goiãs, Rio Maranhão e das Almas);

0 Piranhas (10 km de cada lado ao longo da BR-158 entre
Piranhas e Aragarças);

O Rio Verde (ãrea de 1,2 milhão de ha) ;

0 Parecis (a ãrea estã situada ãs Margens da BR-364 em
faixa de 40 km ao norte da rodovia entre os ribeirões Sumidouro e Sacré;

® Xavantina (ãrea limitada entre o rio Cristalino e seu
afluente, o ribeirão Hermano) ;

O Três Lagoas-Campo Grande (a ãrea estende-se por uma
faixa de 20 km de cada lado da Estrada de Ferro Noroeste de Três Lagoas a Cam
po Grande);

0 Bcdoquena (ãrea correspondente ã faixa de terras exis
tentes a 20 km de cada lado da rodovia crue liga Aouidauana a Bonito);
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9 Vão do Pãracatu (ãrea situada na faixa de 20 km de ca
da lado da rodovia BR-040 entre Paracatu e BP.-365);

*
© Mto-Médio São Francisco (a ãrea limita-se pelos rios

Paraopeba, São Francisco e das Velhas, de Sete Lagoas ate Pirapora);

© Triângulo Mineiro (foi selecionada a faixa de 40 km
de cada lado da BR-365 entre Patrocínio e Uberlândia.

O POLOCEWRO, prevê investimentos da ordem de Cr$ 2 bilhões, a
lém dos recursos destinados ao crédito agropecuãrio e a incentivos fiscais para
florestamento-reflorestamento (estimados globalmente en Cr$ 10 bilhões, no trie
nio).

0 Programa Especial de Desenvolvimento do Pantanal. Em execu
ção a partir de 1974, o Programa do Pantanal representa um conjunto de medidas
destinadas a dotar a região do Pantanal Matogrossense de condições para a me
lhor utilização de seus amplos recursos para sua definitiva integração ao d.esen
volvimento nacional. Cem superfície aproximada de 170 mil km2 e abrigando um. re
banho de 6 milhões de cabeças de gado, a região do Pantanal notabiliza-se por
singular vocação para a pecuária, em virtude de seus extensos campos naturais
de pastagens, e constitui, atualmente, uma das áreas-fronteira de maior poten
cialidade de desenvolvimento do Centro-Oeste (Cr$ 988,0 milhões) . O Programa
ccnpreende as seguintes linhas de ação:

G ocmplementação da infra-estrutura de transportes,
principalmente através da implantação de rodovias e do aproveitamento da rede
hidrográfica;

O regularização dos cursos d’água, com vistas ao contro
le de enchentes, ao aproveitamento hidrográfico e ao saneamento básico;

© expansão da oferta de energia;

© melhoria das pastagens, das técnicas de defesa sanitá
ria e introdução de tecnologia adequada de manejo pecuário;

© estímulo à industrialização de matérias-primas locais,
principalmente ca carne.
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@ Projeto Aripuanã - Iniciado em 1973, ccm a inplantação do
núcleo de Pesquisas de Ilumboldt, próximo do Salto Dardanelos no rio Aripuanã,
visa a estabelecer as bases para o planejamento integrado do Município de Ari- '
puanã, com superfície de cerca de 140 mil Jon2. A área apresenta cacaracterísti-
cas de um imenso vazio econcmico e demográfico, dotada, porém, de um potencial
expressivo de recursos naturais, a ser explorado dentro de uma política racio
nal de ocupação territorial onde se destacam as reservas de madeira de alto va
lor comercial, as possibilidades mineralógicas e as condições de clima e solo
propícias ã exploração da pecuária em larga escala e ã utilização de culturas de
lavouras permanentes. A alienação de cerca ce 2 milhões de hectares de terras
pelo Governo de Mato Grosso a empresários privados, em ãrea situada entre os rios
Juruena e o Aripuanã, propiciara as bases para ocupação orientada, com amplo a-
proveitamento dos recursos naturais existentes. Aripuanã constitui uma das á-
reas selecionadas do Programa de Desenvolvimento de Pólos da Amazônia (Cr$317,0
milhões).

@ Pegião Geo-Econcmica de Brasília - O programa de investimen
tos para a região Geo-Eccncmica de Brasília busca o desenvolvimento econcmico
e social das áreas periféricas do Distrito Federal. Entre os objetivos enuncia
dos situam-se a minimização dos fluxos migratórios dirigidos para Brasília, o
fortalecimento da econania regional e a integração intra-regional, através do
fortalecimento da rede urbana, em áreas selecionadas. A^s aplicações programadas
abrangem os setores de educação, saúde, saneamento básico, energia elétrica (ge
ração e transmissão) , transporte rodoviário, telefonia urbana e interurbana,
desenvolvimento rural (pesquisa, experimentação, assistência técnica, fomento,
produção de corretivos de solos, etc) , além do desenvolvimento agro-industrial,
distribuídas em cinco Áreas-Programa: Eixo Ceres-Anápolis, Área de Influência
das BRs 030 e 050, Área de Mineração e Vale do Paraná, em Goiás, e Área de Para
catu, em Minas Gerais. Tais áreas foram selecionadas segundo critérios estatele
eidos em função das potencialidades existentes e dos objetivos do Programa
(Cr$ 1 600 milhões) .

@ Programa de Desenvolvimento da Grande Dourados - O projeto
tem corno objetivo básico, aumentar de 1 milhão para 5 milhões de hectares a ã
rea utilizada na produção de cereais e oleaginosas. Destacam-se as condições
favoráveis existentes na região para a expansão da triticultura, cue pessibili
tará ao País buscar a auto-suficiência em trigo. A. meta preconizada para o pe
ríodo 1975-1979 ê a incorporação de 1,1 milhão de hectares ao sistema prccuti- 
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vo, o que, permitira o agregamento de mais de 1 milhão de toneladas ã atual pro
dução de cereais e oleaginosas da Grande Dourados. A consecução dessa meta exi
girã a execução de um conjunto de subprogramas e projetos de reforço ã infra~es_ t
trutura, pela ação direta do Poder Publico e pelo estímulo ã iniciativa priva
da (Cr$ 2 040 milhões) . Do conjunto de subprogramas e projetos, destacam-se:

© construção de armazéns para estocagem, a granel e on
sacos, can capacidade noninal para um milhão de toneladas;

© construção de 600 km de estradas rurais e execução de
trabalhos de melhoria e conservação de 23 mil km;

0 implantação de cerca de 1 400 km de linhas de transmis
são e subestações ccm capacidade total de 123 MVA;

© incentivo às praticas conservacionistas dos solos agri
cultaveis e estabelecimento de critérios adequados para controle da erosão urba
na;

© implantação de um sistema de pesouisas para determina
ção das melhores variedades e condições de plantio para as diversas culturas,
sendo eleito Dourados ccmo Centro de Pesquisas;

O incentivos à suinocultura;

© programação de uma linha especial de crédito rural pa
ra despesas de custeio e investimento.

© SUL

© Projeto Noroeste do Paranã. O Projeto Noroeste do Paranã te
ve origem nos trabalhos conjuntos realizados pelo Ministério do Interior
(SUDESUL e DNOS) e a OEA, tendo por objetivo reduzir os efeitos da
erosão ocorrente no noroeste do Estado. A ãrea do projeto, 67 mil
km^, abriga 3,5 milhões de habitantes e cobre um terço da superfí
cie do Estado, sendo aí gerados metade do produto e da arrecadação 
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estadual e cerca de 12% das exportações nacionais de produtos agrícolas. Entre
tanto o problema da erosão , que ê resultado do inadeouado uso do solo e de con
dições naturais, vem assumindo aspectos de real calamidade. Exige, portanto, u,
ma efetiva ação de controle, conjugada con medidas crue permitam o aproveitamen
to adequado dos solos de alta qualidade, inclusive ccm incorporação à lavoura
de 1,9 milhão de hectares de terras, atualmente subaproveitadas. O projeto in
clui a construção de obras de defesa contra a erosão no meio urbano e rural (Cr$
324,0 milhões).

© Projeto Litoral Sul de Santa Catarina. O Projeto Litoral
Sul de Santa Catarina, em execução através da SUDESUL e do Governo do Estado,
tem caro objetivo o desenvolvimento integrado da região carbonífera do sul cata
rinense, abrangendo uma ãrea de 9 800 km^ e população superior a 500 mil habi
tantes. Tem por base a implantação de um complexo industrial voltado para o a-
proveitamento das matérias-primas locais, especialmente rejeites piritosos do
carvão e fluorita, em função do qual são equacionados os projetos complementa
res de infra-estrutura, agricultura, abastecimento e planejamento urbano. O pro
jeto preconiza, também a revalorização dos recursos turísticos existentes na ã
rea, principalmente através da melhoria da infra-estrutura de acesso e preserva
ção ecológico-paisagística (Cr$ 367,8 milhões).

© Projeto Sudceste - I. O Projeto Sudoeste - I, desenvolvido
sob a responsabilidade da SUDESUL, objetiva promover o desenvolvimento integra
do de uma ãrea de 72 mil km^, abrangendo 19 municípios do Sudoeste do Rio Gran
de do Sul, através de amplo programa de estudes, pesquisas, assistência técnica
e treinamento, a nível de unidade produtora rural. Pespcnsãvel por mais de. 30%
da atividade pecuária do Estado e 7% da produção agrícola, a região em foco a-
presenta sinais de relativa estagnação econarica, em função, principalmente, de
graves problemas de esgotamento das pastagens e condições dos solos, oue c.eman
dam novas praticas e nova tecnologia aplicadas ao sistema de produção agrepe-
cuãria. Neste sentido, o Projeto Sudoeste - I envolve o levantamento das poten
cialidades e limitações dos recursos naturais da ãrea, investigações agrotécni-
cas, melhoria da estrutura de comercialização, implantação de indústrias para
o beneficiamento da predução e aplicação de nova tecnologia a nível de unidade
rural. Iniciado em 1972, o Projeto jâ atingiu 2 200 propriedades, cor: uma ãrea
de 570 mil ha, estimando-se atingir no triénio mais 6 milhões de hectares (Cr?
33,3 milhões).
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@ Plano de Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim. Este pia
no tem como objetivo promover o desenvolvimento integrado da Bacia da Lagoa M
rim, na parte do território brasileiro, em uma ãrea de 29 500 km2, em articula *
ção can o Governo uruguaio. Nessa ãrea, que abriga população superior a 650 mil
habitantes, esta em execução um conjunto de medidas destinadas a permitir o
maior aproveitamento do seu potencial, objetivando: a proteção contra inunda
çoes; incorporação de novas ãreas; regularização e melhoramento da navegação na
lagoa e nas vias para o mar; e irrigação e abastecimento d’âgua. As princi
pais obras em execução são as da barragem-eclusa do canal de S. Gcnçalo e o pro
je to-pi loto de irrigação do Chasqueiro. No conjunto dos projetos para o desen
volvimento da bacia, destaca-se o de Jaguarão que contempla, entre outros obje
tivos, a incorporação de mais de 100 mil ha, para utilização hidroagrícola, a
lém da construção da Usina Centurião, can capacidade para 40/60 MW (Cr? 94,3
milhões).

O Programa de Aproveitamento Hidroagrícola. Esse programa tem
cano objetivo a criação de condições efetivas para a expansão de ãreas dotadas
de vasto potencial hidroagrícola, mediante o disciplinamento do uso de suas ã
guas e a introdução de métodos racionais para o aproveitamento do solo. Cem ess
se propósito serã implantado no Pio Grande do Sul, pelo ENOS, o projeto de Cama
quã, na margem ocidental da Lagoa dos Patos, através do qual se visa o aprovei
tamento final de 138 mil hectares, destacando-se, na atividade agrícola, a pro
dução de arroz. Esta programada, igualmente, a construção da barragem de Bem Se
rã, destinada ao fornecimento de ãgua para a irrigação do Vale do Camaquã, e de
um sistema de canais cem a finalidade de possibilitar a drenagem, a distribui
ção da ãgua e a proteção das várzeas (Cr? 259,0 milhões).

0 Programa Esoecial de Desenvolvimento do Oeste Paranaense -
PBODEPAR. Can a criação do Programa Especial de Desenvolvimento do Oeste Parana
ense-PFODEPAR, busca-se através da execução de um elenco ordenado de projetos,
que propiciarão, a médio prazo, a criação das condições necessárias à execução
do projeto Itaipu, o desenvolvimento sõcio-econcmico da região. Procura-se, a£
sim, maximizar as vantagens daquele projeto sobre a região e evitar problemas
sociais e as distorções estruturais ocorridas em outras regiões do País, onde
foram implantados empreendimentos semelhantes, ainda que de menor porte (Cr?3,0
bilhões). O programa pretende atingir aos seguintes objetivos:
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O melhoria de infra-estrutura econcmica e social da cida
de de Foz do Iguaçu, incluindo as áreas de desenvolvimento urbano, educação, sau
de, saneamento básico e ambiental, comunicações, energie elétrica, abastecimen
to de gêneros alimentícios e fiscalização;

0 ampliação e ccmplementação da infra-estrutura de trans
portes ferroviário e rodoviário, o Porto de Paranaguá e aeroportos do oeste do
Paraná (Cr$ 3,0 bilhões).

O SUDESTE

© Projeto Integrado de Desenvolvimento da Região Noroeste de
Minas Gerais (PLANOROESTE) . O PIANOROESTE, desenvolvido sob a responsabilidade
do Governo de Minas Gerais, constitui um amplo programa de ação destinado, a ire
dio e longo prazo, a transformar profundamente o panorama económico e social de
vasta área a Noroeste do Estado. Em sua primeira etapa, que compreende o perío

t —
do 1970-1976, o PLAL^OROESTE tem suas linhas de ação orientadas para a criação da
infra-estrutura básica além de outros requisitos que propiciem a formação de um
sistema regional de polos agro-industriais e a ocupação progressiva da região,
com destaque para a implantação de programas de colonização. O Programa conta
com a participação do Banco Interamericano de Desenvolvimento e terá continuida
de através do PLANOROESTE II, ora em fase de estudos. Para a segunda etapa,
além da colonização e do fortalecimento da infra-estrutura, serão objeto de ên
fase especial o levantamento dos recursos naturais da região e a implantação de
grandes projetos agro-industriais, como parte do programa de aproveitamento hi-
droagrícola do Vale do São Francisco (Cr$ 88,2 milhões.

© ■ Distrito Agro-Industrial de Jaíba. O Distrito Agro-Indus
trial de Jaíba, em implantação pelo Governo de Minas Gerais desde 1973, abrange
uma área de 200 mil hectares de terras no irunicípio de Manga, ã margem direita
do rio São Francisco, próximo ao Estado da Bahia, e constitui o principal proje
to de aproveitamento hidroagrícola na área de atuação do PLANOROESTE. Com a meta
de implantar um sistema de irrigação de baixo custo, oobrindo 100 mil hectares
até 1985, o Projeto representa uma experiência de integração em que o Governo
participa ccm a infra-estrutura básica, ficando a cargo da iniciativa privada
a infra-estrutura corrplementar que possibilite a implantação de grandes e me
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dias enpresas agroindustriais, as quais serão responsáveis por 70% do investi
mento global, da ordem de Cr? 1 460,0 milhões. Os principais projetos para a
área estão ã produção de açúcar, sementes, algodão, carne, hortaliças e fru
tas. Ate o final do período, alem dos programas de colonização, serão criados
cerca de 100 mil novos eirpregos na área do Distrito (Cr$ 712,1 milhões, dos
quais Cr? 435,1 milhões correspondem a investimentos públicos, estaduais e fe
derais) .

@ Programa Integrado de Desenvolvimento da Zona da Mata de Mi
nas Gerais (PRODEMATA) . O Programa da Zona da Mata, a ser executado sob a res
ponsabilidade do Governo de Minas Gerais, visa a dar novo impulso ao desenvol
vimento daquela região, cumprindo assim o objetivo nacional de corrigir desi
guilíbrios sub-regionais acentuados. Abrangendo uma região de reconhecida tra
dição e potencialidade agrícola e agroindustrial, mas cuja economia passa por
um longo e persistente processo de estagnação, constitui o PRODEMATA um elenco
concentrado de medidas visando ao fortalecimento da infra-estrutura regional,à
modernização de tecnologia agrícola e agroindustrial e ao apoio às unidades
produtoras, através de programas de crédito e assistência técnica. As linhas
de ação estão ^consubstanciadas em quatro grandes programas:,Desenvolvimento Ru
ral, Comercialização de Produtos Agropecuãrios, Integração Agroindustrial, e
Infra-Estrutura Rural (Cr? 1 612,2 milhões).

@ Grupo Executivo de Recuperação Económica do Estado do Espí
rito Santo (GERES). A criação do GERES, através do Decreto-Lei n9 880, objeti
vou a recuperação económica do Estado do Espírito Santo, instituindo, nesse
sentido, um sistema de estímulos e incentivos destinados a multiplicar a capa
cidade de poupança do Estado e a mobilizar o empresariado local. O sistema
apoia-se na aplicação de recursos deduzidos do imposto de renda em projetos
agrícolas, industriais e de serviços, juntamente com financiamentos a cargo do
Fundo de Recuperação Económica do Estado do Espírito Santo (FUMRES), além de
incentivos estaduais específicos. A implantação do complexo siderúrgico (Tuba
rão, COFAVI) e de outros empreendimentos de vulto no Estado, que se constitui
rão em importante fator de transformção económica e estrutural, motivou o
GERES à realização de estudos para identificação de oportunidades de investi
mento, de modo a contribuir para uma orientação da estratégia de desenvolvimen
to, visualizando-se a máxima utilização das economias externas e de aglomera
ção e a consolidação de um complexo produtivo dinâmico e auto-sustentável (Cr?
211,0 milhões).



425

@ Programa Especial do Norte-Fluminense. O desenvolvimento do
novo Estado do Rio de Janeiro r como decorrência do processo de fusão dos Esta
dos do Rio de Janeiro e da Guanabara e da confirmação da existência de petróleo •
no norte fluminense, ao largo da plataforma continental, recmer o apoio federal
no sentido de encaminhar e solucionar problemas prioritários. Diversas are as
do Estado apresentam elevado potencial agrícola, açiroindustrial e industrial,
mas ê sobretudo naquelas de vocação agroindustrial oue se toma necessário exe
cutar projetos, de forma a favorecer a implantação de novas unidades de produ
ção. O Programa Especial do Norte Fluminense tem ccmo objetivo a realização,
no período 1975-1978, de obras de recuperação das bacias selecionadas dos Rios
São João, Macaé, Baixo Paraíba do Sul e Sarapuí-i feri ti, ccm o respectivo apro -
veitamento agrícola e industrial, efetuando-se trabalhos de saneamento geral,
drenagem e recuperação de terras. O Projeto da Bacia do Rio São João, numa a
rea de 2.100 krn^ & excelente potencial agrícola, envolve obras de retificação,
alargamento e serviços ccnplcmentares nos principais rios do Vale, drenagem e
irrigação de 80 mil ha, bem ccmo a construção da Barragem de Jutumaíba, visan
do ao abastecimento de água para os principais núcleos urbanos da região. O Pro
jeto da Bacia do Rio Nacaê, compreendendo uma área de 1.500 km^, tem cm vista
pranover o completo saneamento das várzeas e áreas de baixada, permitindo o seu
aproveitamento para o cultivo do arroz, cana-de-acucar, citrus em geral e pecua
ria sob sistema de oonfinamento. O Projeto da Bacia do Baixo Rio Paraiba do
Sul abrange a Baixada dos Goitacazes, no litoral norte fluminense, ccm cerca de
3.100 km^, onde se localiza a principal área da eooncmia agroindustrial açuca
reira do Estado, tendo coro polo a cidade de Campos. A ocmplementação do ccmple
xo de obras destinadas a iniciar a irrigação de novas áreas de plantio permiti
rã a utilização de cerca de 230 mil ha em perfeitas condições de aproveitamen
to para a pecuária, a produção de cereais e de hortigranjeiros. O projeto da Ba
cia dos Pios Sarapuí-Meriti foi incluído no Programa em vista da grande impor
tância dessa região, vasto polo urbano e industrial oue sofre periodicamente o
problema de graves inundações. Os objetivos básicos do Projeto são a defesa con
tra inundações e melhoria das condições sanitárias dos Municípios de Nova Igua
çu, Duque de Caxias, São João do Meriti, Nilõpolis e parte da cidade do Rio de
Janeiro, visando a propiciar condições para a continuidade do desenvolvimento
urbano e industrial da área. Os recursos alceados para aplicação no Programa são
da ordem de Cr$ 500,0 milhões no período 1975-1978 e provirão esnecialmente do
FDPI, do FDAE e do Programa Especial de Controle de Enchentes e Recuperação de
Vales.



Programas Especiais de Desenvolvimento Regional



A criação, no início desta década, dos Programas Especiais, par
ticularnente do PIN e do PRDTERRA, marcou nova etapa na política nacional de
desenvolvimento regional, objetivando maior participação e integração das re
giões Nordeste e da Amazônia ao desenvolvimento do País.

Através da adoção desses programas, a reformulação do mecanismo
de Incentivos Fiscais, regionais e setoriais, antes sensivelmente atcmizado e
revelando maior dinamismo na demanda de natureza setorial, possibilitou, cem
as modificações introduzidas, um maior afluxo de recursos para as regiões Nor
te e Nordeste do que os carreados anteriormente. Com vistas ã integração, a
ênfase foi dada à montagem da infra-estrutura económica básica de suporte ao
rápido crescimento regional, ao processo de ocupação produtiva da Amazônia e
Centro-Oeste e ã concentração de recursos em áreas e programas estratégicos do
Nordeste - o que foi propiciado, principalmente pelo maior envolvimento e inte
gração de esforços dos diversos Ministérios setoriais em estudos e enpreendi-
mentos em favor daquelas regiões.
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Neste sentido, através do Programa de Integração Nacional-PIN
e do Programa de Bedistribuição de Tterras e de Estinulo à industria do Norte
e Nordeste - PBOTERBA - ambos con atuação nas ãreas de jurisdição da SUDENE
e SUE&M, tomou-se possível a construção da rede rodoviária bãsica, de embar <
cadouros fluviais e aeroportos, de usinas de geração e sistemas de transmis
são e distribuição de energia e implantação dos programas estratégicos de co
Ionização oficial ao longo das rodovias de penetração, de irrigação de
ãreas férteis no Nordeste, de regularização fundiária, de forento ã agrcpecu
ãria, agro-indústria e industrialização de insumos, de desenvolvimento do co
operativismo, da extensão rural, da rede de armazenagem, de estudos e pesqui
sas ligadas ao trópico úmido, de ações voltadas para o resguardo biocultural
de indígenas, de levantamento radargramêtrioo e cartográfico de extensas ã-
reas do território amazônioo e nordestino e do fortalecimento da infra-estru
tura de educação e saúde daquelas ãreas.

Em atuação oonplementar aos programas PIN e PBOTERRA, através
do Programa de Desenvolvimento do Centro-Oeste - PRDDOESTE - e do Programa
Especial de Desenvolvimento do Vale do São Francisco - PROVALE - logrou-se a
interligação do Centro-Oeste e da Bacia do São Francisco aos centros >dinâmi
cos do País, o reaparelhamento da frota e melhoria das condições de navegabi
lidade do São Francisco, a construção de estradas vicinais e da rede de arma
zenagem da prdução agrícola, além de programas de saneamento bãsico, reflo-
restamento, irrigação, colonização, urbanização, saúde e educação.

!f
Cano sequência dos esforços eirpreendidos e que jã asseguram a

base infra-estrutural adequada e os pré-requisitos à articulação físico-eco-
nanica das macro-regiões ao resto do País, fica agora viabilizado o esforço
no sentido do desenvolvimento intra-regional, através de política de descen
tralização com concentração de investimentos em ãreas e setores selecionados,
o que se lograrã con Programas cano o POLAMAZÔNIA, POLONOBDESTE e POWCENTRO.

© PROGRAMA EE INTEGRAÇÃO NACIONAL - PIN

Cano marco de nova etapa da Política Nacional de Desenvolvi
mento Regional - ao integrar em ações globalizantes as políticas de Governo
específicas para as regiões Nordeste e Norte - foi instituído o Programa de
Integração Nacional, tendo sido previstos investimentos de Cr$ 2 bilhões na
primeira fase (1971-1974). Posteriormente, foi prorrogada a vigência do Pro
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grama ate 1978, can elevação da dotação inicial em Cr$ 800,0 milhões, a ser
consignada nos exercícios financeiros de 1975 a 1978.

Entre 1971 e 1974, os recuros programados totalizaram,
Cr$ 3 907,8 milhões, cifra bastante superior ã previsão original. Esses re-
ursos originam-se de parcelas dos incentivos fiscais da SUDENE, SUDAM, SUEEPE
IBDF e EMBRATUR.

No período 1975-1977, estão previstas aplicações da ordem de
Cr$ 8 436,5 milhões.

O Programa de Integração Nacional can o objetivo básico de pro
mover maior integração à economia nacional das regiões compreendidas nas ãreas
da SUDENE e SUDAM, tem se eirpenhado em:

• deslocar a fronteira produtiva e, notadamente, a fron
teira agrícola para a região Amazônica;

• integrar a estratégia de ocupação econonica, da Amazô
nia can a do Nordeste, rompendo o quadro de soluções isoladas para ambas as re
giões;

® criar condições para incorporação à economia de merca
do, de amplas faixas de populações antes on regime de economia de subsistência;

0 estabelecer bases para a efetiva transformação da a-
gricultura da região semi-ãrida do Nordeste e viabilizar o processo auto-sus-
tentado de industrialização do Nordeste ;

© reorganizar as emigrações de mão-de-obra do Nordeste,
em direção aos vales umidos da própria Região e â nova fronteira agrícola, em
direção ao Oeste.

Visando ã consecução desses objetivos, varias frentes foram ata
cadas na primeira fase de execução do Programa de Integração Nacional,as quais
foram sendo progressivamente ampliadas cano resultado da crescente importância
e abrangência do Programa entre os quais citam-se:

0 a construção das rodovias Transamazônica; da Cuiaba-
Santarem; da Perimetral Norte; da Porto Velho-Cuiabã; e de um sistema rodovia
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rio secundário para interligação desses grandes eixos rodoviários ao sistema
já existente, num total de 15 900 km;

O construção de diversos portos fluviais e de chatas
transportadoras para apoio logístico ã implantação das rodovias pioneiras e
corno requisito ao escoamento das riquezas regionais;

© irrplantação de um programa de colonização oficial
na Amazônia, com desenvolvimento dos projetos de assentanento de colonos em
Altamira, Marabá, It ai tuba, Ouro Preto, Sidney-Girão, Gi-Paranã e Bernardo
Sayão, nos quais foram instaladas 10 150 famílias;

© desenvolvimento da agricultura irrigada no Nordeste,
ccntenplando a execução de 54 projetos;

• instalação de campi avançados visando ao desenvolvi
mento de comunidades selecionadas;

j

Q apoio aos programas de credito do BNB e BASA, notada
mente na área de financiamento industrial de médio e Icngo prazo;

® apoio aos programas de resguardo biocultural das co
munidades indígenas;

© levantamento radargramétrico e cartográfico do terri
torio amazcnico e nordestino objetivando mapear recursos naturais e analisar
fatores ambientais;

© fortalecimento de núcleos urbanos para apoio ao pro -
cesso de ocupação produtiva da Amazônia;

© pesquisas das peculiaridades do Trópico Omido e pre
servação do equilíbrio ecológico da Região Amazônica, e

© construção do Aeroporto Internacional de Manaus.

0 Programa de Integração Nacional envolverá a implantação de
novos projetos e a continuação dos projetos constantes da primeira fase (1972-
1974) , sendo ainda o PIN um dos suportes financeiros básicos do POLAMAZÔNIA e

POICNORDESTE.
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São as seguintes as realizações programadas a nível dos diver
sos setores abrangidos:

@ Educação

O Programa de Educação para a Amazônia. 0 Ministé
rio da Educação dará continuidade aos programas de formação bãsica e de capa-
citação profissional na Amazônia Legal, particularmente nos núcleos urbanos
ao longo da Transamazônica, envolvendo as seguintes atividades: construção de
Centros Comunitários e de Treinamento (DED e PREMEN); inplantação do ensino
de segundo grau (EEM) ; treinamento de recursos humanos para o ensino de pri
meiro grau (DEF); inplantação do ensino supletivo nos eixos viários e núcleos
de colonização (DESU) ; preparação intensiva de mão-de-obra (PIPMO); curso su
pletivo de primeiro grau por radiodifusão (Projeto MINERVA); assistência ali
mentar intensiva nas escolas da Transamazônica (CNAE) ; inplantação de servi
ços bibliotecários (INL); assistência a educandos e distribuição de material
didático (FENAME) (Cr$ 115,8 milhões). '

ô Projeto Rondon - Com o objetivo de promover ‘ traba
lhos de assessoramento técnico aos governos locais, atividades visando ao de
senvolvimento de comunidades selecionadas, trabalhos de qualificação da mão -
de-obra e outros de interesse económico-social, o Projeto Rondon, órgão do Mi
nistério do Interior, em convêncio cem diversas universidades brasileiras,con
tinuará expandindo o programa de instalação de campi avançados na Amazônia e
no Nordeste, principalmente nas áreas desprovidas de universidades ou ccm a-
centuada carência de profissionais de nível superior (Cr$ 13,0 milhões).

© Saúde

O Programa de Saúde para a Amazônia - Cbjetivando rea
lizar trabalhos de medicina preventiva e assistencial na Região Amazonica,vi
sando, sobretudo, à proteção de núcleos de colonização em inplantação ao lon
go das rodovias de penetração, foi criado, no âmbito do PIN, o Programa de
Saúde e Saneamento na Região das Grandes Rodovias de Integração Nacional (cpe
ração "Oswaldo Cruz") , sob a coordenação da Secretaria Especial de Saúde para
a Região Amazônica, órgão do Ministério da Saúde. As atividades em andamento
terão continuidade, merecendo destaque a programação de Saúde e Saneamento des
dinada ao combate sistemático a endemias, particularmente nos programas de er
radicação da malária, controle da febre amarela, traooma, leishmaniose e do
bócio endémico, assim como, apoio aos trabalhos da Perime trai Norte, através 
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da instalação de unidades básicas de Saúde em Porto Grande, Caracarai, Cachoei
ra Porteira e São Gabriel da Cachoeira (Cr$ 182,0 milhões).

• Fundação SESP - Através da Fundação de Serviços de Saú
de atuara na elaboração de projetos, construção e operação de sistemas de abas
tecimento da agua nas agrópolis e agrovilas em implantação ao longo da rodovia
Transamazônica. A programação serã financiada pelo Banco Nacional de Habitação
sendo a amortização realizada com recursos do PIN (Cr$ 8,0 milhões).

@ Agricultura

• Colonização Oficial - Dentro da programação do PIN, te
rão continuidade as atividades de assentamento de colonos, estando prevista a
consolidação do assentamento de 7 mil famílias e a instalação de 32 500 novos
colonos no período. Serã executada extensa programação pelo INCRA, CIBRAZEM,
EMBRAPA, DNP, OOBAL, ACARs, IBDF, SUDEPE e outras entidades, envolvendo: a im
plantação de 9 500 pequenas e medias empresas agrícolas; a construção de estra
das vicinais; a regularização do abastecimento e armazenagem; programas de pes
quisas e de sementes melhoradas; a implantação do sistema integrado paramétrico
de informação e documentação agrícola; o desenvolvimento florestal e pesqueiro;
a defesa e vigilância fitossanitãria; assistência técnica, extensão rural e
treinamento da mão-de-obra agrícola (Cr$ 662,0 milhões).

• Programa de Irrigação - Constituindo-se em uma das li
nhas mestras do PIN, o Programa de Irrigação do Nordeste contemplou, na primei
ra fase, a execução de 54 projetos distribuídos do Piauí até Minas Gerais. A
programação, a cargo do ENOCS, SUVALE e ENOS, atingiu aos seguintes resultados:
estudos de reconhecimento de 14 172 mil ha; plano diretor de 2 138,7 mil ha;
projeto executivo de 46,6 mil ha; cperação de 5,1 mil ha; tendo sido assenta
das 897 famílias nesses projetos. Prevê-se, até 1979, um acréscimo de 65 mil
hectares com estudos de viabilidade, 148 mil hectares com projeto executivo, 127
mil hectares implantados e 120 mil hectares em cperação, o que possibilitara o
assentamento de 27 mil famílias de irrigantes (Cr$ 993,0 milhões).

© Energia e Racursos Naturais

• Projeto Sobradinho - 0 projeto, a cargo da Companhia
Hidrelétrica do Vale de São Francisco - CHESF, prevê a construção de barragem
reservatório no São Francisco, com o objetivo de regularização do rio e de am
pliação da potência de Paulo Afonso, assim como a instalaçao de uma usina hidre 
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létrica, composta de 6 turbinas e com capacidade de geração da ordem de 1056 MW.
(Cr$ 180,0 milhões, alem dos recursos da ELETROBRÃS);

0 Projeto RADAM - O projeto RADAM (Radar para a Amazô
nia) , a cargo do Departamento Nacional da Produção Mineral, objetiva mapear re
cursos naturais e analisar fatores ambientais de superfície da Amazônia e Nor
deste. Consiste na utilização da tecnologia de sensores remotos (imagens de ra
dar e infravermelho) no mapeamento cartográfico e geológico preliminar, totali

- ~ 2zando uma area de 4,8 milhões de km - cerca de 59,2% do território nacional -
jã inteiramente aero-levantada. Esta em curso a fase de interpretação geológi
ca, geomorfológica, pedológica, hidrológica e de cobertura vegetal (Cr$ 46,0 mú
Ihões);

O Projeto da ELETRONORTE - Visando ã elaboração de proje
tos voltados para o aumento da capacidade instalada de energia e inventario do
potencial energético da região amazônica, serão aplicados no triénio Cr$ 479,5
milhões do PIN, particularmente na implantação dos projetos de São Felix e Tu
curuí (Rio Tocantins), Couto Magalhães (Rio Araguaia); estudos hidrográficos dos
rios Tocantins, Xingu, Tapajós e Madeira, e projetos novos nos rios Trctetas (Pa
rã), Jatapu (Amazonas), Jamari (Rondônia) e Cotingo (Roraima);

© Usina de Boa Esperança - Na área da CEESF, a usina de
Boa Esperança, localizada no Rio Parnaíba (MA/PI) , deverá ser ampliada para uma
capacidade total de 216 MW até 1977 (Cr$ 25,0 milhões).

© Transportes

© Rede Rodoviária Básica - Na primeira fase do Programa
de Integração Nacional, foi promovida a construção das rodovias Transamazonica,
Cuiabá-Santarém e o início da Perimetral Norte, além da implantação de inúmeros
trechos rodoviários na Amazônia e no Nordeste, num total de 15 896 km. Essa pro
gramação esteve a cargo do DNER e de Batalhões de Engenharia e Construções do
Exército (BEC), instalados nessas regiões. Prevê-se a implantação ou melhora
mento dos seguintes trechos da rede rodoviária básica da Amazônia e Nordeste:
BR-412 - Farinha4-lonteiro; BR-407 - Piripiri-Anagé (BR-116); Trecho: Picos-Pe
trolina; BR-319 - Manaus-Porto Velho; ER-34 3 - Luís Correa-Eertolinea; Trecho:
BR-316 (Placa) - Floriano (ER-230) ? BR-364 - Limeira-Fronteira c/ o Peru; Tre
chos: Porto Velho-Rio Branco; Rio Branco-Fronteira c/ o Peru; BR-307 - Tauma
turgo - Fronteira c/ Venezuela; ER-163-são Miguel D1Oeste - Fronteira c/ Suri
name; Trechos: Alenquer - Fronteira c/ Suriname; Cuiabá-Santarém; BR-135 -
São Luís-Belo Horizonte; Trechos: Giubués-Barreiras; Presidente Dutra-Entron
camento BR-230; Peritoró-Presidente Dutra; ER-110 - Areia Eranca - Entronca 
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mento BR-324; Trechos: Paulo Afonso-Jeromoabo; Monteiro - BR-232;Areia Branca-
Mossoró; BR-020 - Brasília-Fortaleza; Trechos: Picos-Canindé; BR-174 Cãceres -
Fronteira c/ Venezuela; Trechos: Vilhena - Entroncamento BR-230; Manaus-Fron
teira c/ Venezuela; BR-210 - Macapá - Fronteira c/ Colômbia (Mitu); BR-222 -
Fortaleza - Entroncamento da BR-158; Trecho: Santa Inés-Santa Luzia; BR-226 -
Natal-Araguaína; Trechos: Currais Novos-Jaguaribe; Teresina-Pte.Dutra; BR-230
- Cabedelo-Benjamim Constant; Trechos: Mangabeira-Floriano; Floriano - Pastos
Bons; Humaitá-Lábrea (Cr$ 1 324,0 milhões).

0 Portos Marítimos e Fluviais - Com o objetivo de inte
grar o sistema rodoviário ã rede fluvial, proporcionando ã Amazônia um sistema
•integrado de transportes, foram contempladas, na primeira fase do PIN, as cons
truções ou reaparelhamentos dos seguintes portos fluviais: Remanso do Pontal
(rio Xingu); Santarém e Nova Itaituba (rio Tapajós); além de desenvolvidos eis
tudos para os portos de Marabá e Tucuruí (rio Tocantins); Boca do Acre e La-
brea (rio Purus), Porto Velho e Humaitã (rio Madeira). O Programa de Integra
ção Nacional devera contemplar a implantação de instalações portuárias em Maca
pá, a construção dos Portos fluviais de Tucuruí, Mar a tá, Porto Velho, Humaitã e
Caracaraí, além da complementação e reaparelhamento dos Portos de Altamira, Itai
tuba, Santarém e Imperatriz, já construídos (Cr$ 97,0 milhões).

• Construção de Aeroportos - Está prevista a conclusão
do Aeroporto Internacional de Manaus, a cargo do Ministério da Aeronáutica, que
contará com equipamentos dos mais modernos, incluindo Radar e SSR, esteiras
transportadoras, pontes telescópicas, circuito interno de televisão e outros
equipamentos de apoio ã navegação aérea. Além desse, a programação do PIN dará
apoio ã construção e melhoramentos dos aeroportos de Santarém, Eirunepê, Oiapo-
que, Japurá e Estirão do Equador, constantes da programação da CCMARA 215,0
milhões).

• Projeto de Telefonia - A TEIEBRAs deverá implantar pro
jetos de telefonia essenciais ã comunidades selecionadas da Amazônia Legal, atra
vês das seguintes subsidiárias: Companhia Telefónica do Pará (COTELPA), Teleco
municações do Amazonas S/A (TELEMAZON), Telecomunicações do Acre S/A (1ELEACRE)
e Telecomunicações do Maranhão S/A (TELMA). . Está prevista a instalação de ser
viços urbanos automáticos e interurbanos, através de mesas telefónicas, e o sis
tema atenderá localidades situadas nos Estados do Pará, Amazonas, Acre e Mara
nhão, ao longo das rodovias Transamazõnica, Porto Velho-Manaus e Eeléim-Erasília
(Cr$ 66,0 milhões).
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@ Outros Programas

O Programa de Fortalecimento de Núcleos Urbanos - A pre£
são da demanda por serviços urbanos, somada às deficiências já existentes na es_
trutura urbana das cidades de apoio, determinaram a programação de um conjunto
de projetos visando ao fortalecimento dos serviços urbanos de Picos, Imperatriz,
Marabá, Altamira, Itaituba, Santarém e Humaitã. 0 programa em sua primeira fa
se envolveu ações específicas dos Ministérios do Interior, Saúde, Minas e Ener
gia, Educação, Trabalho e Comunicações. Serão desenvolvidos projetos de sanea
mento e desenvolvimento urbano; programa de amparo médico-hospitalar e de as
sistência providenciaria aos trabalhadores às margens das rodovias; além de ser
viços de melhoria no suprimento e distribuição de energia elétrica nos núcleos
selecionados. Os projetos serão desenvolvidos pelos Ministérios do Interior, Toa
balho e Minas e Energia (Cr$ 138,5 milhões) .

• FUNAI - A programação da FUNAI vem sendo contemplada
com recursos do PIN e envolve trabalhos de apoio à construção das rodovias de
penetração e de resguardo biocultural às comunidades existentes nas áreas adja
centes aos grandes eixos rodoviários, através, principalmente, do estabelecimen
to de frentes e bases avançadas de pacificação (Cr$ 26,5 milhões).

9 Apoio aos Programas do BSIB e BASA - 0 PIN vem destinan
do recursos para o apoio aos programas de crédito do BNB e BASA, notadamente na
área de financiamento industrial de médio e longo prazos, em consonância com as
diretrizes traçadas para o desenvolvimento das regiões Norte e Nordeste (Cr$
596,0 milhões).

0 Programa de Polos de Desenvolvimento da Amazónia - Vi
de Programação Prioritária para a Amazônia (Programas Integrados).

O Projeto Aripuanã - Vide Programação Prioritária para a
região Centro-Oeste.

0 Programa do Trópico Gnido - Instituído como componente
do Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, o Programa do Tró
pico Cmido destina-se a coordenar a contribuição da ciência e tecnologia ao me
lhor conhecimento das peculiaridades do Trópico Omido e preservação do equilí -
brio ecológico da região amazônica. O programa esta subdividido em subprogra -
mas, compreendendo instalação de Centros de Pesquisas; pesquisas sobre flores
tas, agricultura, solos e medicina tropical (Cr$ 33,0 milhões).
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© Outras Atividades - Dentro da programção do PIN, esta
ainda prevista a continuação dos programas de levantamento cartográfico, a car
go do IBGE; a instalação de unidades militares encarregadas da contrução de
trechos da rodovia Perimetral Norte, a cargo do Ministério do Exército; a cons
tituição do capital inicial e outros programas da CODEVASF, além de outros pro
jetos (Cr$ 449,3 milhões).

@ PROGRAMA DE REDISTRIBUIÇÃO DE TERRAS E DE ESTÍMULO Ã AGROINDOS
TRIA DO NORTE E DO NORDESTE - PROTERRA

Criado em 1971, o PROTERRA conta com recursos originários de do
tações previstas nos orçamentos anuais e plurianuais, parcela de 20% dos incen
tivos fiscais setoriais e regionais de 1972 a 1976, transferências de recursos
do PIN, recursos do orçamento monetário (IOF) e créditos suplementares. Nos
anos de 1972 a 1974 foram programados Cr$ 2 814,9 milhões. Para o triénio es
tão previstas aplicações de Cr$ 5 624,3 milhões. O PROTERRA objetiva:

© dar apoio ao pequeno agricultor, principalmejite ao de£
provido de terra e ao .proprietário de minifúndio;

© criar melhores condições de emprego da mão-de-obra;

0 fomentar a agrcpecuãria e a agro-indústria nas áreas
de atuação da SUDAM e SUDENE;

© promover a montagem da infra-estrutura económica de su
porte aos programas de expansão da agrcpecuãria e agro-indústria.

A ação do PROTERRA tem envolvido:

© aquisição de glebas ou sua desapropiâção por interesse
social, para posterior venda a pequenos e médios produtores das Regiões Norte e
Nordeste; custeio de ações discriminatórias de terras devolutas e, fiscaliza -
ção de posse e uso da terra;

© enpréstimos fundiários de longo prazo para aquisição
de terras próprias ou ampliação da propriedade rural; financiamento de projetos
destinados ã expansão ou modernização da agro-indústria, inclusive açucareira,
e ã produção de insumos destinados à agricultura; subsídios ã utilização de in
sumos modernos e garantia de preços mínimos;
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0 organização ou anpliação de serviços de pesquisa, expe
rimentação agrícola, extensão rural e pesqueira, difusão de fertilizantes, ele
trificação rural, defesa e vigilância fitossanitaria e anpliação do sistema de
armazenagem e silos;

t

@ implantação da infra-estrutura de transportes, ccnstru
ção de usinas e melhoramentos nas redes de distribuição de energia elétrica.

0 PROTERRA envolvera a implementação de novos programas ' como o
POLAMAZÕNIA, o PQLONORDESTE e o Programa de Agro-Indústria do Nordeste, além da
dinamização dos projetos em andamento na primeira fase (1972-1974), sendo as se
guintes as realizações programadas a nível dos setores abrangidos:

© Agricultura (Cr$ 397,0 milhões).

0 Programa de Redis tribuição- de Terras, Ações Discrimina
torias e Fiscalização de Posse e Uso de Terras - Dentro do Programa de RedistrL
buição de Terras, a cargo do INCRA, jã foram elaborados estudos e estabelecidas
normas e diretrizes de ação visando ã seleção de imóveis rurais e expropriação
de áreas. Foram fixados preços de terras e selecionadas sub-regiões em vários
Estados. Foi criado, na primeira fase, o Fundo de Redistribuição de Terras vi
sando a fornecer o apoio financeiro ao Programa, com todas as facilidades insti
tucionais e contãbeis próprias de um Fundo. Por outro lado, ccm a finalidade
de discriminar terras devolutas da Amazônia Legal, foram criados, pelo INCRA,
Projetos Fundiários (PF) em varias localidades e, paralelamente, com o objeti
vo de dar suporte aos projetos fundiários, foram desenvolvidas seis Comissões
de Discriminação de Terras Devolutas (CDTD) , abrangendo os Estados do Amazonas,
Maranhão, Mato Grosso, Goiás e os Territórios de Rondônia, Roraima e Amapá. Es_
sa programação terá sua iirplementação ativada.

<3 Desenvolvimento agrícola - O programa de desenvolvimen
to agrícola, com o objetivo de possibilitar o aumento da renda e da produtivida
de das atividades agropecuárias, englobará os seguintes projetos: Armazenamento
(CIBRAZEM) ; Pesquisa Agrcpecuária (HMERAPA); desenvolvimento Florestal (JBDF);
Fortalecimento do Sistema, de Extensão Rural; Programa de Regularização do Abas
tecimento (COEAL) ; Fortalecimento do Setor Pesqueiro, Recursos Pesqueiros de
Águas Interiores, e Assistência ã Pesca Artesanal (SUDEPE); Defesa e Vigilân
cia Fitossanitaria e Plano Nacional de Sementes (DNPV); Sistema Integrado Para
métrico de Informação e Documentação Agrícola e Rural (Secretaria Geral) e De-
semvolvimento da Pecuária (DNPA).
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© Pr^ograma de Desenvolvimento da Agro-Indústria do Nordeste -
Vide Programação Prioritária para o Nordeste (Programas Integrados).

© Programa de Desenvolvimento de Areas Integradas do Nordes
te - POIDNORDESTE - Vide Programação Prioritária para o Nordeste (Programas In
tegrados).

@ Energia

® Energização das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.
O ■ projeto visa a possibilitar ãs empresas concessionárias de energia elétri
ca no Norte, Nordeste e Centro-Oeste, condições de ampliar a capacidade instala
da de geração, transmissão e distribuição de energia. Serão contemplados os se
guintes programas: recuperação do sistema de geração e distribuição da Usina
Termoelétrica na cidade de Rio Branco e programas para outras localidades do Es
tado do Acre (ELETROACRE); recuperação do sistema. de geração termoelétrica de
Porto Velho e melhoria na distribuição de Guajarã-Mirim, Vila Rondonia e Bueno
(CERON); geração e distribuição em tomo de Boa Vista (CER); programas de ge
ração em polos ao longo da Belém-Brasília, notadamente Lajeado, lajes e Araguai^
na (CELG); substituição de locomoveis por grupos geradores Diesel no Fs.tado do
Amazonas (CELETRAMAZCN); implantação de linha de transmissão Cuiabá-Cachceira
Dourada (CEMAT); ampliação das usinas de Curuá-Una e Tapanã II (CELPA) ; usina
termoelétrica de Manaus (CEM) ; usina hidrelêtrica de Coaracy Nunes (Paredão)
(CEA) ; construção da usina hidrelêtrica de Sobradinho (CHESF) (Cr$ 463,4 mi
lhões) .

© Transportes

@ Rede Rodoviária Básica - Visando a manter a rede rodo
viária de apoio aos programas de expansão da agropecuária e agro-indústria do
Norte e Nordeste, foi contemplada na primeira fase do PROTERRA, a implantação
de 2 590,7 km e a pavimentação de 1 943,8 km das rodovias BR-010/226/153-Ceres/
Porangatu/Santa Maria; BR-316/232 - Picos/Salgueiro; BR-104 Campina Grande/En-
troncamento da BR-316 e ER-316 - Divisa de Maranhão/Parã/Caxuxa. Está prevista
a implantação e/ou pavimentação dos seguintes trechos da rede rodoviária básica
do Nordeste e Amazônia, inclusive rodovias anteriormente custeadas com recursos
do Programa de Desenvolvimento do Vale do São Francisco - PROVALE; BR-423 - Ca
ruru-Juazeiro; Trecho: Caranhuns-Paulo Afonso; BR-407 - Piripiri-Anagé (BR-
116); Trecho: Picos-Petrolina; BR-343 - Luís Corrêa-Eertolinea; Trecho: BR-316
- Floriano (BR-230); BR-316/232 - Picos-Salgueiro e Ponte sobre o Rio Guaribal;
BR-316/110 - Pamamirim - Paulo Afonso; Trecho: Belém de São Francisco-Èaulo A-
fonso; ER-496 - Pirapora-Corinto; BR-110 Areia Branca - Entroncamento BR-324 ;
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Trecho: Jeromoabo-R. Pctrbal; BR-030 - Brasília-Campinho; Trecho: Brasília-BR-
116; BR-0 20/24 2-Erasília-Ibotirama (Cr$ 286,6 milhões).

O Eclusa de Sobradinho - O DNPVN, através da CHESF, j á vi
nha aplicando recursos do PROVALE na elaboração do projeto básico, construção
de modelos reduzidos e nas obras iniciais da Eclusa de Sobradinho, no baixo-né
dio São Francisco. A Eclusa, parte integrante do projeto hidrelétrico da CHESF,
estã projetada para embarcações de até 2,5 m de calado e permitira vencer um
desnível de 33,5 m de altura. Terá 120 m de comprimento útil, e 17 m de largu
ra. Serã dotada de canal de navegação à jusante, tarada d'agua, canal de esva
ziamento, ccrnportas, e demais equipamentos, tais como dispositivos de atracação,
sinalização, etc. (Cr$ 96,5 milhões).

@ Apoio Financeiro
t

® Programa de Crédito - Dentro da programação do PROTEERA,
é dado destaque especial para os programas de crédito. A programação de crédi
to do PROTERRA, executada pelo Banco do Brasil, Banco Nacional de Desenvolvimen
to Económico, Banco da Amazônia e Banco do Nordeste, envolve as seguintes linhas
do +-r\* /lo Tr>rroc?+-4 Dnva-i o —vw • A- X. J-Á4 A U*  I. V 1^/0-VZ X. -1*1  JJUU. &2-X Ã

investimentos visando ã organização e modernização das propriedades rurais e que
conduzam ã elevação da produção e produtividade; Programa de Incentivo ao Uso
de Fatores Técnicos de Produtividade Agropecuãria - compreendendo os financia
mentos relacionados com a introdução de técnicas e insumos modernos na ativida-
de agropecuãria; Programa de Crédito Fundiário que visa a promover o mais fá
cil acesso do homem à terra - a área máxima da propriedade financiada é de até
6 módulos e os beneficiários do programa são rurícolas não proprietários, ou jã
proprietários, mas con área inferior ã área mãxima financiável; Programa de As
sistência Financeira à Indústria de Insumos e às Empresas Agro-Industriais, vi
sando a facilitar o desenvolvimento do setor industrial ligado ã agricultura -
os financiamentos se destinam ã formação de capital fixo. Os encargos financei
ros desses programas variam entre 7 e 17%; o período de carência de 2 a 6 anos
e o prazo máximo de amortização entre 8 e 12 anos (Cr$ 1 439,5 milhões).

0 FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS INTEGRADOS - FDPI

O Fundo de Desenvolvimento de Programas Integrados, veio a repre
sentar um novo e importante fator para o fortalecimento das políticas de desen
volvimento regional do Nordeste, da Amazônia e de outras regiões do País.
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Criado com o objetivo de dotar o Governo Federal de instrumento
específico para o apoio financeiro a programas e projetos de caráter integrado,
abrangendo organicamente diferentes setores de atividades, o FDPI cumpre essa
finalidade através da concessão de recursos para investimentos em programas
prioritários de iniciativa governamental, nas esferas federal, estadual e muni
cipal, assim ccmo para aplicações em projetos de iniciativa privada considera
dos de interesse para o desenvolvimento regional ou sub-região. A seleção dos
projetos e a programação dos recursos orienta-se, prioritariamente, para as se
guintes linhas de atuação:

O desenvolvimento de vales férteis de rios permanentes
na área do Nordeste e em novas regiões de ocupação;

& recuperação e desenvolvimento de regiões deprimidas do
Nordeste, da Amazônia e de outras áreas;

0 promoção de distritos e núcleos industriais, visando à
desconcentração da atividade industrial no País;

(3 investimentos em ãreas urbanas, visando a atender inte
gradamente a determinados blocos de investimentos de infra-estrutura, ou a per
mitir a implantação de complexos industriais e agro-industriais;

G apoio a outros programas e projetos integrados.

Constituindo-se em fundo de natureza contabil, administrado pela
Secretaria de Planejamento da Presidência da República, o FDPI dispõe de recur
sos provenientes de fonte orçamentaria federal e de financiamentos internos, ex
temos e de outras fontes. O apoio financeiro aos programas efetiva-se pela
destinação de recursos para investimentos e_ outras aplicações inclusive a fundo
perdido, principalmente em obras de infra-estrutura, pela concessão de financia
mentos através de agentes financeiros oficiais, e pela prestação de contraparti
da a empréstimos internos e externos.

No biénio 1973-1974 o FDPI contou com recursos da ordem de Cr?
505,5 milhões, destinados a'investimentos em mais de 30 programas distribuídos
por todas as regiões do País, notadamente na região Nordeste.

Para a continuidade da programação, o FDPI contara com recursos
no montante global de Cr? 2 590,9 milhões.



Outros Programas de Desenvolvimento Regional



 

 
 
 

 

 
 
 

Cmplementam a prograrração do desenvolvimento regional os seguin
  tes programas e projetos, descritos a seguir, que, por sua natureza, não se en

quadram os Capítulos anteriores:

® Projeto SIPLAN;

  0 Projeto Rondon;

© Programa de Territórios Federais;

  0 Programa de Migrações Internas;

0 Proteção ao Meio-Ambiente;

 
v Analise das Imagens do Satelite ERTS;

  0 Fundação Nacional do índio.
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@ Projeto SIPIAN. O Projeto SIPLAN (Sistema de Informações
para o Planejamento, Coordenação e Controle) visa a atender às necessidades de
informações do Ministério do Interior, e serã desenvolvido com base num sistena
de gestão, comandado pela Secretaria Geral, com a participação de todas as enti
dades vinculadas ao Ministério, Compreenderá a montagem de um sistema operacio
nal, corrposto de padrões e rotinas de coleta, tratamento e disseminação de in
formação, cobrindo as áreas de planejamento, coordenação e controle, eos subsis.
temas de informação sócio-económica, referência documentaria, legislação, acom
panhamento da execução de programas e projetos e avaliação do desempenho do Mi
nistério do Interior (Cr$ 22,0 milhões).

© Projeto Rondon. Em sua fase inicial, o Projeto Rondon apre
sentou-se como um*organismo  de ação transitória. Aos poucos, foi-se firmando
cano um veículo importante de participação da juventude universitária nas ativi
dades nacionais. Para acompanhar essa evolução foi necessária a criação de ins
trumentos legais, institucionais e financeiros, no.sentido de colocá-lo ã altu
ra da crescente demanda exercida sobre as atividades que o Governo desenvolve
por seu intermédio. O Projeto Rondon desenvolverá sua programação com grande ên
fase nos aspectos espaciais. Dessa forma, os programas se concentrarão em duas
f aí x em micro—regiões dos Campi Avançados e em micro—regiões das Coordena —
ções. Pretende-se intensificar a ação do Projeto, dinamizando as operações na
cionais e regionais. Ao mesmo tempo, em cooperação com o MEC, serã dada ênfase
ãs atividades de incentivo ã fixação de mão-de-obra técnica no interior do Pais.
Atualmente já se encontram em fase de estudos mais 9 Campi a serem implantados,
até o final do período, em 7 unidades da Federação (Cr$ 394,8 milhões).

© Programa de Territórios Federais. O exercício da missão po
lítica de ocupação e valorização dos Territórios Federais do Amapá, Rondõnia e
Roraima, orientar-se-ã pelas seguintes linhas diretoras:

® ccmplementação do sistema viário básico de integração
intra-regional e de articulação continental;

G consolidação dos centros urbanos internos e estrutura
ção das nucleações planejadas;

® geração das condições necessárias para a fixação dos
fluxos migratórios;

de produtiva.
O fortalecimento, diversificação e incremento da ativida
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Paralelamente, desdobra-se uma estratégia voltada para as pesqui
sas do quadro natural nessas ãreas. A administração de inversões em capital so
ciai bãsico e de pre-investirrentos em pesquisas ficara a cargo dos departamen
tos federais especializados e de instituições regionais responsáveis pela promo
ção do desenvolvimento da Amazônia. Ãs Administrações dos Territórios caberá;
na medida em que se aperfeiçoarem os instrumentos operativos necessários, o pa
pel de elemento motor em setores produtivos. Os recursos financeiros programa
dos, em.regime de coordenação com as Superintendências Regionais, foram estima
dos em Cr$ 443 milhões para a aplicação direta, pelos governos dos Territórios.

© Programa de Migrações Internas. No quadro populacional bra
sileiro, o fenómeno migratório vem adquirindo crescente importância. Por oca
sião do ultimo censo, cerca de uma terça parte da população brasileira já não
se achava presente nos municípios de nascimento, e as próprias diferenças entre
as taxas de crescimento das populações urbana e rural refletem e intensidade
desses movimentos e sua substancial participação na problemática da urbanização
brasileira. A fim de criar condições para a fixação de una adequada política de
migrações, o Ministério do Interior planejou e dará continuidade no período ãs
seguintes ações:

0 pesquisa de migrações internas, já iniciada, objetivan
do a obtenção de elementos indispensáveis ã formulação de uma política migrató
ria nacional, respeitadas as peculiaridades regionais e os interesses de nature
za económica;

© construção e manutenção de centros de triagem e treina
manto de migrantes (CETREMI) , em apoio aos programas de colonização dirigida, ir
rigação, reforma agrária e desconcentração populacional de polos urbanos de gran
de atração de migrantes (Cr$ 29,8 milhões) .

© Proteção ao Meio-Ambiente. Esse Programa será executado pe
lá Secretaria Especial do Meio-Ambiente (SEMA), do Ministério do Interior, com
a finalidade de orientar a conservação do meio-ambiente e o uso racional dos re
cursos naturais (Cr$ 30 milhões). Compreende os seguintes projetos:

0 projeto de Estações Ecológicas, que objetiva a aquisi
ção e preservação de ãreas naturais representativas dos principais ecossistemas
encontrados nas várias regiões, bem como a promoção de estudos comparativos de
sua ecologia ccm ãreas ocupadas pelo homem, estabelecendo no território nacio
nal uma rede de Estações Ecológicas com a função de atuar como verdadeiros ban
cos genéticos de plantas e animais vivos, que possibilitarão a conparação das 
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alterações ecológicas feitas pelo hanem em áreas vizinhas, assim como indica
ções sobre o melhor uso do solo e outras questões de interesse pratico;

• projeto de Monitoreamento do Meio-Ambiente, que compre
ende inplantaçao de pelo menos 120 centros de coleta de dados visando o conheci
mento da situaçao ambiental, do comportamento e quantidade dos agentes poluen
tes no seio das comunidades e, ao mesmo tempo, a identificação da presença des
ses elementos nos principais rios, praias e no ar atmosférico das regiões me
tropolitanas;

• projeto de Educação e Divulgação Ambientais, destinado
a orientar o público em geral quanto aos princípios de zelo na proteção ao meio-
ambiente; será empreendida pela SíMA uma airpla programação de divulgação e edu
cação, de forma a conscientizar a população brasileira para a necessidade de
preservar o meio-ambiente.

@ Analise das Imagens do Satélite ECTS. O Ministério do Inte
rior tem convénio firmado com o Instituto de Pesquisas Espaciais (INPE) para uti.
lização das imagens do satélite ERTS, fixadas em fotografias de 1: 1 000 000 ,
1:500 e 1:250 000. O INPE fornecera o material fotográfico e prestará o asses-
soramento necessário às unidades vinculadas ao Ministério do Interior, além de
possibilitar o treinamento de técnicos em foto-interpretação, processamento de
dados, controle e avaliação de programas, etc. Os programas de pesquisas com
preendem a avaliação de recursos naturais, acompanhamento de projetos agropecuá
rios, planejamento de estradas e centros de colonização, aferição das variações
da cobertura vegetal e das condições ecológicas, fiscalização da prática de quei
madas, etc. O Projeto terá a participação das Superintendências de Desenvolvi
mento Regional, da Secretaria Especial de Meio-Ambiente (SEMA) e da Secretaria
Geral do Ministério do Interior (Cr? 6 milhões).

@ Fundação Nacional do índio. A Fundação Nacional do índio
(FUNAI) , órgão do Ministério do Interior, está afeta a incumbência de executar
as diretrizes da política indigenista nacional, competindo-lhe a preservação do
equilíbrio biológico e dos padrões culturais do indígena no seu contato com a
sociedade civilizada. A FUNAI realizará a demarcação de terras da União que ccns
tituem o Património Indígena, abrangendo área superior a 100 milhões de hecta
res, dos quais cerca de 50% já se encontram identificados e parcialmente demar
cados. Para algumas dessas áreas a FUNAI prevê a implantação de projetos de na
tureza sócio-económica, de forma a orientar o silvícola em atividades agropecuá
rias; a realização de atividades assistenciais nas comunidades tribais; e, a
realização de estudos e pesquisas a propósito do processo de integração do indí
gena ã sociedade brasileira (Cr? 30 milhões).



DESENVOLVIMENTO URBANO



Aí Política e a Programaçdo do Desenvolvimento Urbano 



Ao final da década, o Brasil devera contar com uma população ur
bana da ordem de 78 milhões, correspondente a cerca de 2/3 do total da popula
ção do País.

Ao longo dos anos 70, o País estará, portanto, se caracterizando,
cada vez mais, como uma sociedade predominantemente urbana, em processo acelera
do de metropolitanização, o que significa que o desenvolvimento urbano passa a
ter interação, cada dia mais profunda, com a própria estratégia nacional de de
senvolvimento .

É conhecido o desequilíbrio, que se tem agravado, no processo de
urbanização do País. Observa-se, de um lado, expansão acentuada e prematura
das metropoles nacionais, com a proliferação de grandes aglomerados urbanos,que
continuam crescendo a taxas elevadas, e, de outro, excessiva pulverização de pe
quenas cidades, sem um número adequado de cidades nédias que dê razoável equilí
brio ã estrutura urbana em formação.

Essa prematura metropolitanização tem acarretado, principalmente
no Grande Rio e no Grande São Paulo, a presença de problemas como o do conges
tionamento urbano, o da poluição industrial etc., que, já começam a ameaçar
outros grandes centros urbanos, em detrimento da qualidade da vida nas grandes 
cidades.
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Ao mesmo tenpo, o desenvolvimento, multiforme e rápido, que se
verifica em todos os quadrantes do território nacional, com a realização de
grandes projetos e a aplicação de novas tecnologias tanto em áreas urbanas como *
rurais, suscita a necessidade de se definir política de preservação dos recur
sos naturais e de manutenção do equilíbrio ecológico.

0 POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO

A velocidade do processo de urbanização do País é evidenciada pe
las seguintes observações:

® Em apenas 30 anos, a população urbana do País quase dupli
cou sua participação relativa, evoluindo dos 31% em 1940, para 56% em 1970. Es_
se processo de urbanização decorreu, em grande parte, das migrações internas do
campo para as cidades, e significou urna expansão da população urbana equivalen
te a cerca de 40 milhões de pessoas.

• >

® Em 1979, a participação da população urbana brasileira no
total deverá ser da ordem dos 63%, ou seja, o equivalente a 75 milhões de pes
soas, determinando um aumento de cerca de 25 milhões em apenas uma década. Cer
ca de 48 milhões viverão em aglomerados urbanos com rais de 100 mil habitantes
(contra apenas 30 milhões, em 1970) , e 37 milhões, em cidades com mais de 500
mil habitantes (contra apenas 23 milhões, em 1970) .

© As cidades brasileiras foram responsáveis, em 1973, por cer
ca de 85% do produto interno bruto (Cr$ 606 bilhões), o que leva a prever-se pa
ra 1979, una participação relativa no PIB da ordem de 87%, ou seja Cr$ 1 110 bi
Ihões.

■ © Estima-se que 70% da frota de autoveículos existente no
- nl“- ... - - - -- -n t r" - -- i * - - -i - - - -

País em 1979 (19,8 milhões) circularão nas regiões metropolitanas, o que corres
ponde a 1,6 vezes o número atual de veículos em circulação no País.

Esses e outros aspectos do processo de desenvolvimento das cida
des brasileiras, como núcleos concentradores da riqueza, não devem, entretanto,
esconder a dimensão da problemática urbana e o desafio que encerra:
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9 O processo de urbanização acelerada gerou grandes distorções
na distribuição espacial das cidades, dominantemente litorânea. Os principais a-
glonerados metropolitanos localizam-se na costa atlântica, concentrando 2/5 da
população das cidades, a maior parte das atividades industriais e a maior respon
sabilidade no que tange ã expansão da economia.

*

® t^s regiões metropolitanas do Nordeste (Recife, Salvador,
e Fortaleza) , de outra parte, responsáveis por cerca de 7% da população urbana
do País, respondem por menos de 3% do emprego industrial, enquanto que o Grande
São Paulo e o Grande Rio, com 29% da população urbana, detêm quase a netade da
mão-de-obra empregada na indústria.

® A disponibilidade dos equipamentos sociais urbanos também se
distribui desigualmente no País, e a distribuição dos recursos destinados a su
pri-los, também desigual, tende a agravar as disparidades existentes.

© A excessiva concentração urbana,' que ocorre sobretudo nas re
gioes metropolitanas de São Paulo e do Rio de Janeiro, esta acarretando sérios
problemas de congestionamento, superpopulação e poluição, em detrirento da guali
dade de vida e do equilíbrio social.

Diante disso, a política urbana a ser executada está concebida e
instrumentada como segue:

0 Definição de orientação e estabelecimento de mecanismos ope
rativos para que a estrutura urbana acompanhe a estratégia de desenvolvimento e
a política de ocupação do espaço interior.

Desta forma, cabe definir, em sentido geral, a estrutura urbana
que se deseja estabelecer nacionalmente, concebida em função dos objetivos e pro
gramas de desenvolvimento nacionais e regionais.

A cidade ira, então, situar-se dentro do planejamento do polo eco
nomico em que se encontra, definindo-se a sua função económica e social e, só en
tão, passando a definir-se sua configuração físico-urbanística. Frequentemente,
esse enfoque significará a reorientação que, no longo prazo, se afigura mais ra
cional e menos dispendiosa do que as simples soluções de engenharia que tomem co
mo um dado as atuais tendências de evolução, mecanicamente.

Dentro dessa orientação, é necessário promover uma melhor estrutu
ração .do sistema urbano, com vistas ã maior eficácia das funções exercidas pelas
cidades e à elevação dos padrões de urbanização e qualidade de vida. Para isso,
dever-se-ã:
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@ Implantar as nove Regiões Metropolitanas já criadas: São Pau
lo, Rio de Janeiro, Pelo Horizonte, Fortaleza, Porto Alegre, Recife, Salvador,Cu
ritiba e Belém.

© Identificar as funções que devem ser cumpridas pelas metropo
poles nacionais e as que devem ser desempenhadas pelas metrópoles regionais, no-
tadamente nas áreas de maior concentração populacional e económica.

® Definir polos secundários imprescindíveis a uma política de
descentralização, de âmbito nacional ou regional, com adequado aproveitamento
das vantagens da aglomeração existentes, seja por razões de ordem económica, so
cial ou política; nas novas regiões, estabelecer núcleos urbanos de apoio ao pro
cesso de ocupação.

A estratégia de desenvolvimento urbano objetivará, prioritariamen
te: I

© A desconcentração intra-regional do sistema urbano dominante
na região Sudeste, através principalmente do esforço prático de evitar o cresci
mento excessivo das grandes aglomerações urbanas de São Paulo e do Riq de Janei
ro.

© A ordenação do processo de desenvolvimento do sistema urbano
da região Sul, mediante expansão ordenada das metrópoles regionais e o fortaleci
mento dos núcleos urbanos de médio porte.

© A dinamização da base económica das metrópoles regionais do
sistema urbano do Mordeste e o reforço das atividades produtivas e dos equipamen
tos sociais dos polos urbanos interiorizados.

© A promoção da urbanização nas áreas de ocupação recente ou
não consolidada das .Regiões Norte e Centro-Oeste e a organização do desenvolvi
mento das rretropoles regionais em formação e da região geo-econômica de Brasília.

© 0desdobramento dessas diretrizes, operativamente, em estraté
gias regionais específicas, refletindo as peculiaridades e o estágio de urbaniza
ção em que se encontra cada macrorregião brasileira.

© Na região Sudeste, a estratégia regional deverá conferir
prioridade:
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0 ã coordenação dos investimentos em infra-estrutura e à
regulamentação do uso do solo nas regiões metropolitanas de São Paulo e do Rio
de Janeiro, de modo a conter a taxa de crescimento dessas metrópoles e induzir à
descentralização das atividades produtivas, particularmente das industriais, pa
ra centros periféricos de médio porte, que apresentem potencialidades locacio
nais

• ao disciplinamento da ocupação urbana e rural das ãreas
contíguas às duas metrópoles nacionais, particularmente,nos eixos Rio de Janeiro
São Paulo, São Paulo - Campinas e Santos - São Paulo ;

0 à ordenação e ao disciplinamento do processo de cresci
mento da região metropolitana dezBelo Horizonte, bem como da região urbani zada
sob influência de Vitória, onde serão realizados grandes investimentos ligados à
siderurgia e à exportação de minérios;

0 ao planejamento da expansão’ e reforço da infra-estrutu
ra urbana das cidades beneficiarias da descentralização funcional intra-regional,
com atuação preferencial sobre os núcleos urbanos com mais de 50 000 habitantes ;
por esta razão, cidades coto Araçatuba, Araraquara, São José do Rio Preto, Ribei_
rão Preto, Marília, Bauru, Ourinhos, São Carlos, Presidente Prudente, Piracicaba,
Jundiaí, Sorocaba, Taubaté, Mogi das Cruzes, Barra Mansa, Volta Redonda, Campos,
Nova Friburgo, Cachoeiro do Itapemirim, Montes Claros, Teófilo Otoni, Patos de
Minas, Governador Valadares, Uberlândia, Uberaba, Divinópolis, Varginha e Juiz
de Fora, entre as principais, serão objeto específico dos programas federais pa
ra o desenvolvimento urbano;

0 ã dinamização das funções urbanas de apoio às ativida
des agropecuãrias e agro-industriais desempenhadas por cidades de nédio e peque
no porte;.

O ao disciplinamento planejado do processo de urbanização
da orla marítima, visando ao desenvolvimento das atividades ligadas ao turismo
e ao lazer, à preservação das belezas naturais e das cidades históricas e ao
apoio das funções urbanas das estancias hidrominerais;

0 à promoção de atividades permanentes para os núcleos
urbanos que surjam em conseqúência da implantação de grandes projetos;

G à promoção de programas urbanos especiais para a região
do Vale do Aço (cidades de Coronel Fabriciano, Ipatinga, Acesita e Timóteo).

O Na região Sul, a estratégia adotada objetiva a alcançar:
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• o planejamento e o controle do desenvolvimento das re
giões metropolitanas de Porto Alegre e Curitiba, principalmente no que se refere
ao uso do solo, ao planejamento integrado, e à implantação e operação do sistema
de transporte metropolitano;

r

0 a dinamização e a promoção das atividades de planejamen
to integrado, infra-estrutura urbana e equipamento social, atuando preferencial
mente nos centros urbanos com população superior a 50 000 habitantes, caracteri-
zando-se alguns como prestadores de serviços localizados em zonas rurais, como
Uruguaiana, Santa Maria, Santana do Livramento, Bagé, Lages, Joaçaba, londrina e
Maringá, entre outras, e outros como cidades marcadamente industriais, tais como
Pelotas, Rio Grande, Caxias do Sul, Joinville, Blumenau e Ponta Grossa; ressal
te-se que, em Estados como o Paraná e o Rio Grande do Sul, onde já existe uma po
lítica urbana, o Governo Federal atuará articulado aos programas estaduais. em
Santa Catarina, o caso especial de Florianópolis exigirá especial atenção, face
ã necessidade de desenvolvimento económico e ã preservação de suas belezas natu
rais e turísticas;

0 o disciplinamento e a promoção de adequado processo de
urbanização para as cidades localizadas na faixa litorânea e nas regiões de ser
ra que se destinam ao turismo e ao lazer;

0 a ampliação dos equipamentos sociais, dos serviços bási
cos e a promoção de uma base económica durável para o núcleo urbano decorrente
da implantação do projeto de Itaipu;

0 a promoção de programas urbanos especiais para os nú
cleos urbanos situados na área de influência dos projetos do Porto e Distrito In
dustrial de Rio Grande e do Porto e Complexo Carbo-Químico de Imbituba.

© Na região Nordeste, a estratégia urbana procurará alcançar:

O o desenvolvimento acelerado das atividades produtivas e
dos equipamentos sociais das metrópoles regionais de Recife, Salvador e Fortale
za, bem como o controle e a organização do processo de expansão metropolitana;

0 o crescimento das atividades produtivas e a melhoria na
infra-estrutura funcional e no equipamento social das Capitais dos Estados e dos
polos secundários regionais ; àssim, serão incentivados os programas de planeja
mento, treinamento de recursos humanos e, especialmente, infra-estrutura econômi
ca e social, visando a criar uma base económica e de emprego para as populações 



454

urbanas que residem nas capitais e algumas cidades do interior, principalmente
Parnaíba, Teresina, Floriano, Sobral, Juazeiro do Norte, Crato, Natal, Mossoro,
João Pessoa, Campina Grande, Patos, Caruaru, Petrolina, Maceió, Aracaju, Jua
zeiro, Alagoinhas, Feira de Santana, Jequiê, Ilhéus, Itabuna e Vitoria da Con
quista; a esses núcleos devera caber importante função na contenção do proces
so migratório e no apoio às atividades agropecuárias e agro-industriais;

0 a ordenação da ocupação da orla marítima, preservando
se o património histórico e valorizando-se a beleza paisagística, com vistas
ao desenvolvimento do turismo interno e internacional;

0 a implantação de programas de planejamento integrado,
de reforço da infra-estrutura económica e dos equipamentos sociais das cidades
que recebem grandes projetos industriais, destacando-se, na Região Metropelita
na de Salvador, o polo petroquímico de Camaçari, no Estado do Maranhão, a cida
de e a ilha de São Luís e o Porto de Itaqui, e ao sul da cidade de Recife, o
Porto de Suape.

© Nas regiões Norte . e Centro-Oeste, a estratégia adotada pro
movera:

0 o desenvolvimento da Região Metropolitana de Belém e
das cidades de Manaus e Santarém, através da dinamização das funções administra
tivas e de apoio às atividades produtivas secundárias e terciárias e da comple
mentação da infra-estrutura;

0 a definição e aplicação das diretrizes de desenvolvi
mento da região geo-econômica de Brasília, especialmente com vistas à ocupação
ordenada ao longo dos eixos viários que demandam a Capital do País, sobretudo
no caso do eixo Brasília-Anápolis-Goiãnia;

0 a dinamização das funções urbanas, entre outras cida
des, de Cuiabá, Campo Grande, Corumbá, Dourados, Macapá, Boa Vista, Rio Branco
e Porto Velho;

0 a promoção dos núcleos urbanos de ocupação, estrategi
camente selecionados ao longo das grandes vias de integração amazônica (Transa
irazônica, Cuiabá-Santarêm, Belém-Brasília, etc) , bem corro em função das poten
cialidades sub-regionais para o desenvolvimento agropecuário, agromineral e
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En síntese, a ação executiva na área de Desenvolvimento Urbano deve
râ cobrir os seguintes aspectos:

REGIÕES/NÚCLEOS NATUREZA DA AÇÃO DE
GOVERNO . ÁREAS DE AÇÃO

REGIÃO SUL
1. Metrópoles Regio

nais
2. Centros Sub-Re -

gionais

Controle

Dinamização

3. Regiões de Turis
mo

Disciplinamento e Di
namizaçao

4. Áreas de Prcgrar-
mas Especiais

Promoção

REGIÃO SUDESTE
1. Metrópoles Nacio

nais
2. Metrópole Regio

nal
3. Centros Sub-Re -

gionais

Contenção

Controle

Disciplinamento e Di
namização

4. Regiões de Turis
mo

5. Áreas de Progra
mas Especiais

REGIÃO CENTRO-OESTE
1. Região Geo-eccnô

mica de Brasília
2. Centros Sub-Re -

gionais
3. Núcleos de Apoio

ao Processo de
Ocupação

4. Regiões de Turis
mo

REGIÃO NORTE
1. Metrópole Regio

nal
2. Centres Sub-Re -

gionais
3. Núcleos de Apoio

ao Processo de
Ocupaçao

Dis ciplinamento

Promoção

Disciplinemento e Di_
namização
Dinamização

Promoção

Promoção

Disciplinarento e Di
namização
Dinamização

Promoção

REGIÃO NORDESTE
1. Metrópoles Regio

nais
2. Centros Sub-Regio

nais

3. Regiões de Turismo
4. Áreas de Programas

Especiais

Disciplinamento e Di
namização
Dinamização

Prcnoção
Prcircção

Regiões Metropolitanas de Porto Alegre’ e
Curitiba:
Florianópolis, Londrina, Pelotas, Caxias
do Sul, Santa Maria, Blumenau, Joinville
e demais centros urbanos ccm população a-
cima de 50 mil habitantes, preferencial -
mente.
Foz do Iguaçu, Paranaguá, Laguna, Gramado,
Litoral de Santa Catarina, Norte do Rio
Grande do Sul e Sul do Paraná.
Itaipu, Porto e Distrito Industrial de Rio
Grande, Porto e Complexo Carbo-Químico de
Imbituba.

Regiões Metropolitanas de São Paulo e Rio
de Janeiro
Região Metropolitana de Belo Horizonte Vi
tória, oonurbaçces de Santos e Campinas.
Juiz de Fora, Ribeirão Preto, Sorocaba,Ccm
pos, Jundiaí, Volta Redonda, Bauru,São Jo
sé dos Campos, Piracicaba, Uberlândia, Ube
raba, Governador Valadares, São José do Rio
Preto e demais centros urbanos ccm popula
ção acima de 50 mil habitantes, prelerenci
almente.
Cidades Históricas, estancias hidreminerais
e orla marítima.
Vale do Aço (MG)

Distrito Federal e áreas circunvizinhas.

Goiânia, Anápolis, Cuiabá, Corumbá, Canço
Grande, Dourados.
Araguaína, Aragarças, Cáceres, Rondcnópo -
lis,

Goiás, Caídas Novas

Região Metropolitana de Belém

Manaus, Macapá, Boa Vista, Rio Branco,Por
to Velho e Santarém.
Capanema, í-isnte Alegre, Marabá, Alenquer,
Parintins, Itacoatiara, Cruzeiro do Sul,
Imperatriz, Içana, Humaitá, Labrea, Concei,
ção do Araguaia, Caracaraí, Tucuruí, Benja
min Constant, Itaituba, Altamira, Boca do
Acre, Tefé, Paragcminas, Coari, Vi Hiena.

Regiões Metropolitanas de Salvador, Recife
e Fortaleza.
João Pessoa,Sao Luís,Teresina,Natal,Maceió,
Aracaju,Campina Grande,Feira de Santana,Ca
ruaru e demais centros urbanos ccm funções
de polarização regional.
Cidades Históricas e orla marítima
Camaçari (BA) ,Itaqui (MA) ,Suape (PE).
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agro-industrial; isto será executado através do Programa POIAMAZÕNIA e exigira
uma efetiva ação federal nos núcleos urbanos de Caracarai, Içana,Benjamin Cons
tant e Cruzeiro do Sul, ao longo da Perimetral Norte, Tefé, Coari, Itacoatiara,
Paratins, Alenquer e Monte Alegre, ao longo do curso do rio Amazonas; Labrea, *
Itaituba, Altamira, Tucuruí e Marabá, ao longo da Transamazonica e as cidades
de Capanema, Imperatriz, Araguaína, Conceição do Araguaia, no eixo Belént-Brasí_
lia; outros núcleos urbanos de apoio ao processo de ocupação também serão cbje
to de ação especial; dentre-os quais relacionam-se Boca do Acre, Paragominas ,
Vilhena, Cãceres, Rondcncpolis e Aragarças;

G a promoção dos centros turísticos das regiões Norte e
Centro-Oeste, especialmente Manaus, Goiás, Caídas Novas e Brasília.

@ A definição das seguintes prioridades principais para im
plementar a política definida, e, em particular, implantar as Regiões Metropo
litanas jã estabelecidas em lei:

0 ação de estímulo e coordenação de planejamento, tendo
ccmo orgao ai lyí 1 n at* a Comissão Nacional de Regiões Metrcp^ol ? o pni •> ti ca
Urbana (CNPU) , que devera, em especial, orientar e acompanhar a implantaçãod?s
órgãos de ccmando das Pegices í-jetrcpolitanas (Conselho deliberativo e Consulti
vo); efetuar a definição detalhada da estrutura urbana a ser estabelecida, nas
diferentes regiões; estabelecer diretrizes para a utilização dos fundos fede -
rais destinados ao desenvolvimento urbano.

© prioridades gerais (comuns a todas as regiões metrcpo
litanas): transportes coletivos, uso do solo, zoneamento urbano, saneamento e
outros equipamentos sociais, etc.;

0 prioridades específicas de cada região: corbate ao
crime, principalmente no Rio e São Paulo, favelas em várias Regiões, etc.;

© uso coordenado dos fundos de desenvolvimento urbano
jã criados (para o Centro-Sul, Nordeste e Norte) , e demais mecanismos financei
ros para o setor: FDPI, recursos do ENDE para distritos industriais, etc.
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REALIZAÇÕES PROGRAMADAS

Programas e projetos de interesse direto do desenvolvimento ur
bano serão desenvolvidos pelos respectivos órgãos setoriais, nos campos de
habitação, saneamento, transporte e infra-estrutura urbana, recursos humanos,
controle de poluição e preservação do meio ambiente.

As aplicações diretas no setor, pelo BNH e pelos sistemas por
ele comandados, perfazem Cr$ 133 bilhões^para o período 1975-1979, dos quais
Cr$ 72 bilhões serão aplicados no triénio 1975-1977. Adicionando-se a esses
recursos a contrapartida das entidades publicas e privadas, ter-se-ã uma soma
de aproximadamente Cr$ 187 bilhões para as aplicações no qtlinqúênio e Cr$ 101
bilhões,se considerado o triénio 1975-1977.

Acrescentando-se, ao total desses investimentos, os recursos
previstos para o Programa de Saneamento Ambiental do DNOS, as transferências
da União para os Estados e Municípios, os investimentos em infra-estrutura de
transporte urbano»pelo Ministério dos Transportes, os recursos dos Fundos de
Desenvolvimento Urbano e do FDPI e os investimentos em recursos humanos, as a
plicações totais previstas para o desenvolvimento urbano alcançarão o montan
te de Cr$ 230 bilhões, no período 1975-1979 e Cr$ 127 bilhões no triénio
1975-1977.

Quanto à participação direta do Governo Federal na elaboração
de estudos, planos e projetos específicos de desenvolvimento urbano, alinham-
se a seguir as principais realizações programadas:

0 colaboração na elaboração de planos diretores para
as: áreas metropolitanas, em especial do Norte e Nordeste, bem coiro a elabora
ção de projetos específicos de saneamento básico e ambiental, de transporte e
de estrutura administrativa;

@ implantação de projetos específicos, decorrentes dos
planos metropolitanos mencionados, e de respectivos sistemas de administração
de serviços comuns de peculiar interesse;

G elaboração de planos diretores de desenvolvimento ur
bano para os centros dinamizadores do interior e Capitais do Norte e Nordeste 
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assim, como a implantação dos projetos específicos, de urbanismo, saneamento
básico e saneamento ambiental decorrentes;

0 consolidação dos núcleos urbanos planejados como ,
centro de apoio na região Amazõnica;

• implantação de planos de desenvolvimento local ela
borados para as Capitais dos territórios e outros núcleos;

0 participação em estudos e projetos de interesse do
desenvolvimento urbano, em colaboração com governos estaduais e administra
ções municipais;

0 treinamento de executivos das administrações munici
pais e estaduais, compreendendo prefeitos e servidores de municípios e das
secretarias estaduais interessadas no desenvolvimento urbano;

0 aperfeiçoamento de profissionais de nível superior
em cursos de põs-graduação e especialização em planejamento urbano,, beneficzl
ando universidades e outras entidades.

PROGRAMAÇÃO PRIORITÁRIA

@ PROGRAMAS DE ÂMBITO NACIONAL

© Piano Nacional de Habitação. Através dos programas habi
tacionais serão concedidos cerca de 761 mil financiamentos no período 1975-
1977, o que indica a alta prioridade para o setor, no qual serão investidos
cerca de Cr$ 44,5 bilhões. Procurar-se-ã elevar o atendimento do mercado
constituído de famílias de baixa renda (mercado popular, isto é casas em que
a parcela financiada pelo HSIH vai até 200 UPC) . Estima-se para 1975 o finan
ciamento de 58 mil moradias, quantidade essa que devera atingir, em 1977 a
cerca de 123 mil unidades, representando um crescimento de irais de 110% no
período. Ao mercado económico (casas com financiamento do H\*H,  entre 201
e 400 UPC) serã igualmente dado tratamento prioritário, elevando-se o 

(*) 0 valor dos programas e projetos, expresso a preços estimados de 1975,
refere-se, sempre, ao período 1975-1977.
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numero de unidades financiadas de 28 mil, em 1975, para 41 mil unidades, em
1977, representando um crescimento, no período, de quase 50%. Ainda com o
objetivo de atender a famílias de baixa renda devera serã desenvolvido o Pro
grama de Lotes Urbanizados, que jã esta em execução, em caráter inicial. Os
recursos alocados neste programa, deverão propiciar cerca de 58 mil financia
mentos no período 1975-1977, o que, somados aos financiamentos para os merca
dos popular e eooncmico, perfaz o total de 440 mil famílias a serem atenti-
das, nestas faixas, no triénio. Os demais financiamentos deverão atender ao
mercado médio (casas com financiamento do BNH entre 401 a 900 UPC) , e ao mer
cado superior (casas com financiamento do BNH acima de 900 UPC). Como se ob
serva, o programa previsto objetiva o atendimento crescente das camadas de
menor renda. Dentro dos programas habitacionais mencionados, destaca-se o
PLANHAP, (Plano Nacional de Habitação Popular), que busca propiciar a cons
trução e financiamento, a longo prazo, de 2 milhões de moradias para famí
lias com renda entre um e cinco salários mínimos. Além de buscar metas quan
titativas, o PLANHAP prevê o estabelecimento de‘mecanismos de auto-sustenta
ção financeira para a continuidade do projeto, o que além de possibilitar a
eliminação do déficit habitacional nessa faixa de renda, gerará recursos pa
ra garantir continuado atendimento a novas solicitações, minimizando a neces_
sidade de investimentos adicionais pelos Estados. Destacam-se ainda os pro
gramas habitacionais complementares, que têm como objetivos principais permi
tir o financiamento de terrenos destinados ã execução dos programas habita
cionais para famílias de baixa renda, assim como dotar os conjuntos habi
tacionais, financiados pelo SFH, dos necessários equipamentos básicos e com
plementares. Nesse último caso, a atuação do BNH no campo de Desenvolvimen
to Urbano complementa-se através de financiamento de obras de infra-estrutu-
ra em conjuntos habitacionais (FINC) e do financiamento da construção e ins
talação de equipamentos comunitários essenciais, àqueles conjuntos (FINEC) .
Enquadra-se também entre esses o de complementação da habitação, com o obje
tivo de permitir que as parcelas da população com renda inferior possam pro
gramar a melhoria de suas habitações ao longo do tempo de suas possibilida
des financeiras.

@ Prcxjrama de Financiamento de Urbanização e Eouipamento
Comunitário. Os Programas de Urbanização e Equipamento Comunitário do BNH
buscara, ao complementar os demais programas, promover a realização dos proje
tos integrados. Pelo seu caráter de mútua complementaridade esses programas
são aplicados em conjunto numa mesma área, objetivando atingir um desenvolvi
mento harmónico e equilibrado, entre a qualidade da habitação, a necessidade
de equipamentos sociais e um adequado nível de urbanização. A previsão das
aplicações nesses programas, no triénio, é da ordem de Cr$ 25,8 bilhões, dos
quais cerca de 50%, ou sejam, Cr$ 12,9 bilhões, serão provenientes de recur
sos do SFH.
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© Programas Complementares Especiais. Os programas complemen
tares especiais muitas vezes ultrapassam o objetivo previsto, de criação de
condições infra-estruturais e de apoio ao desenvolvimento dos programas habita
cionais. É esse, especialmente, o caso do FIMACO (Programa de Financiamento
de Materiais de Construção) . O esforço desenvolvido pelo Banco nesse * campo
vem sendo feito de forma conjugada com o Banco Nacional de Desenvolvimento Ecd
nõmico (BNDE), na qualidade de agente especial. A amplitude desse programa
foi recentemente estendida, com ampliação dos financiamentos ãs indústrias pro
dutoras de materiais e equipamentos para projetos de ãgua potável e esgotos sa
nitãrios. Ainda entre os Programas Complementares Especiais destacam-se o Pro
grama de Estudos e Pesquisas (ESPES) , o Programa de Treinamento e Assistência
Técnica (TREINAT), o Programa para Definição de Normas Técnicas e o Programa
de Financiamento para o Planejamento Urbano (FXPIAN) . Este último destina-se
a financiar pesquiseis, planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano
(Cr? 5,6 bilhões).

© Plano Nacional de Saneamento (PIANASA). O Plano Nacional
de Saneamento (PLANASA) , serã definitivamente consolidado no qúinqílênio, atra
vés do aperfeiçoamento dos mecanismos financeiros, administrativos, gerenciais,
técnicos e de pesquisa, implantados ou em implantação, em todos os Estados da
Federação. Prevê-se o abastecimento em condições adequadas de, no mínimo, 80%
da população urbana, com ãgua de boa qualidade. Também entrara em execução a-
celerada o programa de esgotos sanitários, objetivando o controle da poluição
hídrica em cerca de metade dos domicílios urbanos, os quais serão ligados às
redes de esgotos. Até o presente jã foram investidos cerca de Cr? 7,0 bilhões
neste programa. Para o triénio são previstas aplicações no valor de Cr? 12,0
bilhões, participando o BNH e FAEs, com Cr? 10,6 bilhões, que se destinam aos
subprogramas de abastecimento d'água, controle da poluição hídrica e controle
de inundações.

© Programa Nacional de Saneamento

0 Controle de Cheias. Este projeto, que faz parte do
Programa Especial de Controle de Enchentes e Recuperação de Vales, tem por ob
jetivo a defesa contra inundações provocadas pelos extravasamentos de cursos
de ãgua. As obras programadas nos núcleos urbanos visam a melhoria das condi
ções ambientais, a elevação dos padrões sanitários e, principalmente a minimi-
zação dos efeitos de precipitações pluviais que, periodicamente, causam inúire
ros problemas de repercussão local e regional. A execução de obras de contro
le de cheias serã também, estendida às áreas rurais, cujos sistemas fluviais
possam influenciar núcleos urbanos. Dentre as obras programadas, destacam-se 
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as que serão desenvolvidas em Goiânia-GO, Canpo-Grande-MT, Curitiba-PR, Santa-
rém-PA, Porto Alegre-RS, Vale do rio Maarim-MA, Vale do rio Capi bari be-PR r Va
le do rio Jaguaribe-CE, Vale do rio Sapu caí -MG, Vale dos rios Sarapuí-Meriti -
RJ/GB, Vale do rio São Joao-RJ, Vale do rio Itajaí-SC, Vale do rio Tubarão-SC,
Vale do rio dos Sinos-RS, Barragem eclusa do canal de São Gonçalo-RS, Vale do
rio Parnaíba-PI, Vale dos rios Açu-Piranhas-RN e Vale do rio Parai buna-MG, 0
projeto serã implementado pelos DNOS (Cr$ 1 308,4 milhões).

O Recuperação de Terras. Can a execução desse projeto
tem-se em vista recuperar ãreas rurais e urbanas, de modo a contribuir para a
abertura de novas fronteiras económicas através do aproveitamento do espaço ge
cgrãfico. Constituindo um instrumento de apoio ãs atividades para redução dos
desequilíbrios regionais, as obras e serviços envolvidos têm por escopo a rege_
neração de terras disponíveis dotadas de efeito potencial, inseridas tanto em
ãreas dinâmicas quanto em faixa deprimidas. Na esfera urbana,dentro os efeitos
que a conquista de novas ãreas oferece, destacam-se à criação de condições pa
ra o cresciipento ordenado de cidades, a desconcentraçao de faixas saturadas, a
expansão de sistemas viários e a criação ou consolidação de distritos industri
ais, a par da melhoria dos níveis de urbanização e industrialização (Çr$ 178,2
milhões).

• Obras de Finalidades Múltiplas. Tem por objetivo o a
proveitamento integrado dos recursos de agua e solo, tanto em núcleos urbanos
quanto em ãreas rurais, onde o controle de cheias e a recuperação de terras es
tão associados. Consta, basicamente, da implantação das seguintes obras: di -
ques, cais de saneamento, canalização, casas de banbas, aterros e a execução
de varias obras complementares nos sistemas. Dentre as obras programadas, em
âmbito nacional, destacam-se as que serão desenvolvidas nas cidades de Santa -
rêm-PA e Porto Alegre-Canoas-RS, bem coro nos vales dos rios Sao João-RJ, Ita-
jai-SC e Tubarao-SC. O projeto serã implementado pelo DNOS (Cr$ 187,8 milhões).

@ Transportes Urbanos. Dentre os principais projetos previs
tos salientam-se os que serão realizados no âmbito do Ministério dos Transpor
tes, dos quais destacam-se a ampliação dos sistemas de transporte de massa e a
construção de novas vias expressas. O projeto scbre transporte de massa prevê1
a remodelação e ampliação de sistemas ferroviários suburbanos e a construção de
sistemas metropolitanas, enquanto o projeto de vias expressas ccnpreende a
construção de vias de forma integrada can as prioridades do transporte
de massa. Ambos os projetos beneficiarão as principais regiões 
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urbanas do País - São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Recife, Porto Ale
gre, Salvador, Fortaleza, Belém, Curitiba, Goiânia e Brasília - e as aplicações
no triénio perfazem cerca de Cr? 22,1 bilhões, dos quais cumpre destacar os se
guintes empreendimentos:

• Rio de Janeiro: construção do metro, remodelação e am
pliação dos sistemas ferroviários suburbanos, construção de vias expressas.

G São Paulo: plano de expansão do metro, anel rodoviário
de São Paulo, vias expressas e sistemas ferroviários suburbanos.

@ Capacitacão de Recursos Humanos. 0 Programa tem por objeti
vo sanar as deficiências em relação a pessoal qualificado para as tarefas ' dê
planejamento urbano e atividades de administração de Municípios da área de Segu
rança Nacional. Compreende:

G Recursos Humanos para o Désenvolvimento Urbano. Tendo
em vista a carência de profissionais especializados em planejamento urbano, os
Ministérios do Interior e da Educação e Cultura e a Secretaria de Planejamento
da Presidência da Republica firmaram convénio, com a finalidade de propiciar a
realização de cursos de'mestrado,- na ãrea, através das seguintes instituições de
ensino superior: Universidades Federais do Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e
Pernambuco, e Universidade de São Paulo. Pretende-se, através desse convénio,
que devera ter seu prazo de execução dilatado para o final de 1979,possibilitar
a 'formação de 400 técnicos e a instalação de equipamentos nas bibliotecas e nos
demais setores de apoio nas quatro Universidades (Cr? 18,0 milhões).

G Recursos Humanos para Administração Municipal. Ha no
momento cerca de 100 municípios declarados de interesse para a Segurança Nacio
nal, incluindo aqueles contíguos à fronteira do Brasil com outros países, bem
como localidades onde se encontram situadas instalações federais de vulto ou
que se acham ã margem de certas rodovias-tronco de Importância estratégica. Con
siderando o caráter peculiar desses .Municípios, serão organizados cursos de ca
paci tacão em administração municipal, os quais terão por objetivo orientar a
preparação de candidatos que disponham de experiência administrativa § outras
condições indispensáveis ao eventual exercício de funções diretivas buscando-se
assim contribuir mais eficientemente para a melhoria dos padrões técnicos e ad
ministrativos. O programa será realizado inicialmente a nível de especializa -
ção, em curso intensivo com a duração de um ano, para pessoal de nível superior,
por intermédio de convénio entre o Ministério do Interior e a Universidade de
Brasília, a partir de 1975 (Cr? 9,0 milhões).
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© Planejamento para o Desenvolvimento Urbano

0 Centro de Planejamento Metropolitano. Em decorrência
da institucionalização de nove regiões metropolitanas e, em virtude da necessi--
dade de um órgão que coordene o encaminhamento de pesquisas e estudos e desen
volva outras atividades para uma melhor orientação do processo de desenvolvimen
to metropolitano brasileiro, foi criado no âmbito do MIOTER o Centro de Planeja
mento Metropolitano. Esse Centro exercera basicamente a função de coordenador e
promotor das atividades de planejamento do desenvolvimento das regiões metropo
litanas, conforme definições que venham a ser estabelecidas pela CNPU. Seu pro
grama de ação tem como escopo incentivar a compatibilização dos orçamentos, in
vestimentos, programas e projetos dos três níveis de Governo, em cada região me
tropolitana; desenvolver estudos e pesquisas, prioritariamente, nas áreas de u-
so do solo metropolitano, transportes de massa, saneamento básico e legislação
e fornecer subsídios ã instituiçionalização de outras áreas metropolitanas (Cr$
4,5 milhões) .

O Sistemas Estaduais de Desenvolvimento Urbano. A concen
tração demográfica em áreas urbanas no Brasil, com seus inúmeros problemas e
com importante papel no processo de desenvolvimento nacional, demonstra a neces
sidade da definição e montagem de um sistema de desenvolvimento urbano que pos
sa capacitar o Setor Público a enfrentar os graves problemas subjacentes ao fe
nômeno da Urbanização.

Nessas condições, a estruturação de Sistemas Estaduais de Desen
volvimento Urbano Municipal, articulados aos Sistemas Nacional e Estadual de
Planejamento, apresenta-se como um importante passo no sentido de descentrali
zar as funções do Governo Federal e contribuir para a organização e controle
das funções em nível urbano municipal. Pretende-se assim obter a promoção e o
apoio à montagem, junto aos governos estaduais, de adequadas estruturas de deci
são, planejamento e execução de ações que se vinculem ao desenvolvimento. Tra-
ta~se de atividade permanente a ser desenvolvida no âmbito do Ministério do In
terior (Cr$ 32,0 milhões).

© PROGRAMAS PARA AS REGIÕES METROPOLITANAS

Ãs regiões metropolitanas legalmente estabelecidas pela Lei Com
plementar n9 14/73, em função dos núcleos urbanos de Belém, Fortaleza, Recife,
Salvador, Belo Horizonte, São Paulo, Curitiba e Porto Alegre, seguiu-se a recen
te criação da regiões metropolitana do Rio de Janeiro, através da Lei Complemen
tar n9 20, de 1974.
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As regiões metropolitanas, dentro do território nacional, apre
sentam necessidades e problemas de interesse oanum, can características distin
tas de uma para outra região. Devido a complexidade e diversidade de situações
locais e específicas em cada uma, foram estabelecidas di re.tr i.zes bãsicas e ge
rais de atuação, que serão apoiadas nas seguintes ações (estimando-se disponi
bilidade de recursos, pelo Governo Federal, da ordem de Cr$ 30 bilhões):

0 estruturação e implantação dos sistemas de administra
ção metropolitana;

0 oarpatibilização dos orçanentos, investimentos, pro
gramas e projetos nos três níveis de Governo, em cada região metropolitana;

0 adequação das condições de saneamento básico, habita
ção, comunicação, transportes e sistemas viários, cano suporte do fortalecimen
to da base económica;

0 adequação da legislação vigente, em especial a que *
diz respeito ã regulamentação do uso do solo urbano;

© prevenção e minimização da deteriorização da qualida
de de vida urbana;

0 otimização da distribuição espacial dos equipamentos
urbanos em função da definição e controle do uso do solo;

0 elaboração de planos diretores e estudos metropolita
nos;

0 criação de condições para que os serviços comuns de
natureza metropolitana sejam tratados em nível distintos dos serviços munici -
pais, estaduais e federais;

0 capacitação de recursos humanes em problemas de plane
jamento metropolitano.

Par ale lamente ãs grandes regiões metropolitanas, também as ã -
reas metropolitanas em formação devem receber atenção federal, principalmente
no que diz respeito à dinâmica de seu crescimento integrado. Na região Sul,Lon
drina-Maringá, no Paraná; no Sudeste, Campinas e Santos, em São Paulo, Vitoria
e Colatina, no Espírito Santos, e a nebulosa urbana em expansão no vale do rio
Paraíba. No Nordeste, as ccnurbações Juazeiro do Norte e Crato e, ao Norte do
País, a região de Manaus. A Região Geo-Econômica de Brasília também serã obje
to de projetos especiais.
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@ Programa da Pegião Nordeste. Para as regiões metropolita
nas de Fortaleza, Recife e Salvador, prevê-se a realização do seguinte progra
ma:

© elaboração de Planos Diretores abordando aspectos só-
cio-econômicos, institucionais, urbanísticos, de definições de uso de solo e»
sobre estrutura administrativa;

© elaboração e implantação de projetos específicos de
comunicação urbana, e saneamento básico e ambiental, de acordo com as diretri
zes delineadas nos Planos Diretores ou considerados de interesse para ò desen
volvimento destas áreas;

® realização de estudos visando ao equacionamento dos
transportes urbanos e execução de obras de contorno, acessos e duplicações de
trechos, tais como o contorno das cidades de Fortaleza e Recife, o acesso ao
porto de Recife, a duplicação das ligações Recife-São Lourenço, Recife-Igaras-
su e Recife-Cabo; ?

© implantação de distritos industriais;

@ definição e implantação dos sistemas de administração
metropolitana.

@ Programa da Região Norte. Para a região metropolitana de
Belém estão previstas as seguintes ações:

0 incentivos à implementação do Plano de Desenvolvimen
to Metropolitano da Grande Belém, propiciando condições para sua implantação;

© preparação de projetos específicos para implementar a
estrutura viária metropolitana;

© promover a implantação do programa de renovação da ci
dade velha da metrópole de Belém e de sua área central, incluindo a área contí
gua ao porto, dando-se prioridade ã preservação e restauração das edificações
de interesse histórico;

© incentivar o programa de urbanização das áreas de in
teresse turístico do Mosqueiro e Caratateua;

Q reavaliar e implantar os projetos de saneamento exis
tentes para a metrópole de Belém, tendo em vista sua compatibilização com a es
trutura de ocupação metropolitana proposta pelo Plano de Desenvolvimento da
Grande Belém.
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® para a Região Sudeste

• São Paulo. 0 CEGRAN (Grupo Executivo da Grande São Pau
lo) r órgão técnico institucionalizado da Região, promove há alguns anos traba
lhos sobre a metrópole paulista, estando jã elaborados ou em fase de projeto e
implementação o Plano Metropolitano de Desenvolvimento Integrado, os Planos Seto
riais para Lixo, Transporte, Saneamento e Recursos Hídricos. A seguinte progra
mação devera ter continuidade no período: consolidação dos orçamentos dos três
níveis de Governo da Grande São Paulo e assistência aos Municípios, em questão
de administração financeira e orçamentaria; estudos do Anel Rodoviário e aplica
ção das soluções apresentadas no Programa de Ação Imediata de Transporte e Tráfe
go; elaboração de planos diretores municipais e montagem de Escritórios Munici
pais de Planejamento; estudo do Parque Metropolitano Sul; estudo do uso do solo,
com utilização de levantamentos aerof otogramétricos; estudo de recuperação e ur
banização da várzea do Rio Tietê; estudo integrado da destinação final dos resí,
duos sólidos na região do ABC (St9 André, São Bernardo, São Caetano) ; integração
das linhas de ônibus da CMTC com os terminais do METRÔ; adequação dos terminais
de abastecimento em função dos corredores de exportação e de funcionamento do Me
trô (nova CEASA na Zona Leste); estudo da distribuição do gás encanado para a Re
gião metropolitana; abastecimento de água tratada na região (a cargo da COMASP -- 7
Cia. Metropolitana de Agua de Sao Paulo); transporte de massa: expansão do metro
para a região Lete/Oeste, atendendo-se Municípios vizinhos da Capital, em Convé
nio com a Central do Brasil (região Leste) e com a FEPASA (região oeste); retifi
cação do Rio Tietê na Zona leste, onde se instalará o Centro Administrativo do
Estado; padronização do Sistema de Cadastro Técnico Municipal, objetivando utili
zar a política tributária municipal para efeito de controle do uso do solo; mon
tagem do SIPLAN (Sistema de Informações para o Planejamento Metropolitano); im
plantação dos organismos executivos e de decisão na Região Metropolitana.

0 Belo Horizonte. Para a região metropolitana de Belo Ho
rizonte já foram executados o Plano Preliminar e os projetos setoriais para sa
neamento e recursos hídricos. Está prevista a seguinte programação no -período:
montagem da estrutura da entidade metropolitana (PLAMBEL); estudos de saneamento
básico (abastecimento d’água e rede de esgotos) em conjunto com o serviço esta
dual, através da COMAG; implantação do distrito industrial de Betim; programa de
transporte de massa; programa de vias expressas; colocação dos Conselhos Delibe
rativos e Consultivo em efetiva operação.

0 Rio de Janeiro. A região metropolitana do Rio de Janei
ro merece consideração especial, pois juntamente com São Paulo aoresenta os maio
res problemas político-administrativos e complexidades do fenômeno urbano. As
ações projetadas para essa região preveem a definição de uma política espacial 
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para descentralizar algumas de suas atividades comuns. Um aspecto que devera
ser estudado com profundidade serã o do uso do solo, jã que os problemas a ele
inerentes são decorrentes da dimensão populacional metropolitana e resultam de
suas crescentes complexidades funcionais intra e interurbanas. Atenção espe
cial devera ser dada aos problemas de infra-estrutura de transportes, (incluin
do vias expressas e transporte de rassa), habitação, saneamento, comunicações e
de conservação do meio-ambiente a níveis razoáveis. Além de alguns planos muni
cipais jã existentes, deverá ser implementado o Plano Metropolitano de Desenvol
vimento Integrado, como também projetos para setores mencionados anteriormente.
Deverão ser também estruturados e implantados os Conselhos DaI itera ti vo e Con
sultivo, e os órgãos executivos.

@ Programa da Região Sul

@ Porto Alegre. Os 14 municípios que compõem a região
metropolitana de Porto Alegre integram o Conselho Metropolitano de Municípios,
do qual participam, também, representantes do Governo do Estado e do Ministério
do Interior, através da SUDESUL. Foi constituído também o Grupo Executivo da
Região Metropolitana (GERM) , já institucionalizado, porém funcionando basicamen
te a nível municipal. Esse grupo, contando com assistência técnica alemã elabo
rou o Plano Preliminar (Município em conjunto com o Estado) e o Plano Metropoli_
tano de Desenvolvimento Integrado, além de projetos setoriais sobre lixo e
transportes. A continuidade dos trabalhos deverá nortear-se pela seguinte ação
programática: implantação da entidade metropolitana, de acordo com as legisla
ções federal e estadual pertinentes ao assunto; complementação do sistema de
planejamento já montado, especialmente no campo da informática, para possibili
tar avaliação e correção do plano; plano geral de transportes, a nível metropo
litano; plano para o destino final dos resíduos sólidos na região metropolitana;
plano geral de saneamento, também a nível metropolitano, incluindo o levantamen
to dos recursos hídricos; e elaboração do cadastro técnico metropolitano.

® Curitiba. Com a instalação, em 1974, da Coordenação
da Região Metropolitana de Curitiba (COMEC), teve início o processo de planeja-
mento desta região, que agora atinge a todos os Municípios que dela fazem parte.
Os programas básicos para a região metropolitana são os seguintes: elaboraçao
do Plano de Desenvolvimento Metropolitano, pelo IPPUC; elaboração e implantação
dos projetos específicos de abastecimento de água, sistema viário, mapeamento e
cadastro, e informações sócio-económicas; e implantação da entidade metropolita
na, de acordo com as legislações Federal e.Estadual, pertinentes ao assunto.

© PROGRAMAS DE ÂMBITO REGIO.IAL: NORDESTE E AMAZÓNIA

0 Desenvolvimento Inecrrado das Capitais, Centros Dinamízado-
res e Cidades do Interior do Mordeste. Contempla esse projeto as ações a serem 
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exercidas nas Capitais, centros dinamizadores a outras cidades do interior, ob
jeto de programas integrados ou de grandes investimentos, visando ã adequação
dessas cidades às funções de centro administrativo ou polo económico. Dentro
desse objetivo geral espera-se fortalecer os núcleos urbanos de tamanho intermé
diário, melhorando a qualidade dos serviços urbanos e aumentando as oportunida
des de emprego. Para o alcance desses objetivos serão realizados no triénio:

0 elaboração de estudos sobre a hierarquização e classi
ficação das cidades nordestinas;

0 elaboração de planos diretores, contemplando aspectos
sócio-económicos, institucionais, urbanísticos, de definição de uso do solo e
de estrutura administrativa;

0 elaboração e implantação de projetos específicos de ha
bitação, saneamento ambiental e bãsico, comunicações urbanas, de acordo com as
diretrizes delineadas nos planos diretores ou consideradas de interesse para o
desenvolvimento das cidades, inclusive obras de acesso aos portos de Maceió e
Aracajú;

0 implantação e consolidação de distritos industriais;

@ racionalização administrativa das Prefeituras.

A ação serã desenvolvida pelo Ministério do Interior, através do
BNH, DNOS, SUDENE, Secretarias de Desenvolvimento Local e Meio-Ambiente, pelo
Ministério dos Transportes, Governos Estaduais e Prefeituras Municipais (Cr$
1 660 milhões) .

® Apoio Bãsico aos Núcleos Urbanos do áreas Selecionadas na
Amazônia. O objetivo desse programa é o fortalecimento dos núcleos urbanos de
apoio ã ocupação e ao desenvolvimento de áreas selecionadas da Região. Envolve
as seguintes ações:

© Estudo e Planejamento dos Núcleos Urbanos jã Existen
tes. A promoção de estudos de desenvolvimento e planejamento integrado dos nu
cleos urbanos de apoio as áreas selecionadas busca melhorar o conhecimento da
realidade local e objetiva dotar a SUDAM e outros organismos do MINTER, bem co
mo as administrações municipais, de um referencial básico e eficiente para nor
tear sua atuação dentro das diretrizes dos Planos Nacional e Regional. Os cen
tros urbanos selecionados como núcleos de aooio às áreas prioritárias ligados
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aos principais setores produtivos -(mineração, madeira; pecuária, lavouras sele
cionadas) são: Belém, Manaus, Santarém, Marabá, Altamira, It ai tuba, Humaita,
Castanhal, Abaete tuba, Capanema, Bragança, Óbidos, Oriximiná, Conceição do Ara
guaia, São Miguel do Guamá, Monte Alegre, Tucuruí, Jarilândia, São Domingos do
Capim, Itacoatira, Tefé, Labrea, Parintins, Codajás, Boca do Acre, Rio Branco,
Cruzeiro do Sul, Boa Vista, Macapá, Caracaraí, Imperatriz e Porto Franco.

® Estudo e Planejamento dos Novos Núcleos Previstos para
as Áreas Prioritárias. Na ausência de núcleos urbanos em áreas prioritárias
prevê-se a implantação de novos centros. Dentro desta concepção, os núcleos de
apoio previstos estão localizados na bacia do Itacaiúnas e Serra dos Carajás,no
Estado do Pará, e na região produtora de pinenta-do-reino, cacau e dendê, no en
troncamento da PA-02, no Estado do Pará. A ação prevista busca estabelecer ba
ses para o apoio das atividades económicas e consolidação da rede urbana da
região.

© Coordenação da relocalização e implantação de novos nu
cleos urbanos; incluem-se neste caso os núcleos de Marabá, Boca do Acre, Humai-
tã e São Domingos do Capim.

® Organização das administrações municipais. A eficiên
cia de um programa de desenvolvimento para um Município depende, em grande par
te, da capacidade e organização das administrações municipais.

Faz-se mister, portanto, fortalecer as bases administrativas dos
governos municipais através da continuidade dos trabalhos desenvolvidos pela
SUDAM, junto às Prefeituras Municipais, visando a adequá-las ãs tarefas de exe
cução dos planos elaborados, orientando-as para adoção de medidas de racionali
zação administrativa, fornecendo assistência técnica e capacitando seus servido
res. As metas previstas para o período 1975-1977 são as seguintes: realização
de cursos visando treinar 300 servidores municipais em setores básicos das Pre
feituras e fornecer apoio técnico ãs Prefeituras que já possuam ou que venham a
possuir Planos de Desenvolvimento, estando previsto o atendimento a aproximada-
mente 35 cidades. Esse apoio deverá concretizar-se sob a forma de assessoramen
to, treinamento prático de servidores, elaboração de cadastros técnicos imobi
liários das sedes municipais, elaboração de normas para execução de projetos es
pecíficos, atualização de códigos tributários e regulamentação dos impostos pre
dial e territorial urbano, controle orçamentário, e organização e funcionamento
dos serviços internos.

© Desenvolvimento Comunitário. É fundamental a partici
pação da população na promoção do desenvolvimento, desde que essa participação 
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se efetue de forma consciente e organizada. As netas preliminares previstas pa
ra o período 1975-1977, no que tange à capacitação de recursos humanos para ati
vidades de desenvolvimento comunitário, envolvem o treinamento de 180 profissio
nais de curso superior, 120 técnicos de nível médio, 420 pessoas em cursos de
lideranças institucionais e 2 000 pessoas em cursos de liderança comunitárias
Outra meta fundamental ê dar continuidade e dinamismo ãs tarefas de implantação
das coordenações na região, atendendo a novas ãreas e dinamizando a atuação de '
outras jã contempladas. Pretende-se atingir com mais urgência as ãreas prefe
renciais, de forma a constituir um programa bãsico de apoio, para que os esfor
ços e necessidades das respectivas populações e entidades locais sejam integra
dos nos planos governamentais.

® Programa de Polos Agropecuãrios e Agrominerais da Arazõnia-
(POIAMAZCNIA) . Este programa visa a complementar e concentrar as ações em
ãreas selecionadas da Amazônia buscando-se acelerar o desenvolvimento da região.
No que respeita ao desenvolvimento urbano estã prevista a realização de diver
sos projetos, salientando-se os seguintes, de acordo com as respectivas ãreas:

© Carajãs: relocação da cidade de Marabã e fortalecimen
to do núcleo de Conceição do Araguaia;

® Araguaia-Tocantins: fortalecimento dos núcleos de Ara
guaia e Miracema do Norte e apoio a projetos resultantes do Plano de Desenvolvi
mento Integrado do Vale do Tocantins;

® Trombetas: fortalecimento dos núcleos urbanos de Mon
te Alegre, Oriximinâ e Alenquer;

® Altamira: apoio ao núcleo de Altamira;

O Prê-Amazônia Maranhense: fortalecimento do núcleo de
Imperatriz;

© Rondônia: apoio aos núcleos urbanos de Porto Velho e
Vila Rondônia;

© Acre: apoio aos núcleos urbanos ao longo da BR-364;

© Juruã-Solimões: apoio aos núcleos de Tefê, Coari, Eiru
nepé e Eoca do Acre;

© Tapajós: apoio aos núcleos de Santarém e Itaituba.

© Aripuanã: construção do núcleo de Humboldt.



                     

           
                               

                                  
                 

        

                         

 

 

                                                              

        

    
                                     

                     

                                   


